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P a r m i les t r è s n o m b r e u x é c r i t s d e L é n i n e 

r e l a t i f s a u x p r o b l è m e s d u m o u v e m e n t 

o u v r i e r i n t e r n a t i o n a l , ceux q u i c o n c e r n e n t 

la B e l g i q u e n ' o c c u p e n t , b i e n s û r , q u ' u n e 

p l a c e r e l a t i v e m e n t r é d u i t e . M a i s ces tex tes 

n ' e n r e v ê t e n t pas m o i n s u n i n t é r ê t consi ­

d é r a b l e q u i s ' e x p l i q u e p a r le f a i t q u e r i e n 

de ce q u ' a é c r i t L é n i n e ne p e u t la isser 

i n d i f f é r e n t et auss i par le r ô l e d u P a r t i 

o u v r i e r b e l g e au se in de la I I ' I n t e r n a t i o ­

n a l e , ca r ce r ô l e f u t tel q u e les r é f é r e n c e s 

à l ' a c t i o n d u P . O . B . d e v a i e n t nécessa i re ­

m e n t t o u c h e r à des q u e s t i o n s p o l i t i q u e s et 

t h é o r i q u e s posées à l ' e n s e m b l e des f o r c e s 

soc ia l is tes e u r o p é e n n e s . O n s 'en r e n d r a 

c o m p t e e n l i san t les d o c u m e n t s q u e n o u s 

p i -ésentons d a n s les pages s u i v a n t e s et q u i 

sen t r é u n i s p o u r la p r e m i è r e fo is de f a ç o n 

s y s t é m a t i q u e . 

L é n i n e a s o u v e n t m e n t i o n n é d a n s ses 

o u v r a g s s des p e r s o n n a l i t é s soc ia l i s tes be lges 

c o m m e E m i l e V a n d e r v e l d e , C a m i l l e H u y s -

m a n s ( avec l e q u e l il e u t u n e c o r r e s p o n ­

d a n c e s u i v i e ) et d ' a u t r e s . O n p e u t aussi 

r e l e v e r p a r f o i s d e b rèves a l l u s i o n s à des 

p o s i t i o n s p o l i t i q u e s ou à des d é b a t s q u i 

a v a i e n t l i eu à l ' i n t é r i e u r d u P . O . B . M a i s 

n o u s a v o n s p r é f é r é nous e n t e n i r à l 'essen­

t ie l et ne r e p r o d u i r e ici q u e des t e x t e s 

t r a i t a n t d e s u j e t s b i e n d é t e r m i n é s . C h a q u e 

fo is q u e , sans n u i r e à l eu r c o m p r é h e n s i b i -

l i t é , nous avons p u e x t r a i r e les passages 

c o n c e r n a n t la B e l g i q u e d ' a r t i c l e s o u é t u d e s 

a y a n t t r a i t à des p r o b l è m e s g é n é r a u x , n o u s 

a v e n s o p t é p o u r c e t t e m é t h o d e , t o u t e n 

i n d i q u a n t a l o r s d e f a ç o n s u c c i n c t e les 

g r a n d e s l ignes d u c o n t e x t e et e n c o n s e r v a n t 

les t i t r e s d e l ' œ u v r e o r i g i n a l e , su iv is d e 

la m e n t i o n « E x t r a i t » . 

Les t e x t e s sont r e p r o d u i t s d a n s l ' o r d r e 

c h r o n o l o g i q u e d e l eu r r é d a c t i o n , d ' a p r è s 

l ' é d i t i o n f r a n ç a i s e des « Œ u v r e s » d e 

L é n i n e p u b l i é e s c o n j o i n t e m e n t p a r les Ed i ­

t i o n s Soc ia les d e Par is et les E d i t i o n s d u 

P r o g r è s ( p r é c é d e m m e n t E d i t i o n s e n l angues 

é t r a n g è r e s ) d s M o s c o u . I ls o n t é té cho is is , 

p r é s e n t é s et a n n o t é s par C l a u d e R e n a r d . 
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1901 

La question agraire 
et les « Critiques » de Marx 
( E x t r a i t ) 

Le texte qu i suit est extrai t d 'une étude écri te entre j u i n et 
septembre 1901, sous le t i t re « La quest ion agraire et les « c r i t i ­
ques » de Marx ». Il f igure à la f in du chapi t re IV d 'un ouvrage 
qui en compte neuf, mais dont les quat re premiers chapitres 
avaient été publ iés plusieurs années avant les autres dans la revue 
« Zaria », n° 2-3, décembre 1901 ( 1 ) . Lénine y répl iquai t à divers 
publ ic istes russes, notamment à V ic to r Tchernov ( 2 ) , en recourant 
au style de la polémique, ce qui ne l 'empêchai t pas de s'appuyer sur 
une documenta t ion scient i f ique abondante et solide. 

Il faut remarquer que le passage concernant la Belgique consti­
tue une digression, puisqu' i l touche à un sujet très éloigné des 
quest ions agraires, mais ce sujet avait été soulevé par V ic tor Tcher­
nov lu i -même dans un ensemble de cr i t iques dirigées contre les 
concept ions marxistes en la matière. 

Lorsque Vorochilov ( 3 ) assure que les « prédictions » d'En­
gels, disant que le mouvement ouvrier belge n'aboutirait pas à 
cause de l'influence du proudhonisme ( 4 ) « ont été démenties », 
sachez que Vorochilov déforme de nouveau les choses étant trop 
certain de son « irresponsabilité », pour ainsi dire. Voici ses 
paroles : 

« Ce n'est pas sans raison que la Belgique ne fut jamais 
marxiste orthodoxe, et ce n'est pas sans raison qu'Engels, mécon­
tent d'elle, a prophétisé que le mouvement belge, par suite de l'in­
fluence des « principes proudhoniens » irait von nichts durch 
nichts zu nichts * . Hélas I Ses prédictions ont été démenties, et le 
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mouvement ouvrier belge, par sa largeur et son ampleur, est devenu 
à l'heure actuelle un modèle où bien des pays « orthodoxes » ont 
beaucoup à apprendre » (Rouskoïé Bogatstvo, n° 10, p. 2 3 4 ) . ( 5 ) 

Voici ce qui s'est passé : en 1872 (soixante-douze!) Engels a 
eu dans le journal social-démocrate Volksstaat ( 6 ) une polémique 
avec le proudhonien allemand Mûhlberger et, s'élevant contre l'exa­
gération de la valeur du proudhonisme, il écrivait : 

« Le seul pays où le mouvement ouvrier se trouve directement 
influencé par les « principes » de Proudhon est la Belgique, et c'est 
pourquoi ce mouvement, comme dit Hegel, va « de rien à rien par 
rien » * * . 

Donc, c'est une contre-vér i té f lagrante de prétendre qu'Engels 
aurait « prophétisé » ou « prédit » quoi que ce soit. Il n'a fait que 
constater ce qui est, c'est-à-dire ce qu'il y avait en 1872. Or, c'est 
un fait historique incontestable qu'à ce moment- là, le mouvement 
belge piétinait sur place à cause justement de la domination du 
proudhonisme dont les chefs se prononçaient contre le collectivisme 
et rejetaient l'action politique indépendante du prolétariat. C'est 
en 1879 seulement que fut fondé le « parti socialiste belge », et 
c'est à partir de cette époque seulement que commence l'agitation 
en faveur du suffrage universel, agitation qui a marqué la victoire 
du marxisme sur le proudhonisme (reconnaissance de la lutte poli­
tique du prolétariat organisé en un parti de classe indépendant) et 
inauguré les grands succès du mouvement. ( 7 ) 

Le programme actuel du « parti ouvrier belge » a adopté (sans 
parler de certains points moins importants) toutes les idées maî-
iresses du marxisme. Et voilà qu'en 1887, dans la préface à la 
deuxième édition de ses articles sur la question du logement, Engels 
Insiste particulièrement sur le « progrès prodigieux réalisé par le 
[iiouvement ouvrier internationai pendant les 14 dernières années ». 
Ce progrès est en rapports étroits, dit-il, avec l'éviction du prou­
dhonisme, qui était alors dominant, mais est au jou rd ' hu i presque 
oublié. « En Belgique, fait remarquer Engels, les Flamands ont 
évincé les Wallons de la direction du mouvement, destitué (abge-
setzt) le proudhonisme et élevé puissamment le niveau du mouve­
ment (p. 4 de la même brochure, préface) ( 8 ) . Maintenant on peut 
juger si Rousskoïé Bogatstvo a fidèlement rapporté les faits. 

* « D e r i e n à r i e n p a r r i e n » . 

* * V o y e z la b r o c h u r e Z u r W o h n u n g s f r a g e ( Q u e s t i o n d u l o g e m e n t , Z u r i c h 1 8 8 7 
( N . R . ) q u i r e p r o d u i t les a r t i c l e s p u b l i é s p a r Enge ls c o n t r e M u h i b e r g e r e n 1 8 7 2 , avec 
u n e i n t r o d u c t i o n d a t é e d u 1 0 j a n v i e r 1 8 8 7 . Le passage c i t é se t r o u v e à la p a g e 5 6 ( 9 ) . 

Œuvres, t. 5, pp. 158 à 160. 

( 1 ) « Z a r i a » ( « L ' A u b e » ) , r e v u e s c i e n t i f i q u e e t p o l i t i q u e p u b l i é e e n 1 9 0 1 -
1 9 0 2 à S t u t t g a r t p a r la r é d a c t i o n d u j o u r n a l « I s k r a » ( « L ' E t i n c e l l e » ) , p r e m i e r 
j o u r n a l m a r x i s t e i l l é g a l p o u r t o u t e la R u s s i e q u e L é n i n e a v a i t f o n d é e n 1 9 0 0 . 

( 2 ) V i c t o r T c h e r n o v ( 1 8 7 6 - 1 9 5 2 ) : u n d e s p r i n c i p a u x l e a d e r s e t t l i é o r i c i e n s d u 

p a r t i s o c i a l i s t e - r é v o l u t i o n n a i r e . M i n i s t r e d e l ' A g r i c u l t u r e d a n s le g o u v e r n e m e n t p r o v i -
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s o i r e i ssu d e ia r é v o l u t i o n b o u r g e o i s e d e 1 9 1 7 , i l a l l a i t p r e n d r e p a r t à la l u t t e c o n t r e 

les b o l c h é v i k s e t é m i g r e r e n 1 9 2 0 . Le p a r t i s o c i a l i s t e - r é v o l u t i o n n a i r e r e p r é s e n t a i t la 
p e t i t e b o u r g e o i s i e r é v o l u t i o n n a i r e e t i n f l u e n ç a i t s u r t o u t la p a y s a n n e r i e . C r é é e n 1 9 0 1 -
1 9 0 2 , c e p a r t i é t a i t I s s u d e l ' a n c i e n c o u r a n t p o p u l i s t e d o n t i l a v a i t c o n s e r v é les i l l u ­
s i o n s s u r la n a t u r e s o c i a l e d e la r é v o l u t i o n ( s o u l è v e m e n t d e la p a y s a n n e r i e ) e t s u r 

l ' e f f i c a c i t é d u t e r r o r i s m e i n d i v i d u e l . 

( 3 ) C ' e s t à V . T c h e r n o v q u e L é n i n e d o n n e ce n o m p a r m o q u e r i e . A l l u s i o n à u n 

r o m a n d e T o u r g u é n e v ( « F u m é e s » ) , d a n s l e q u e l l ' é c r i v a i n c a m p e , s o u s le n o m d e 
V o r o c h i l o v , le p e r s o n n a g e d ' u n j e u n e m a î t r e d e c o n f é r e n c e s a b u s a n t d e l o c u t i o n s 

p é d a n t e s . 

( 4 ) P r o u d h o n i s m e : d o c t r i n e d e P i e r r e - J o s e p h P r o u d h o n ( 1 8 0 9 - 1 8 6 5 ) , é c o n o m i s t e 

e t p u b l i c i s t e f r a n ç a i s d o n t les i d é e s c o n s t i t u e n t le f o n d s t h é o r i q u e d e t o u t e s les t e n ­

d a n c e s a n a r c h i s t e s , b i e n q u ' e l l e s a i e n t a u s s i a l i m e n t é les c o u r a n t s r é f o r m i s t e s e n 

F r a n c e et e n B e l g i q u e . 

P r o u d h o n c o m p t a i t s u r le m u t u a l i s m e et la c o o p é r a t i o n p o u r a s s u r e r l ' é m a n c i p a ­

t i o n d e s t r a v a i l l e u r s . S o n p o i n t d e v u e é t a i t c e l u i d u p e t i t p r o p r i é t a i r e j e t é a u p r o l é ­

t a r i a t p a r l e d é v e l o p p e m e n t d u c a p i t a l i s m e . I l c o n d a m n a i t les g r è v e s e t a p p e l a i t les 

t r a v a i l l e u r s à e x i g e r l ' a b o l i t i o n i m m é d i a t e d e l ' E t a t , d o n t i l p r é c o n i s a i t la d i s s o l u t i o n 

p a r la v o i e d u f é d é r a l i s m e . P r o u d h o n i e n s e t m a r x i s t e s ne c e s s è r e n t d e s ' a f f r o n ­

t e r a u c o u r s des c o n g r è s d e l ' A s s o c i a t i o n i n t e r n a t i o n a l e d e s T r a v a i l l e u r s ( 1 8 6 4 - 1 8 7 2 ) 

e t les p r e m i e r s p e r d i r e n t r a p i d e m e n t u n e g r a n d e p a r t i e d e l e u r a u d i e n c e q u i é t a i t s u r ­

t o u t é t e n d u e d a n s les p a y s l a t i n s . E n B e l g i q u e , c e t t e a u d i e n c e r e s t a l o n g t e m p s i m p o r ­

t a n t e . A u c o n g r è s d e L a H a y e , e n 1 8 7 2 , la m i n o r i t é a n a r c h i s t e f u t s o u t e n u e p a r ia 

t o t a l i t é d e la d é l é g a t i o n b e l g e . 

I l es t v r a i q u e , d e p u i s les d é b u t s d e la P r e m i è r e I n t e r n a t i o n a l e , le p l u s d o u é d e s 

p i o n n i e r s d u s o c i a l i s m e b e l g e . C é s a r De P a e p e , s ' é t a i t n e t t e m e n t é l o i g n é d e s c o n c e p t i o n s 

p r o u d h o n i e n n e s e t r a p p r o c h é d u m a r x i s m e , m a i s De P a e p e ne p a r v i n t p o u r t a n t j a m a i s 

à d é g a g e r c o m p l è t e m e n t s o n c o l l e c t i v i s m e des i dées p r o u d h o n i e n n e s . O n t r o u v e é g a l e ­

m e n t des t r a c e s d e p r o u d h o n i s m e d a n s la D é c l a r a t i o n d e Q u a r e g n o n a d o p t é e e n 1 8 9 4 

p a r le P a r t i o u v r i e r b e l g e . E m i l e V a n d e r v e l d e l u i - m ê m e f u t e n c o r e l a r g e m e n t i n f l u e n c é 

p a r P r o u d h o n d a n s les p r e m i è r e s a n n é e s d e s o n a c t i v i t é m i l i t a n t e a u s e i n d u P . O . B . 

( 5 ) « R o u s s k o ï é B o g a t s t v o » ( « La R i c h e s s e r u s s e » ) , r e v u e m e n s u e l l e p o p u l i s t e 
l i b é r a l e p u b l i é e à S a i n t - P é t e r s b o u r g ( 1 8 7 6 - 1 9 1 8 ) . 

( 6 ) « D e r V o l k s s t a a t » ( « L ' E t a t p o p u l a i r e » ) , j o u r n a l p u b l i é à L e i p z i g d e 1 8 6 9 

à 1 8 7 6 p a r le P a r t i o u v r i e r s o c i a l - d é m o c r a t e a l l e m a n d f o n d é à E i s e n a c h e n 1 8 6 9 . 

( 7 ) I l e s t q u e s t i o n i c i d u P a r t i o u v r i e r s o c i a l i s t e b e l g e q u i n a q u i t e n 1 8 7 9 
d e la f u s i o n d u P a r t i o u v r i e r s o c i a l i s t e f l a m a n d ( M a l i n e s , 1 8 7 7 ) , d u P a r t i 

o u v r i e r s o c i a l i s t e b r a b a n ç o n ( B r u x e l l e s , 1 8 7 7 ) , d e la C h a m b r e d u T r a v a i l , f é d é r a t i o n 

d e s s o c i é t é s o u v r i è r e s d e B r u x e l l e s ( 1 8 7 5 ) , e t de d i v e r s g r o u p e s o u v r i e r s d e s r é g i o n s 

d u C e n t r e , d e H u y e t d e V e r v i e r s . C é s a r De P a e p e v i t d a n s l ' é v é n e m e n t le s i g n e d e 

l ' a b a n d o n p a r la m a j o r i t é d e s s o c i a l i s t e s b e l g e s d e l ' a b s t e n t i o n n i s m e p o l i t i q u e c h e r 

a u x p r o u d h o n i e n s . E n c o r e c o n v i e n t - i l d e p r é c i s e r q u e c e t t e v i c t o i r e d u m a r x i s m e ne 

c o n c e r n a e n 1 8 7 9 q u ' u n e t r è s p e t i t e a v a n t - g a r d e , c a r le P a r t i o u v r i e r s o c i a l i s t e b e l g e 

r e s t a u n g r o u p e r e s t r e i n t e t i s o l é j u s q u ' à sa d i s s o l u t i o n a u s e i n d u P a r t i o u v r i e r b e l g e 
e n 1 8 8 5 . 

( 8 ) C f . F r é d é r i c E n g e l s , p r é f a c e à la 2'" é d i t i o n d e « La q u e s t i o n d u l o g e m e n t » , 

Œ u v r e s c h o i s i e s , t . 1 , p . 5 8 4 . 

I l f a u t s a v o i r q u e les s o c i é t é s o u v r i è r e s w a l l o n n e s , t o u j o u r s s o u s l ' e m p r i s e d e 

l ' a n a r c h i s m e , a v a i e n t f a i t é c h o u e r e n a v r i l 1 8 7 7 u n e p r e m i è r e t e n t a t i v e d ' u n i f i e r les 

o r g a n i s a t i o n s d u t r a v a i l a u s e i n d ' u n e « U n i o n o u v r i è r e b e l g e » . L ' a n n é e p r é c é d e n t e , 

e l l e s a v a i e n t r e j e t é , a u n o m d e la r é v o l u t i o n s o c i a l e , le p r i n c i p e m ê m e d ' u n e p é t i t i o n 

r é c l a m a n t l ' a b o l i t i o n d u t r a v a i l d e s e n f a n t s q u i a v a i t é t é m i s e e n c i r c u l a t i o n p a r les 

s o c i a l i s t e s d e G a n d , A n v e r s e t B r u x e l l e s . 

C ' e s t à G a n d , à l ' i n i t i a t i v e d ' E d m o n d V a n B e v e r e n , q u ' u n g r o u p e p o l i t i q u e s ' a f f i r -

m a n t s o c i a l i s t e e t i n t e r n a t i o n a l i s t e s ' é t a i t c r é é p o u r la p r e m i è r e f o i s e n 1 8 7 5 e t a v a i t 

c o m m e n c é à c o m b a t t r e l ' a b s t e n t i o n n i s m e p o l i t i q u e s u r la b a s e d ' u n p r o g r a m m e i n s p i r é 

d e c e l u i d e s s o c i a l i s t e s a l l e m a n d s ( p r o g r a m m e d e G o t h a ) . 

C é s a r De Paepe a p p u y a les e f f o r t s d e s i n i t i a t e u r s d e l ' o r g a n i s a t i o n p o l i t i q u e d u 

p r o l é t a r i a t b e l g e , e f f o r t s q u i a b o u t i r e n t à u n p r e m i e r r é s u l t a t e n 1 8 7 9 ( v o i r la n o t e 

p r é c é d e n t e ) . 

( 9 ) C f . K a r l M a r x e t F r é d é r i c E n g e l s , Œ u v r e s c h o i s i e s , t . 1 , p . 6 5 5 . 
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LA REVOLUTION PROLETA­
RIENNE EST IMPOSSIBLE SANS 
LA SYMPATHIE ET LE SOUTIEN 
DE L ' IMMENSE MAJORITE DES 
T R A V A I L L E U R S POUR LEUR 
AVANT-GARDE : LE PROLETA­
RIAT. MAIS CETTE SYMPATHIE, 
CE SOUTIEN, NE SE GAGNENT 
PAS D'EMBLEE, NE SE DECIDENT 
PAS PAR DES VOTES ; ON LES 
C O N Q U I E R T AU PRIX D ' U N E 
LUTTE DE CLASSE DIFFICILE, 
DURE, DE LONGUE HALEINE. LA 
LUTTE DE CLASSE QUE MENE LE 
PROLETARIAT POUR GAGNER LA 
SYMPATHIE, POUR GAGNER LE 
SOUTIEN DE LA MAJORITE DES 
TRAVAILLEURS NE CESSE PAS 
QUAND LE PROLETARIAT A CON­
QUIS LE POUVOIR POLITIQUE. 
APRES LA CONQUETE DU POU­
VOIR, CETTE LUTTE SE POUR­
SUIT, M A I S SOUS D ' A U T R E S 
FORMES. 

LENINE. 
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1906 

La crise 
du menchevisme 
( E x t r a i t ) 

« La crise du menchevisme » parut dans le journa l « Prole-
tar i », n° 9, du 7 décembre 1906 ( 1 ) . Lénine y répondai t à une 
brochure publ iée la même année à Moscou par le d i r igeant men-
chevik Y. Lar ine : « Un large par t i ouvr ier et le congrès ouvr ier ». 
Parmi les idées exposées par Larine se t rouvai t celle de convoquer 
un congrès ouvr ie r pan-russe destiné à créer les fondements d 'un 
nouveau par t i ouver t aux tendances pol i t iques de la pet i te-bour­
geoisie révo lu t ionna i re et auquel adhéreraient aussi les syndicats. 

L 'exemple du Parti ouvr ier belge avancé par Larine et rejeté 
par Lénine n'est pas l 'unique référence à la Belgique qui f igure 
dans cet art ic le. On y relève aussi une brève al lusion à l'échec de la 
grève générale de 1902. ( 2 ) 

... Le congrès ouvrier, cela veut dire qu'on « enlève l'enseigne » 
(page 20 chez Larine, le social-démocratisme n'est pour lui qu'une 
enseigne!) ; le congrès ouvrier c'est la fus ion avec les socialistes-
révolut ionnai res et avec les syndicats. 

Voilà qui est juste, camarade Larine I Au moins ça, c'est fran­
chement dit ! Merci I Le congrès ouvrier, c'est bien en effet tout 
cela. C'est à cela qu'il nous mènerait, même en dépit de ceux qui 
veulent le convoquer. Et c'est précisément pour cela que ce congrès 
ouvrier n'est maintenant qu'une mesquine aventure d'opportunistes. 
Toute mesquine, car il n'y a pas une idée large là-dessous, il n'y a 
que la lassitude d'un intellectuel qui a lutté avec persévérance pour 
le marxisme. C'est une idée d'opportunistes pour cette même raison, 
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et encore parce que l'on veut admettre dans le parti ouvrier des 
milliers de petits bourgeois qui sont encore loin d'avoir pris défini­
tivement position. C'est de l'aventure, parce que, dans les condi­
tions actuelles, au lieu de nous apporter la paix, de nous ménager 
un travail positif, de nous assurer la collaboration des socialistes-
révolutionnaires et des social-démocrates auxquels Larine assigne 
gracieusement le rôle de « sociétés de propagandistes à l ' intérieur 
d'un large parti » (p . 4 0 ) , une tentative de ce genre ne peut 
qu'étendre la lutte à l ' infini, accroître les discussions, les scissions, 
le confusionnisme idéologique, et, en pratique, la désorganisation. 

I.arine donne comme argument la Belgique [ . . . ] L'opuscule de 
Larine, soigneusement présenté contient en effet une traduction 
soignée des statuts du Parti ouvrier belge I Notre bon Larine n'a 
oublié qu'une chose : transférer en Russie les conditions indus­
trielles et l'histoire même de la Belgique. Après plusieurs révolu­
tions bourgeoises, après des dizaines d'années de lutte contre le 
quasi-socialisme petit-bourgeois de Proudhon, devant un développe­
ment formidable, peut-être le plus poussé du monde, du capita­
lisme industriel, le congrès ouvrier et le Parti ouvrier en Belgique 
constituaient une transition du socialisme non prolétarien à un 
socialisme prolétarien ( 3 ) . En Russie, au plus fort de la révolution 
bourgeoise qui nécessairement fait naître des idées petites-bour­
geoises et procrée des idéologues petits-bourgeois, tandis que se 
forme et grandit le courant « troudovik » ( 4 ) dans les couches 
mitoyennes de la classe paysanne et du prolétariat, alors que nous 
avons un Parti ouvrier socia l -démocrate qui compte déjà presque 
dix ans d'existence, le congrès ouvrier est une trouvaille peu 
fameuse et la fusion avec les socialistes-révolutionnaires (sait-0:i 
combien ils sont ? Peut-être 30.000, peut-être 60.000, comme dit 
Larine fort naïvement) est une fantaisie d'intellectuels. 

Œuvres, t. 11, pp. 369 à 371. 

( 1 ) « P r o l é t a r i » ( « Le P r o l é t a i r e » ) , j o u r n a l i l l é g a l q u i p a r u t s o u s la d i r e c t i o n 

d e L é n i n e d ' a o û t 1 9 0 6 à n o v e m b r e 1 9 0 9 . F u t o n f a i t l ' o r g a n e c e n t r a l d e s b o l c h e v i k s . 

( 2 ) C f . Œ u v r e s , t . 1 1 , m ê m e a r t i c l e , p . 3 6 3 . 

( 3 ) Le c o n g r è s o u v r i e r q u i d o n n a n a i s s a n c e a u P a r t i o u v r i e r b e l g e se t i n t à 

D r u x c M e s les 5 e t 6 a v r i l 1 8 8 5 , a v e c u n s e u l p o i n t à l ' o r d r e d u j o u r : « U t i l i t é d e 

r é u n i r e n u n seu l p a r t i t o u t e s les o r g a n i s a t i o n s o u v r i è r e s d u p a y s . » Y p a r t i c i p è r e n t 

c i n q u a n t e - n e u f s o c i é t é s o u v r i è r e s , d o n t v i n g t - s i x a s s o c i a t i o n s p r o f e s s i o n n e l l e s e t s e p t 

r e c t i o n s d e l ' a n c i e n P a r t i o u v r i e r s o c i a l i s t e d e 1 8 7 9 q u i a l l a i t d i s p a r a î t r e p e u a p r è s . 

Le p r o g r a m m e e t l es s t a t u t s d u P . O . B . f u r e n t é l a b o r é s a u c o u r s d ' u n s e c o n d c o n g r è s 

r é u n i les 15 e t 16 a o û t d e la m ê m e a n n é e à A n v e r s . Ce ne f u t q u ' a p r è s les g r è v e s 

d e 1 8 8 6 e t s u r t o u t a p r è s le s u c c è s d e la g r è v e g é n é r a l e p o l i t i q u e d e 1 8 9 3 ( c o n q u ê t e 

d u d r o i t d e v o t e ) q u e le P . O . B . , d e v e n u u n p a r t i o u v r i e r d e m a s s e , a f f i r m a n e t t e m e n t 
s o n c a r a c t è r e s o c i a l i s t e e t c o m m e n ç a à se r é c l a m e r d u m a r x i s m e , b i e n q u e t o u j o u r s 

p e u d i s p o s é à s ' i n t é r e s s e r v r a i m e n t a u x q u e s t i o n s d e d o c t r i n e . 

( 4 ) T r o u c l o v i k s ( G r o u p e d u T r a v a i l ) g r o u p e d e d é m o c r a t e s p e t i t s - b o u r g e o i s 
c o m p o s é d e p a y s a n s e t d ' i n t e l l e c t u e l s . C o n s t i t u é e n 1 9 0 6 , ce g r o u p e f u t r e p r é s e n t é 

a u x D o u m a s ( P a r l e m e n t s ) t z a r i s t e s e t e u t u n e e x i s t e n c e a u t o n o m e j u s q u ' e n 1 9 1 7 . 
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1908 

Le militarisme militant 
et la tactique antimilitaiiste 
de la social-démocratie 
( E x t r a i t ) 

L 'ar t ic le dont nous reproduisons ci-dessous un extra i t fu t publ ié 
pour la première fois dans le journa l « Prolétar i », n° 33, du 
23 ju i l le t 1908, époque où, Lénine le nota lui-même, la discussion sur 
la tact ique an t im i l i ta r i s te , in te r rompue depuis le congrès de Stut t ­
gart ( 1 ) , avait repr is du fai t de la tension internat ionale et de la 
répression f rappant le mouvement an t im i l i ta r i s te . Lénine s'en pre­
nait dans cet ar t ic le à l 'ai le dro i te ( m a j o r i t a i r e ) de la social-démo­
crat ie al lemande et aux part isans de Gustave Hervé. ( 2 ) Les oppor­
tunistes al lemands prétendaient qu ' i l était vain de se l ivrer à de 
l 'ag i ta t ion an t im i l i ta r i s te , puisque le m i l i t a r i sme ne pouvait dispa­
raî t re qu'avec le capi ta l isme qui l 'avait engendré. Hervé et son 
groupe proposaient de répondre à toute déclarat ion de guerre 
par la grève m i l i t a i re et par l ' insur rect ion. Pour Lénine, ces posi­
t ions cont rad ic to i res ref létaient « les deux maladies » dont souf­
f ra i t le pro lé tar ia t d 'Occident ; « les tendances opportunistes et la 
phrase anarchiste ». C'était aux oppor tun is tes al lemands que Lénine 
opposai t l 'exemple du travai l accompl i en Belgique dans le domaine 
de la propagande ant imi l i ta r is te . 

Une propagande spéciale doit être consacrée à l'antimilitarisme 
et cette propagande doit être d'autant plus énergique que l'intru­
sion de la force armée dans le combat du travail contre le capital 
est de plus en plus fréquente, et que l'importance du militarisme, 
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non seulement dans la lutte actuelle du prolétariat, mais aussi dans 
sa lutte future, au moment de la révolution sociale, est de plus en 
plus évidente. 

La propagande proprement antimilitariste n'a pas pour elle que 
des arguments théoriques ; elle peut se réclamer d'une importante 
expérience historique. Dans ce domaine, c'est la Belgique qui est à 
l'avant-garde. En plus de la propagande générale en faveur des idées 
antimilitaristes, le Parti ouvrier belge a organisé des groupes de la 
jeunesse socialiste qui portent le nom de « Jeunes Gardes ». Tous 
les groupes d'un même district forment une fédération et toutes 
les fédérations de district s'unissent en une fédération nationale à 
la tête de laquelle siège un « Conseil de direction » ; les organes 
des « Jeunes Gardes » ( « La jeunesse c'est l'avenir », « De Caser­
ne », « De Loteling », etc.) sont diffusés à des dizaines de milliers 
d'exemplaires. La plus puissante des fédérations est celle de Wallo­
nie qui rassemble 62 groupes locaux et 10.000 membres. A l'heure 
actuelle, les « Jeunes Gardes » comptent en tout 121 groupes 
locaux. ( 3 ) 

En plus de la propagande écrite, on fait une intense propa­
gande orale : aux mois de janvier et de septembre, au moment où 
les conscrits sont appelés sous les drapeaux, des assemblées popu­
laires et des manifestations sont organisées dans les principales 
villes de Belgique ; aux portes des mairies, des orateurs socialistes 
prennent la parole pour expliquer aux jeunes recrues la signification 
du militarisme. Un « comité des plaintes » chargé de rassembler les 
informations sur toutes les injustices commises dans les casernes 
a été constitué auprès du Conseil de direction des « Jeunes Gardes ». 
Chaque jour ces informations sont publiées par Le Peuple, organe 
central du parti, dans une rubrique spéciale consacrée aux « nou­
velles de l'armée ». La propagande antimilitariste ne s'arrête pas 
aux portes des casernes, car les soldats socialistes forment des 
groupes chargés de mener cette propagande à l'intérieur même de 
l'armée. A l'heure actuelle, il existe une quinzaine de ces groupes 
(de ces « unions de soldats » ) . 

Suivant l'exemple belge, la propagande antimilitariste est me­
née en France ( * ) , en Autriche, en Suisse et dans d'autres pays 
avec une intensité et sous des formes qui varient d'un pays à 
l'autre. 

( * ) U n e p a r t i c u l a r i t é i n t é r e s s a n t e des F r a n ç a i s est l ' o r g a n i s a t i o n d e ce q u ' i l s 
a p p e l l e n t le « sou d u s o l d a t » : t o u t e s les s e m a i n e s , c h a q u e o u v r i e r d o n n e u n sou 
a u s e c r é t a i r e de s o n o r g a n i s a t i o n ; les s o m m e s a ins i co l l ec tées sont e n v o y é e s a u x sol­
d a t s p o u r q u ' i l s « se r a p p e l l e n t q u e m ê m e sous l ' I i a b i t m i l i t a i r e i ls a p p a r t i e n n e n t à 
u n e classe e x p l o i t é e et q u ' i l s ne l ' o u b l i e n t d a n s a u c u n e c i r c o n s t a n c e » . 

Œuvres, t. 15, pp. 210 à 212. 

( 1 ) L e C o n g r è s s o c i a l i s t e i n t e r n a t i o n a l d e S t u t t g a r t s i é g e a d u 18 a u 2 4 a o û t 1 9 0 7 

a v e c la p a r t i c i p a t i o n d e 8 8 6 d é l é g u é s d e s p a r t i s s o c i a l i s t e s e t d e s s y n d i c a t s . E n t ê t e 
d e s o n o r d r e d u j o u r f i g u r a i t la q u e s t i o n d u m i l i t a r i s m e et d e s c o n f l i t s i n t e r n a t i o n a u x . 

Des a m e n d e m e n t s d e L é n i n e a p p u y é s n o t a m m e n t p a r Rosa L u x e m b u r g a m e n è r e n t c e 

c o n g r è s — q u i f u t le s e p t i è m e d e la I l e I n t e r n a t i o n a l e — à a d o p t e r u n e r é s o l u t i o n 
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f i n a l e c o n f o r m e à l ' o r i e n t a t i o n d e la t e n d a n c e r é v o l u t i o n n a i r e d e s p a r t i s s o c i a l i s t e s . 
C e t t e r é s o l u t i o n d é c l a r a i t q u e les s o c i a l i s t e s u t i l i s e r a i e n t la c r i s e o u v e r t e p a r la g u e r r e 
p o u r s o u l e v e r les m a s s e s e t r e n v e r s e r le c a p i t a l i s m e . 

( 2 ) G u s t a v e H e r v é ( 1 8 7 1 - 1 9 4 4 ) , s o c i a l i s t e f r a n ç a i s , f o n d a t e u r d u j o u r n a l « La 

G u e r r e s o c i a l e », q u i e x p r i m a i t d e s i dées p l u s a n a r c h i s t e s q u e s o c i a l i s t e s , n o t a m m e n t 
d a n s la q u e s t i o n d e la l u t t e c o n t r e la g u e r r e . En 1 9 1 4 , H e r v é r e t o u r n a c o m p l è t e m e n t 
ses p o s i t i o n s e t p r ô n a a v e c v é h é m e n c e l ' U n i o n sac rée c o n t r e l ' A l l e m a g n e . En 1 9 4 0 , 

i l se r a l l i a a u r é g i m e d e V i c h y , 

( 3 ) Les p r e m i e r s c e r c l e s d e s J e u n e s G a r d e s S o c i a l i s t e s é t a i e n t a p p a r u s p e u a p r è s 

les g r è v e s d e 1 8 8 6 . I l s se f é d é r è r e n t a u c o u r s d ' u n c o n g r è s n a t i o n a l t e n u e n 1 8 8 9 . 

A x é e e s s e n t i e l l e m e n t s u r la p r o p a g a n d e a n t i m i l i t a r i s t e ( d é n o n c i a t i o n d u t i r a g e a u s o r t 
e t d u r e m p l a c e m e n t ) , l ' a c t i v i t é d e s J . G . S . s ' é t e n d a i t a u s s i a u t e r r a i n d e s l u t t e s s o c i a l e s 

e t p o l i t i q u e s , n o t a m m e n t à l ' o c c a s i o n des g r a n d e s g r è v e s p o u r le s u f f r a g e u n i v e r s e l . 
L ' i n f l u e n c e a n a r c h i s t e se f i t s o u v e n t s e n t i r d a n s l e u r s r a n g s e t i l s e u r e n t d e f r é q u e n t e s 

f r i c t i o n s avec la d i r e c t i o n d u P . O . B . , g ê n é e p a r l e u r s é l a n s r é v o l u t i o n n a i r e s . A p a r t i r 

d e 1 9 0 4 , la F é d é r a t i o n n a t i o n a l e d e s J e u n e s G a r d e s S o c i a l i s t e s f u t d i r i g é e p a r u n 
c o m i t é e x é c u t i f d e t r o i s m e m b r e s . 

L e p r e m i e r j o u r n a l d e s J . G . S . f u t « L e C o n s c r i t » ( 1 8 8 8 ) q u i f u t s u p p r i m é , e n 
r a i s o n d e ses t e n d a n c e s a n a r c h i s a n t e s , p u i s r e p a r u t . Le j o u r n a l « D e C a s e r n e » c i t é 

p a r L é n i n e é t a i t l ' é d i t i o n f l a m a n d e d u j o u r n a l « La C a s e r n e » c r é é e n 1 8 9 4 . C h a q u e 

t i r a g e des j o u r n a u x a n t i m i l i t a r i s t e s d e s J .G .S . p o u v a i t a t t e i n d r e a u t o t a l p r è s d e 
1 0 0 . 0 0 0 e x e m p l a i r e s . 
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La lutte idéologique dans le parti ne signifie 
pas se repousser les uns les autres, mais agir 
les uns sur les autres. 

LENINE. 
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1910 

La question de la coopération 
au Congrès socialiste international 
de Copenhague 
(Tex te i n tég ra l ) 

L 'a r t i c le consacré par Lénine à la quest ion de la coopérat ion 
au congrès social iste internat ional de Copenhague (1 ) parut dans 
le jou rna l « Le Social-Démocrate », n° 17, du 25 septembre 1910. ( 2 ) 
Il s'agit d ' un compte rendu c r i t ique des débats qui s'étaient dérou­
lés quelques semaines auparavant dans les commiss ion et sous-
commiss ion chargées d 'examiner le p ro je t de résolut ion à soumet t re 
au congrès ( le hui t ième tenu par la II" In ternat ionale) . Le rôle 
impo r tan t joué par les socialistes belges au sein de la II'' In ternat io­
nale apparaî t c la i rement dans ce texte d 'où il était impossible, à 
peine de le dénaturer , d 'ext ra i re les passages concernant unique­
ment la Belgique. 

J'ai l'intention de me borner, dans le présent article, à présen­
ter la marche des travaux du congrès en ce qui concerne la question 
indiquée dans le titre et à caractériser les diverses tendances de la 
pensée socialiste qui se sont affrontées à ce congrès. 

Avant ce dernier, trois projets de résolution sur la coopération 
avaient été publiés. Le projet belge (n° 5 du Bul le t in Périodique du 
Bureau Social iste Internat ional ( 3 ) , bulletin qui paraît irrégulière­
ment dans les trois langues officielles des congrès internationaux) 
commence par une mise en garde des travailleurs socialistes contre 
les théories de ceux qui, soutenant que la coopération se suffit à elle-
même, voient dans cette forme d'association le moyen de résoudre 
la question sociale. Tout en reconnaissant ensuite que la classe 
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ouvrière a le plus puissant intérêt à utiliser, dans sa lutte de classe, 
l'arme coopérative, le projet du parti belge souligne les avantages 
immédiats des coopératives ( lutte contre l'exploitation commer­
ciale, amélioration des conditions de travail chez les fournis­
seurs, etc.) et exprime le souhait qu'entre les partis socialistes et 
les coopératives s'établissent « des liens organiques de plus en plus 
étroits ». 

Le projet de la majorité du Parti socialiste français a été éla­
boré dans l'esprit de Jaurès. ( 4 ) La coopération est portée aux nues 
et placée — tout comme chez les réformateurs bourgeois — au 
nombre des éléments « nécessaires » à la « transformation sociale ». 
On profère des phrases fumeuses comme quoi la coopération s'élève 
par degrés du groupement des individus jusqu'à la Fédération géné­
rale des forces coopératives. On confond coopératives du prolétariat 
et coopératives de petits propriétaires (dans l 'agriculture). 

On prône la neutralité des coopératives, on explique le tort que 
ferait aux coopératives toute obligation imposée par le parti socia­
liste. 

Enfin, le projet de la minorité des socialistes français (gues-
distes) ( 5 ) déclare catégoriquement que les coopératives, en tant 
que telles, ne sont nullement des organisations de classe (comme 
par exemple, les syndicats), mais qu'elles se définissent par l'usage 
qu'on en fait. Les ouvriers, en y entrant en masse, peuvent en tirer 
avantage dans leur lutte contre le capital, ils peuvent jusqu'à un 
certain point se faire, en pratique, une idée de ce que serait la 
société socialiste organisée après l'élimination des contradictions du 
régime actuel. Aussi le projet souligne-t-il l'importance, pour le 
moment, limitée des coopératives et invite-t-il les partis socialistes 
à collaborer aux coopératives du prolétariat ; il met en garde contre 
les illusions qu'elles font naître, recommande l'union des socialistes 
à l'intérieur des coopératives dans le but d'expliquer aux masses 
leur vrai objectif : conquête du pouvoir politique et conversion des 
moyens de production et d'échange en propriété collective. 

Il est bien évident que deux lignes principales sont ici ébau­
chées : l'une est celle de la lutte de classe du prolétariat, elle 
reconnaît que ces coopératives sont un instrument précieux de cette 
lutte, et aussi un moyen d'appoint, elle définit les conditions qui 
permettraient aux coopératives de jouer réellement ce rôle et de ne 
pas rester de simples entreprises commerciales. L'autre ligne, la 
ligne petite-bourgeoise, masque le rôle des coopératives dans la 
lutte de classe du prolétariat, étend leur raison d'être au-delà des 
limites de cette lutte (c'est-à-dire mélange les idées du prolétariat 
et celles du patronat sur les coopératives), définit leurs buts par 
des phrases générales qui peuvent être admises même par le réfor­
mateur bourgeois, cet idéologue des grands et petits patrons pro­
gressistes. 

Malheureusement, ces deux lignes ne sont justement qu 'ébau­
chées dans les trois projets préparés d'avance ; elles n'ont pas été 
clairement, exactement, nettement opposées l'une à l'autre, comme 
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étant deux tendances dont la lutte apportera une solution au pro­
blème. Et c'est pourquoi les travaux du congrès ont avancé de façon 
irrégulière, confuse et comme spontanée. On s'est « heurté » à 
chaque instant à des divergences, mais on ne les a pas mises plei­
nement en lumière, et le résultat a été une résolution qui reflète 
l'incohérence des idées et qui ne donne pas tout ce qu'aurait pu et 
dû donner une résolution d'un congrès des partis socialistes. 

A la commission des coopératives, deux tendances se sont 
d'emblée fait jour. L'une est celle de Jaurès et d'Elm. Ce dernier 
a été l'un des quatre délégués allemands à la commission des coopé­
ratives, il est intervenu en tant que représentant des Allemands, 
dans un esprit nettement opportuniste. L'autre tendance est la ten­
dance belge. L'Autrichien Karpeles, un éminent animateur du mou­
vement coopératif autrichien, est apparu comme l'arbitre, le média­
teur, qui ne défendait pas une ligne de principe nette, mais qui pen­
chait beaucoup (ou plutôt qui penchait par conséquent) beaucoup 
plus souvent du côté des opportunistes. D'ailleurs, ce qui obligeait 
•es Belges eux aussi à s'opposer à Jaurès et à Elm, c'est beaucoup 
plus l'instinct de la manière réellement prolétarienne de poser le 
problème des coopératives, que l'exacte compréhension de l'oppo­
sition et de l'incompatibilité des points de vue prolétarien et petit-
bourgeois sur la question. C'est pourquoi, par exemple, Anseele ( le 
président de la commission des coopératives) qui a fait, en com­
mission, d'excellents et chaleureux discours contre la neutralité des 
coopératives, contre l'exagération de leur importance, et nous a 
recommandé d'être des socialistes coopérateurs et non des coopéra-
teurs socialistes, — c'est pourquoi Anseele, lors de l'élaboration de 
la résolution, s'est montré désespérément accommodant vis-à-vis 
des formulations de Jaurès et d'Elm et n'a pas voulu pénétrer à 
fond les causes des divergences. ( 6 ) 

Mais revenons aux séances de la commission. On comprend 
que les représentants des nations à mouvement coopératif fortement 
développé aient exercé une influence décisive sur la marche des 
travaux. Des divergences entre Belges et Allemands à ce sujet se 
sont manifestées d'emblée, au grand dam de ces derniers. Les 
Belges, en tout cas, ont suivi la ligne du prolétariat, bien que de 
manière pas assez conséquente, pas assez nette. Elm est intervenu 
en opportuniste de la plus belle eau (surtout dans la sous-commis­
sion, voir plus bas). Il est naturel que le rôle directeur ait été tenu 
par les Belges. Les Autrichiens penchaient de leur côté, et à la fin 
des travaux de la commission, ce fut une résolution austro-belge 
qui fut lue, tandis qu'Elm, qui avait présenté la résolution alle­
mande, déclarait ouvertement qu'il la considérait comme tout à fait 
compatible avec le projet de Jaurès. Comme il y avait chez les 
Français une forte minorité contre Jaurès (i l y eut 202 mandats 
en faveur de son point de vue et 142 pour celui de Guesde), et que 
chez les Allemands, il y aurait eu certainement une aussi forte mino­
rité contre Elm (si la question des deux points de vue avait été 
abordée nettement et franchement), l'union austro-belge avait de 
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grandes chances de l'emporter. Il s'agissait d'ailleurs, naturellement, 
moins de remporter une « victoire » dans le sens étroit du mot, 
que de défendre un point de vue prolétarien conséquent sur les 
coopératives. Cet esprit de suite ne put en fin de compte triompher, 
compte tenu des concessions excessives faites en sous-commission 
à Jaurès et à Elm. 

En ce qui nous concerne, nous autres, social-démocrates russes, 
nous nous sommes efforcés de soutenir, en commission, la ligne 
austro-belge, et dans ce but, avant que soit approuvé le projet 
austro-belge de conciliation, nous avons présenté notre propre 
projet de résolution, dont voici le texte : 

« P R O J E T D E LA D E L E G A T I O N S O C I A L - D E M O C R A T E DE R U S S I E 

Le C o n g r è s e s t i m e 

1 ) Q u e tes soc ié tés de c o n s o m m a t i o n d u p r o l é t a r i a t a m é l i o r e n t la s i t u a t i o n d e 
la c lasse o u v r i è r e d a n s la m e s u r e o ù e l l e s r é d u i s e n t l ' e x p l o i t a t i o n e x e r c é e p a r t o u s les 
i n t e r m é d i a i r e s c o m m e r c i a u x , o ù e l les e x e r c e n t u n e i n f l u e n c e sur les c o n d i t i o n s d e t ra ­
v a i l d e s o u v r i e r s e m p l o y é s d a n s les é t a b l i s s e m e n t s d e f o u r n i s s e u r s et a m é l i o r e n t la 
s i t u a t i o n d e l e u r s p r o p r e s e m p l o y é s . 

2 ) Q u e ces soc ié tés p e u v e n t r e v ê t i r u n e g r a n d e i m p o r t a n c e d a n s la l u t t e m a s s i v e 
é c o n o m i q u e e t p o l i t i q u e d u p r o l é t a r i a t , e n s o u t e n a n t les o u v r i e r s au m o m e n t des 
g r è v e s , des l o c k - o u t , des p o u r s u i t e s p o l i t i q u e s e t a u t r e s . 

D ' a u t r e p a r t , le congrès s o u l i g n e 

1 ) q u e les a m é l i o r a t i o n s q u i p e u v e n t ê t r e o b t e n u e s g r â c e a u x sociétés d e c o n s o m ­
m a t i o n ne p e u v e n t ê t r e q u ' a b s o l u m e n t i n s i g n i f i a n t e s t a n t q u e les m o y e n s d e p r o d u c t i o n 
se t r o u v e n t e n t r e les m a i n s d ' u n e c lasse sans l ' e x p r o p r i a t i o n de l a q u e l l e le s o c i a l i s m e 
n e p e u t ê t r e r é a l i s é ; 

2 ) q u e les soc ié tés d e c o n s o m m a t i o n ne sont pas des o r g a n i s a t i o n s d e l u t t e 
d i r e c t e c o n t r e le c a p i t a l et q u ' e l l e s e x i s t e n t p a r a l l è l e m e n t à des o r g a n i s a t i o n s d ' a u t r e s 
classes d u m ê m e t y p e , q u i p e u v e n t e n g e n d r e r l ' i l l u s i o n q u ' e l l e s sont u n m o y e n d e 
r é s o u d r e la q u e s t i o n socia le sans l u t t e d e c lasse et sans e x p r o p r i a t i o n de la b o u r ­
geo is ie . 

Le C o n g r è s i n v i t e les o u v r i e r s d e t o u s les p a y s 

a ) à e n t r e r d a n s les socié tés d e c o n s o m m a t i o n d u p r o l é t a r i a t et à c o n t r i b u e r p a r 
t o u s les m o y e n s à les d é v e l o p p e r e n p r é s e r v a n t e n m ê m e t e m p s l eur c a r a c t è r e d é m o ­
c r a t i q u e ; 

b ) à f a c i l i t e r , g r â c e à u n e i n l a s s a b l e p r o p a g a n d e soc ia l i s te d a n s les socié tés de 
c o n s o m m a t i o n , la p é n é t r a t i o n des idées d e l u t t e d e c lasse et d u s o c i a l i s m e p a r m i les 
o u v r i e r s ; 

c ) à s ' e f f o r c e r e n m ê m e t e m p s d ' a r r i v e r à u n r a p p r o c h e m e n t p l u s p a r f a i t d e 
t o u t e s les f o r m e s d u m o u v e m e n t o u v r i e r . 

Le C o n g r è s n o t e aussi q u e les soc ié tés d e p r o d u c t i o n n ' o n t d ' i m p o r t a n c e p o u r la 
l u t t e de la c lasse o u v r i è r e q u e d a n s le cas o ù e l l e s sont p a r t i e i n t é g r a n t e des socié tés 
d e c o n s o m m a t i o n . » 

Tous les projets de résolution ont été donnés en sous-commis­
sion (les commissions des congrès internationaux sont si impor­
tantes — chaque nation envoie quatre délégués à chaque commis­
sion — qu'il ne peut être question d'élaborer un texte de résolution 
en commission complète). Dix personnes entrèrent dans la sous-
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commission : deux Belges (Anseele et Vandervelde), un Français 
(Jaurès), un Autrichien (Karpeles), un Allemand ( E l m ) , un Hol­
landais ( le marxiste Wibaut ) , un Italien, un Danois, un Anglais, un 
social-démocrate russe (Voïnov) ( 7 ) et moi-même : notre déléga­
tion social-démocrate n'avait pas eu le temps de se réunir pour 
élire un représentant, c'est pourquoi nous y assistâmes tous les 
deux ; un seul vota ). 

La sous-commission fit le travail purement pratique de mise 
au point du texte de la résolution. Le texte adopté par le congrès, 
à l'exception d'infimes modifications stylistiques, est celui qui fut 
élaboré en sous-commission ; les lecteurs trouveront le texte de la 
résolution du congrès à un autre endroit du présent numéro. A la 
différence de ce qui se passa en commission, en sous-commission 
la lutte se concentra non pas autour de la question des rapports 
entre les coopératives et le parti, mais autour de la question de 
principe du sens et du rôle des coopératives. Les Belges penchaient 
pour une définition de principe tout à fait correcte de leur rôle 
d'instrument d'appoint éventuel (sous certaines conditions) dans la 
lutte de classe du prolétariat pour obtenir « l'expropriation inté­
grale » de la classe capitaliste. Elm, soutenu par Jaurès, s'y opposa 
énergiquement et montra là son opportunisme tout entier. Il dit 
qu'on ne savait pas si d'une manière générale on en arriverait à 
l'expropriation, que personnellement il pensait que c'était tout à fait 
improbable, que pour la « majorité » ( ! ) cette question était liti­
gieuse, que l'expropriation ne faisait pas partie du programme du 
parti social-démocrate allemand, qu'il fallait parler de « Uberwin-
dung des Kapitalismus » : « victoire sur le capitalisme ». Les 
fameuses paroles de Bebel ( 8 ) à Hanovre, prononcées pour conclure 
les débats avec Bernstein ( 9 ) , « es bleibt bei der Expropriation » : 
«nous sommes, comme avant, pour l'expropriation » ( 1 0 ) , furent 
oubliées par l'un des chefs de l'opportunisme allemand. A l'occa­
sion de ces discussions surgit la « question de la socialisation ». 
Jaurès exigeait catégoriquement que dans la définition du sens des 
coopératives on mit : « elles aident les travailleurs (comme cela se 
trouve dans le texte de la résolution adoptée par le congrès) à pré­
parer la démocratisation et la socialisation des moyens d'échange 
et de production. » 

Voilà une de ces phrases nébuleuses, mal définies, que peuvent 
tout à fait admettre les idéologues des petits patrons et les théori­
ciens du réformisme bourgeois, une de ces phrases dans lesquelles 
Jaurès est passé maître et dont il est si friand. Qu'est-ce que « la 
démocratisation des moyens d'échange et de production » ? (En 
commission, après que le projet fut revenu de la sous-commission, 
les Français remplacèrent le mot « moyens » par le mot « forces », 
mais cela ne changea rien à l 'affaire). La production agricole 
(disais-je en commission) est « plus démocratique » que la grosse 
production capitaliste. Cela signifie-t-il que nous autres socialistes 
voulons la création d'une petite production ? Qu'est-ce que la 
« socialisation » ? On peut entendre par là la transformation en 
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propriété de toute la société, mais on peut aussi entendre par là 
n'importe quelles mesures partielles, n'importe quelles réformes 
dans le cadre du capitalisme, en commençant par celles des sociétés 
paysannes et en finissant par celles des bains et des vespasiennes 
municipales. Jaurès s'est référé en sous-commission aux sociétés 
agricoles danoises, supposant, à la suite des économistes bourgeois, 
que ce n'étaient pas des entreprises capitalistes. 

Tout en organisant la résistance contre cet opportunisme, nous 
(c'est-à-dire les social-démocrates russes et polonais) avons essayé 
d'en appeler contre Elm à Wurm, co-rédacteur de Neue Zeit ( 1 1 ) , 
qui faisait lui aussi partie de la commission des coopératives pour 
le compte des Allemands. Wurm n'approuvait pas les phrases sur 
« la démocratisation et la socialisation » : il a proposé (en privé) 
une série d'amendements, a servi d'intermédiaire entre Elm et les 
marxistes, mais Elm s'est montré si inébranlable que Wurm n'a rien 
pu obtenir. Après le congrès, j'ai lu dans le Leipziger Volkszei tung 
(n° 201, 31 août 1910, 3, Beilage) ( 1 2 ) que dès le mardi la 
question des coopératives avait été soulevée au sein de la délégation 
allemande. « R. Fischer a demandé, écrit le correspondant de ce 
journal, s'il n'existait pas parmi les délégués allemands de diver­
gences de vue sur la question des coopératives. » Elm a répondu : 
« Il y en a. On ne peut les éliminer du jour au lendemain. Les 
résolutions de congrès sont toujours des résolutions de compromis 
et dans cette question aussi, c'est vraisemblablement par un com­
promis que l'affaire se terminera ». Wurm : « Mon point de vue 
sur la question des coopératives est tout autre (durchaus andere) 
que celui de von Elm, mais nous nous mettrons probablement tout 
de même d'accord sur une résolution commune. » Après quoi la 
délégation a jugé inutile de poursuivre la discussion. 

Cette communication confirme ce qui avait déjà pris figure 
au Congrès International de Stuttgart. La délégation allemande est 
composée pour moitié de représentants du parti et pour moitié de 
représentants des syndicats. C'est presque uniquement des opportu­
nistes qu'on trouve parmi ces derniers, car on élit généralement les 
secrétaires et autres « bureaucrates » syndicaux. En général, les 
Allemands sont incapables d'adopter une ligne de principe suivie 
aux congrès internationaux, et l'hégémonie au sein de l'Internatio-
nae leur échappe parfois. L'impuissance de W u r m devant Elm ne 
fait qu'illustrer une fois de plus la crise de la social-démocratie 
allemande, qui consiste dans l'approche d'une rupture inévitable 
et décisive avec les opportunistes. 

Au sujet du soutien financier des coopératives au parti, Elm 
et Jaurès, en sous-commission, ont aussi obtenu des concessions 
excessives de la part des Belges, qui ont donné leur accord à cette 
formule : « Il appartient aux coopératives de chaque pays de décider 
s'il leur convient, et dans quelle mesure, d'aider directement avec 
leurs propres moyens, un mouvement politique et professionnel. » 

Lorsque le projet de la sous-commission est revenu en com­
mission pour être définitivement entériné, nous avons porté toute 
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notre attention précisément sur ces deux points. Avec Guesde, nous 
avons introduit deux amendements principaux : primo, remplacer : 
« (les coopératives) aident les ouvriers à préparer la démocratisa­
tion et la socialisation de la production et des échanges » par : 
« (les coopératives) aident jusqu'à un certain point à préparer le 
fonctionnement de la production et des échanges après l'expropria­
tion de la classe capitaliste ». Le sens de cet amendement, formulé 
dans un style qui n'est pas très heureux, n'est pas que les coopéra­
tives ne peuvent pas actuellement aider les ouvriers, mais que le 
fonctionnement de la future production et des futurs échanges, 
préparé dès à présent par les coopératives, ne pourra se réaliser 
qu'après l 'expropriation des capitalistes. Le deuxième amendement 
concerne le point qui traite des rapports entre les coopératives et 
le parti. Nous avons proposé soit d'ajouter les mots : « ce qui 
(c'est-à-dire l'aide à la lutte ouvrière) est en tous cas souhaitable 
du point de vue du socialisme », soit de remplacer tout ce para­
graphe par un autre recommandant carrément aux socialistes de 
faire de la propagande dans les coopératives pour l'idée qu'est 
nécessaire une aide directe à la lutte de classe du prolétariat. 

Les deux amendements ont été rejetés par la commission et 
n'ont réuni que quinze voix environ. Les socialistes-révolutionnaires 
ont voté — comme toujours aux congrès internationaux — pour 
Jaurès. Devant le public russe, ils vont jusqu'à accuser Bebel lui-
même d'opportuniste, mais devant le public européen, ils suivent 
Jaurès et Elm ! W u r m a essayé de corriger la fin de la résolution 
en intervertissant les trois derniers paragraphes. Qu'on dise d'abord 
que l'union des coopératives en une seule fédération est souhaitable 
(2< paragraphe à partir de la f in ) . Et que le dernier pragraphe 
commence par le mot « mais » (ma is le congrès déclare qu'il est 
souhaitable que des rapports de plus en plus intimes s'établissent 
entre le parti, les syndicats et les coopératives). Alors du contexte 
général, il ressortira clairement que le congrès recommande aux 
coopératives d'aider le parti. Elm a rejeté jusqu'à cet amendement I 
Wurm l'a alors retiré. Lorsque Wibaut l'a présenté en son nom, 
nous avons voté pour lui, mais l'amendement a été repoussé. 

Sur la question de l'attitude à adopter au plénum du congrès 
nous avons eu un entretien avec Guesde. Il pensait, et les social-
démocrates révolutionnaires allemands partageaient son avis, qu'il 
ne fallait pas, à cause d'amendements particuliers, semer la guerre 
au plénum du congrès, que, d'une façon générale, il fallait voter 
pour la résolution. Les défauts de celle-ci consistaient dans une 
phrase révisionniste qu'on a laissé passer, phrase qui ne remplace 
pas la définition des buts du socialisme, mais qui coexiste avec 
elle — ainsi que dans la forme insu f f i samment f rappante donnée à 
l'idée que les coopératives ouvrières doivent aider à la lutte de 
classe des ouvriers. Il fallait s'efforcer de corriger ces défauts, mais 
il n'y avait pas de raison de déclencher pour cela la guerre au plé­
num. Nous nous sommes rendus à cette opinion de Guesde, et la 
résolution a été adoptée à l'unanimité au plénum du congrès. 
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En dressant le bilan des travaux du congrès sur la question 
des coopératives, nous devons dire — sans dissimuler ni à nous-
mêmes ni aux ouvriers les défauts de la résolution — que l'Inter­
nationale a donné une définition exacte pour l'essentiel des tâches 
des coopératives du prolétariat. Chaque membre du parti, chaque 
ouvrier social-démocrate, chaque ouvrier coopérateur conscient doit 
se guider sur la résolution adoptée et agir entièrement dans son 
esprit. 

Le Congrès de Copenhague montre le mouvement ouvrier à un 
stade du développement où, essentiellement, il allait en s'élargis-
sant et où il commença i t à entraîner les coopératives du prolétariat 
dans la lutte de classe. Des divergences entre les révisionnistes et 
nous se dessinent, mais nous sommes encore loin d'une offensive 
de ceux-ci avec un programme indépendant. La lutte contre le révi­
sionnisme est remise, mais elle viendra inévitablement. 

Œuvres, t. 16, pp. 290 et suiv. 

{ 1 ) 1 - 6 c o n g r è s s o c i a l i s t e i n t e r n a t i o n a l de C o p e n h a g u e s iégea d u 2 8 a o û t a u 
3 s e p t e m b r e 1 9 1 0 . O u t r e la q u e s t i o n de la c o o p é r a t i o n , ce c o n g r è s e x a m i n a le p r o ­
b l è m e des n a t i o n a l i t é s d a n s le m o u v e m e n t s y n d i c a l ( i l c o n d a m n a la d i v i s i o n des syn­
d i c a t s p a r n a t i o n a l i t é s ) e t r e v i n t s u r la q u e s t i o n d u m i l i t a r i s m e e t d e la l u t t e c o n t r e 
la g u e r r e , c o n f i r m a n t la p o s i t i o n d u c o n g r è s d e S t u t t g a r t . 

( 2 ) « Le S o c i a l - D é m o c r a t e » , o r g a n e c e n t r a l d u P a r t i o u v r i e r s o c i a l - d é m o c r a t e 
de Russ ie { P . O . S . D . R . ) . P a r u t i l l é g a l e m e n t de f é v r i e r 1 9 0 8 à j a n v i e r 1 9 1 7 . L é n i n e 
d i r i g e a le j o u r n a l à p a r t i r d e d é c e m b r e 1 9 1 1 , au t e r m e d ' u n e l o n g u e l u t t e c o n t r e les 
m e m b r e s m e n c h é v i k s d e la r é d a c t i o n . 

( 3 ) Le B u r e a u S o c i a l i s t e I n t e r n a t i o n a l ( B . S . I . ) é t a i t l ' o r g a n e e x é c u t i f de la 
I I ' ' I n t e r n a t i o n a l e . I l a v a i t é t é c r é é e n 1 9 0 0 p a r le c o n g r è s s o c i a l i s t e i n t e r n a t i o n a l de 
Pa r i s . 

( 4 ) Jean J a u r è s ( 1 8 5 9 - 1 9 1 4 ) r e p r é s e n t a i t à la t ê t e d u P a r t i s o c i a l i s t e f r a n ç a i s 
la t e n d a n c e m a j o r i t a i r e d ' o r i e n t a t i o n r é f o r m i s t e q u i a v a i t c o m m e n c é à se d é v e l o p p e r , 
d a n s les d e r n i è r e s a n n é e s d u X I X * " s i èc le , au se in de l ' a n c i e n P a r t i o u v r i e r f r a n ç a i s . 
Le P a r t i s o c i a l i s t e f r a n ç a i s é t a i t né e n a v r i l 1 9 0 5 de l ' u n i f i c a t i o n des d i v e r s e s t e n d a n c e s 
d u s o c i a l i s m e f r a n ç a i s e t , d e p u i s l o r s , i l f a i s a i t s u i v r e son t i t r e d u s i g l e S . F . I . O . ( S e c ­
t i o n f r a n ç a i s e d e l ' I n t e r n a t i o n a l e o u v r i è r e ) . 

( 5 ) J u l e s G u e s d e ( 1 8 4 5 - 1 9 2 2 ) : a n c i e n C o m m u n a r d , i l f u t le p r i n c i p a l f o n d a t e u r 
en 1 8 7 9 d u P a r t i o u v r i e r f r a n ç a i s e t c o n t r i b u a l a r g e m e n t , avec l ' a i d e d e M a r x e t 
d ' E n g e l s , à r é p a n d r e les i dées m a r x i s t e s d a n s le m o u v e m e n t o u v r i e r f r a n ç a i s . I l c o n ­
c o u r u t à l ' u n i f i c a t i o n d ' a v r i l 1 9 0 5 e n t a n t q u e d i r i g e a n t d u P a r t i s o c i a l i s t e d e F r a n c e 
q u i ava i t é té f o r m é e n 1 9 0 2 au c o u r s de la l u t t e m e n é e p a r les g u e s d i s t e s c o n t r e 

l ' a i l e d r o i t e d u m o u v e m e n t . 

( 6 ) E d o u a r d A n s e e l e ( 1 8 5 6 - 1 9 3 8 ) , m i l i t a n t s o c i a l i s t e g a n t o i s , c o - f o n d a t e u r d u 
P . O . B . , é l u d é p u t é à L i è g e e n 1 8 9 4 , a v a i t u n e v a s t e e x p é r i e n c e d u m o u v e m e n t c o o p é ­
r a t i f e t la p o s i t i o n q u ' i l d é f e n d i t à C o p e n h a g u e n ' é t a i t pas r é c e n t e . En 1 8 8 0 d é j à , l o r s 
de la c r é a t i o n de la c o o p é r a t i v e « V o o r u i t » à G a n d , A n s e e l e a v a i t c o m b a t t u les p a r t i ­
sans de la n e u t r a l i t é . C e p e n d a n t , la m a n i è r e d o n t il c o m p r e n a i t la s u b o r d i n a t i o n des 

c o o p é r a t i v e s à l ' a c t i o n s o c i a l i s t e é t a i t q u e l q u e p e u r u d i m e n t a i r e . I l c o n s i d é r a i t q u e le 
succès des l u t t e s o u v r i è r e s , n o t a m m e n t d e la l u t t e p o u r le s u f f r a g e u n i v e r s e l , d é p e n d a i t 
de la p u i s s a n c e d e s m a g a s i n s c o o p é r a t i f s q u i f u r e n t d ' a i l l e u r s l o n g t e m p s les o r g a n i s a ­
t i o n s les p l u s n o m b r e u s e s e t les p l u s i n f l u e n t e s a u se in d u p a r t i , sa v é r i t a b l e a r m a t u r e 
( c ' e s t à p a r t i r d e 1 9 1 3 s e u l e m e n t q u e les s y n d i c a t s p r i r e n t le pas s u r les c o o p é r a ­
t i v e s ) . Se f a i s a n t l u i - m ê m e d e g r a n d e s i l l u s i o n s s u r les p o s s i b i l i t é s r ée l l es d e la c o o p é ­
r a t i o n , dans l a q u e l l e i l v o y a i t u n m o y e n d e « t i s s e r le l i n c e u l d u c a p i t a l i s m e », A n s e e l e 
ne p o u v a i t q u e se m o n t r e r a c c o m m o d a n t v i s -à - v i s de la d r o i t e . 

( 7 ) V o ï n o v : p s e u d o n y m e d u m i l i t a n t b o l c h e v i k A . L o u n a t c h a r s k i ( 1 8 7 5 - 1 9 3 3 ) 
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q u i , a p r è s la R é v o l u t i o n d ' O c t o b r e , a l l a i t d e v e n i r u n c é l è b r e C o m m i s s a i r e d u P e u p l e 

à l ' I n s t r u c t i o n p u b l i q u e d e la R é p u b l i q u e d e R u s s i e ( R . S . F . S . R . ) . 

( 8 ) A u g u s t B e b e l ( 1 8 4 0 - 1 9 1 3 ) — O u v r i e r t o u r n e u r . M e m b r e d e l ' A s s o c i a t i o n 

i n t e r n a t i o n a l e d e s T r a v a i l l e u r s , i l f u t l ' u n d e s p r i n c i p a u x f o n d a t e u r s d u P a r t i o u v r i e r 
s o c i a l - d é m o c r a t e a l l e m a n d ( E i s e n a c h , 1 8 6 9 ) . I l r e s t a j u s q u ' à sa m o r t le c h e f d e f i l * 
i n c o n t e s t é d e la s o c i a l - d é m o c r a t i e a l l e m a n d e , d o n t les a v i s f a i s a i e n t a u t o r i t é a u s e i n d e 
la II*" I n t e r n a t i o n a l e . 

( 9 ) E d u a r d B e r n s t e i n ( 1 8 5 0 - 1 9 3 2 ) , d i r i g e a n t s o c i a l i s t e a l l e m a n d . A p r è s la m o r t 

d e F . E n g e l s , d o n t i l a v a i t é t é u n d i s c i p l e , B e r n s t e i n e n t r e p r i t la p u b l i c a t i o n d ' a r t i c l e s 
t e n d a n t à d é m o n t r e r q u ' i l c o n v e n a i t d e r e v i s e r le m a r x i s m e , ce q u i l u i v a l u t d ' a p p a ­

r a î t r e c o m m e le p r i n c i p a l t h é o r i c i e n d e c e q u ' o n a p p e l a le r é v i s i o n n i s m e . A la b a s e 
d u r é v i s i o n n i s m e , i l y a v a i t la c o n v i c t i o n q u e les p a r t i s s o c i a l i s t e s d e v a i e n t a d a p t e r 

l e u r t h é o r i e à l e u r i n t é g r a t i o n d e f a i t d a n s u n e s o c i é t é c a p i t a l i s t e j u g é e p l u s s o l i d e 

q u ' o n n e l ' a v a i t c r u . E n 1 8 9 9 , E . B e r n s t e i n e x p o s a s y s t é m a t i q u e m e n t ses v u e s d a n s u n 

l i v r e i n t i t u l é « D i e V o r a u s s e t z u n g e n d e s S o z i a l i s m u s u n d d i e A u f g a b e n d e r S o z i a l -

d e m o k r a t i e » , o u v r a g e q u i p a r u t e n f r a n ç a i s s o u s le t i t r e « S o c i a l i s m e t h é o r i q u e e t 

S o c i a l - d é m o c r a t i e p r a t i q u e ». 

( 1 0 ) D é c l a r a t i o n f a i t e p a r A u g u s t B e b e l a u c o n g r è s d e H a n o v r e d e la S o c i a l -

d é m o c r a t i e a l l e m a n d e ( 9 - 1 4 o c t o b r e 1 8 9 9 ) d a n s u n r a p p o r t s u r les « A t t a q u e s c o n t r e 

les c o n c e p t i o n s d e b a s e e t la t a c t i q u e d u p a r t i » . 

( 1 1 ) « D i e N e u e Z e i t » ( « T e m p s N o u v e a u x » ) , r e v u e t h é o r i q u e p u b l i é e à S t u t t ­

g a r t d e 1 8 8 3 à 1 9 2 3 p a r la S o c i a l - d é m o c r a t i e a l l e m a n d e . D i r i g é e p a r K a r l K a u t s k y 

j u s q u ' e n 1 9 1 7 e t e n s u i t e p a r H . C i i n o w . 

( 1 2 ) « L e i p z i g e r V o l k s z e i t u n g » ( « G a z e t t e p o p u l a i r e d e L e i p z i g » ) , j o u r n a l s o c i a l -

d é m o c r a t e a l l e m a n d f o n d é e n 1 8 9 4 . D ' a b o r d o r g a n e d e l ' a i l e g a u c h e ( R o s a L u x e m -

b u r g , F r a n z M e h r i n g ) , i l é v o l u a d e p l u s e n p l u s v e r s la d r o i t e j u s q u ' à sa d i s p a r i t i o n 

e n 1 9 3 3 . 
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LES HOMMES ONT TOUJOURS 
ETE ET SERONT TOUJOURS EN 
POLITIQUE LES DUPES NAÏVES 
DES AUTRES ET D'EUX-MEMES, 
TANT QU'ILS N'AURONT PAS 
APPRIS, DERRIERE LES PHRASES, 
LES DECLARATIONS ET LES PRO­
MESSES MORALES, RELIGIEUSES, 
POLITIQUES ET SOCIALES, A 
DISCERNER LES INTERETS DE 
TELLES OU TELLES CLASSES. 

LENINE. 
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1913 

Les leçons de la grève 
en Belgique 
(Texte in tégra l ) 

C'est sous le pseudonyme de K.O. que Lénine signa dans la 
« Pravda », n° 104, du 8 mai 1913 ( 1 ) , un art ic le t i ran t les ensei­
gnements de la grève générale pour le suffrage universel pu r et 
s imple qui s'était déroulée en Belgique du 14 au 24 avr i l . A r t i c le 
témoignant à la fois, dans sa concision, d 'une connaissance appro­
fond ie des réalités pol i t iques belges et d 'une ext raord ina i re sûreté 
de jugement. Il const i tue en out re une des i l lust rat ions marquantes 
de l ' in térêt que la grève de 1913 avait suscité dans toute l'Eu­
rope ( 2 ) . 

Sans avoir eu l 'occasion de l ire la « Pravda », les éléments les 
plus lucides de l 'ai le gauche du P.O.B., en part icul ier Joseph Jacque-
mot te , alors syndical iste d'avant-garde, expr imèrent après la grève 
des opin ions qui al laient dans le sens indiqué par Lénine : nécessité 
de se dissocier des l ibéraux et de met t re f in à la suprémat ie du 
groupe par lementa i re ; nécessité de réorganiser le mouvement socia­
liste en créant un vér i table par t i po l i t ique et en tenant compte du 
besoin des syndicats d 'agir de façon autonome. 

Comme on le sait, la grève générale des ouvriers belges s'est 
terminée par une demi-victoire ( 3 ) . Pour le moment , les ouvriers 
n'ont obtenu que la promesse du gouvernement clérical de désigner 
une commission chargée d'examiner non seulement le droit électo­
ral local, mais aussi à l'échelle de l'Etat. Le premier ministre belge 
a assuré ces jours-ci la Chambre des députés que la commission 
serait désignée en mai. ( 4 ) 
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Bien entendu, la promesse du ministre (comme, du reste, toute 
promesse venant « d'en haut » ) , n'a rien de sérieux. On ne saurait 
parler même d'une victoire partielle, si la situation politique dans 
son ensemble n'attestait qu'une certaine brèche a été ouverte par 
la grève générale dans le vieil « ordre des choses » clérical (des 
ultras et des curés), implacable, rigide et têtu. ( 5 ) 

Ce qui a été acquis par la grève, c'est moins une victoire par­
tielle sur le gouvernement que le succès de l'organisation, de la 
discipline, de l'élan et de la volonté de lutte au sein des masses de 
la classe ouvrière belge ( 5 ) . La classe ouvrière de Belgique a donné 
la preuve qu'elle était capable, à l'appel de son parti socialiste, de 
mener une lutte sans faiblesse. « Si c'est nécessaire, nous referons 
la grève une fois encore I » Ces paroles prononcées par l'un des 
dirigeants ouvriers au cours de la grève révèlent que les masses 
ont conscience de tenir fermement une arme, et qu'elles sont prêtes 
à s'en servir à nouveau. Quant à messieurs les capitalistes belges, 
la grève leur a montré les pertes immenses qu'elle leur inflige, et 
que des concessions sont indispensables si le capital belge ne veut 
pas irrémédiablement retarder sur le capital allemand, etc. 

Il y a longtemps déjà que le régime constitutionnel s'est soli­
dement implanté en Belgique, et la liberté politique y est une très 
ancienne conquête du peuple. La liberté politique ouvre aux 
ouvriers de larges perspectives. 

Quelles sont donc les principales raisons qui expliquent le 
mince succès de la grève ? Il y en a deux. 

La première, c'est la prédominance de l'opportunisme et du 
réformisme au sein d'une fraction des socialistes belges, surtout 
parmi les parlementaires. Habitués à agir de concert avec les libé­
raux, ces parlementaires se sentent dépendants de ces derniers dans 
tout leur comportement. C'est pourquoi il y a eu des hésitations 
au moment de décider la grève, et ces hésitations ne pouvaient 
manquer de nuire à la réussite, à la puissance et à l'ampleur de la 
lutte prolétarienne. ( 7 ) 

Tenir moins compte des libéraux, leur faire moins confiance, 
avoir plus de foi dans l'action indépendante et pleine d'abnégation 
du prolétariat, — voilà le premier enseignement de la grève belge. 

La deuxième raison de l'insuccès relatif, c'est la faiblesse des 
organisations ouvrières et du par t i en Belgique. Dans ce pays, le 
parti ouvrier est une alliance des ouvriers politiquement organisés 
avec des ouvriers qui ne le sont pas, avec de « purs » coopérateurs, 
des syndicalistes, etc. C'est là un grave défaut du mouvement 
ouvrier de Belgique, un défaut que M. Egorov de la Kievskaïa Mysl , 
ainsi que les liquidateurs du Loutch ( 8 ) ont tort de perdre de vue. 

Il faut porter plus d'attention à la propagande socialiste, on doit 
travailler davantage à consolider l'organisation du parti, strictement 
attachée aux principes et fidèle au socialisme, — voilà le deuxième 
enseignement de la grève belge. 

Œuvres, t. 36, pp. 223-224. 
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( 1 ) « P r a v d a » ( « La V é r i t é » ) , j o u r n a l q u o t i d i e n b o l c h é v i k f o n d é à S a i n t -
P é t e r s b o u r g e n a v r i l 1 9 1 2 . P a r u t l é g a l e m e n t d e sa f o n d a t i o n à j u i l l e t 1 9 1 4 , m a l g r é 

d e n o m b r e u s e s i n t e r d i c t i o n s ( t o u r n é e s g r â c e à d e s m o d i f i c a t i o n s d u t i t r e ) . 

( 2 ) V o i r e n p . 3 5 d e c e t t e r e v u e l ' a r t i c l e s p é c i a l e m e n t c o n s a c r é à c e s u j e t p a r 

M a r c N e y m a r c . 

( 3 ) La m ê m e a p p r é c i a t i o n d u r é s u l t a t d e la g r è v e — « d e m i - v i c t o i r e » — a v a i t 

é t é d o n n é p a r E m i l e V a n d e r v e l d e au c o n g r è s e x t r a o r d i n a i r e d u P . O . B . r é u n i le 2 4 a v r i l 
p o u r d é c i d e r d e la r e p r i s e . M a i s V a n d e r v e l d e c o n s i d é r a i t c e p e n d a n t q u e le m o u v e m e n t 

a v a i t a t t e i n t s o n o b j e c t i f e n o b t e n a n t la m i s e à l ' é t u d e d e l ' e n s e m b l e d u p r o b l è m e 
é l e c t o r a l ( « C o m p t e r e n d u o f f i c i e l d u X X V I I I ' ' c o n g r è s a n n u e l t e n u les 2 3 , 2 4 e t 

2 5 m a r s 1 9 1 3 e t d u c o n g r è s e x t r a o r d i n a i r e t e n u le 2 4 a v r i l 1 9 1 3 à B r u x e l l e s » • — 

B r u x e l l e s 1 9 1 3 ) . 

( 4 ) L a c o m m i s s i o n p r o m i s e p a r le c h e f d u c a b i n e t d e B r o q u e v i l l e f u t e f f e c t i v e ­

m e n t c o n s t i t u é e r a p i d e m e n t . O n l u i d o n n a le n o m d e c o m m i s s i o n d e s X X X I . C o m p o s é e 

d e p a r l e m e n t a i r e s d e s t r o i s p a r t i s , d e p r o f e s s e u r s e t d e h a u t s f o n c t i o n n a i r e s , e l l e 

n ' a b o u t i t à a u c u n e c o n c l u s i o n . I l é t a i t d ' a i l l e u r s a d m i s q u e l ' o n a t t e n d r a i t les r é s u l t a t s 

d e s é l e c t i o n s l é g i s l a t i v e s d e m s i 1 9 1 4 p o u r e n t i r e r d e s « i n d i c a t i o n s » e n v u e d e 

la r é v i s i o n c o n s t i t u t i o n n e l l e . 

( 5 ) T o u s les g o u v e r n e m e n t s q u i s ' é t a i e n t s u c c é d é d e p u i s 1 8 8 4 é t a i e n t d e s g o u ­

v e r n e m e n t s c a t h o l i q u e s h o m o g è n e s . M a l g r é u n s y s t è m e é l e c t o r a l q u i le f a v o r i s a i t e n 

p r i v i l é g i a n t la p r o p r i é t é , le p a r t i c a t h o l i q u e a v a i t n é a n m o i n s s o u f f e r t , a u c o u r s d e s 

a n n é e s , d ' u n e f f r i t e m e n t c o n t i n u e l de sa m a j o r i t é a b s o l u e , m a i s a u x é l e c t i o n s g é n é r a l e s 

d e 1 9 1 2 , i l a v a i t d e n o u v e a u g a g n é des v o i x e t d e s s i è g e s , a y a n t su t i r e r p a r t i a v e c 

h a b i l e t é d e s o u t r a n c e s e t d e s m a l a d r e s s e s d e la p r o p a g a n d e a n t i c l é r i c a l e m e n é e p a r 

les l i b é r a u x e t l e u r s a l l i é s d u P . O . B . 

( 6 ) L e s o r g a n i s a t i o n s s y n d i c a l e s s u r t o u t se r e n f o r c è r e n t d a n s la p r é p a r a t i o n d e 
la g r è v e e t d a n s la g r è v e e l l e - m ê m e . D u 2 ' ' t r i m e s t r e d e 1 9 1 2 a u 2" t r i m e s t r e d e 
1 9 1 3 , les e f f e c t i f s a f f i l i é s à la C o m m i s s i o n s y n d i c a l e d u P . O . B . e t d e s S y n d i c a t s i n d é ­

p e n d a n t s p a s s è r e n t d e 9 9 . 0 6 8 à 1 3 2 . 0 7 2 m e m b r e s . L e s g r a n d e s c e n t r a l e s s y n d i c a l e s 

q u i a l l a i e n t d o m i n e r les l u t t e s s o c i a l e s d e l ' a p r è s - g u e r r e ( m é t a l l u r g i s t e s , m i n e u r s , 

P i e r r e ) c o m m e n c è r e n t à p r e n d r e f o r m e a u m ê m e m o m e n t . Le t i r a g e d e s j o u r n a u x 
s o c i a l i s t e s s ' a c c r i j t . 

( 7 ) L e p r i n c i p e d e la g r è v e g é n é r a l e f u t a d o p t é p a r le P . O . B . d a n s u n c o n g r è s 

t e n u le 3 0 j u i n 1 9 1 2 , e t u n c o m i t é n a t i o n a l f u t d é s i g n é p o u r la p r é p a r e r m i n u t i e u s e ­

m e n t . E n f a i t , o n s ' o c c u p a s u r t o u t d e l ' o r g a n i s a t i o n d e l ' é p a r g n e . A p r è s le r e j e t p a r 

la C h a m b r e , e n f é v r i e r 1 9 1 3 , d ' u n e p r o p o s i t i o n d e r é v i s i o n d e la C o n s t i t u t i o n , la g r è v e 
f u t a n n o n c é e p o u r le 1 4 a v r i l . A u d é b u t d u m o i s d e m a r s , c e t t e d é c i s i o n f u t r a p p o r t é e , 

e n v u e d e f a c i l i t e r u n e f f o r t d e c o n c i l i a t i o n q u i r e s t a d ' a i l l e u r s s a n s e f f e t , e t e l l e ne 

f u t r é t a b l i e q u ' à la f i n d u m o i s , p a r le c o n g r è s s t a t u t a i r e d u p a r t i d e s 2 3 , 2 4 e t 

2 5 m a r s . L a g r è v e f u t e n c o r e c o m b a t t u e à ce c o n g r è s p a r d e s d i r i g e a n t s d e l ' i m p o r ­

t a n c e d e V a n d e r v e l d e , H u y s m a n s , d e B r o u c k è r e , B e r t r a n d , e t c . M ê m e a p r è s s o n d é c l e n ­

c h e m e n t , le m o u v e m e n t f u t a f f a i b l i p a r la d é c i s i o n d e n e t e n i r a u c u n m e e t i n g , d e 

n ' o r g a n i s e r a u c u n e m a n i f e s t a t i o n , d ' i n t e r d i r e les p i q u e t s d e g r è v e ( m e s u r e s a u x q u e l l e s 

i l f a l l u t d ' a i l l e u r s r e n o n c e r p a r t i e l l e m e n t , a u c o u r s d e la g r è v e , d u f a i t d e la d é m o r a ­
l i s a t i o n q u i e n r é s u l t a i t ) . 

( 8 ) « L o u t c h » ( « Le R a y o n » ) , j o u r n a l q u o t i d i e n m e n c h e v i k q u i p a r u t à S a i n t -
P é t e r s b o u r g d e s e p t e m b r e 1 9 1 2 à j u i l l e t 1 9 1 3 . 
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TOUTES LES NATIONS VIEN­
DRONT AU SOCIALISME, CELA 
EST INEVITABLE, MAIS ELLES 
N'Y VIENDRONT PAS TOUTES 
D ' U N E F A Ç O N ABSOLUMENT 
IDENTIQUE ; CHACUNE APPOR­
TERA SON ORIGINALITE DANS 
TELLE OU TELLE FORME DE 
DEMOCRATIE, DANS TELLE OU 
TELLE VARIETE DE DICTATURE 
DU PROLETARIAT, DANS TEL OU 
TEL RYTHME DE TRANSFORMA­
TIONS SOCIALISTES DES DIFFE­
RENTS A S P E C T S DE LA V I E 
SOCIALE. 

LENINE. 
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1915 

Le socialisme 
et la guerre 
(Extrai t ) 

« Le Social isme et la guerre » fu t rédigé par Lénine en ju i l le t -
août 1915 et pa ru t au cours de l 'automne de la même année sous 
fo rme de brochure . Editée par la rédaction du « Social-Démocrate », 
cette b rochure (en langue al lemande) put être d is t r ibuée aux délé­
gués à la conférence socialiste internat ionale de Z i m m e r w a l d . ( 1 ) 
Son éd i t ion f rançaise or ig inale date de l'année suivante. 

Dans sa préface à la deuxième édi t ion russe ( 1 9 1 8 ) , Lénine 
inv i ta i t ses lecteurs à se rappeler que l 'œuvre avait été écr i te en 
août 1915. « Il faut y penser tout spécialement, soul ignai t - i l , à la 
lecture des passages où il est question de la Russie : il s'agissait 
encore à l 'époque de la Russie tzar iste. . . » ( 2 ) En ef fe t , Lénine se 
mon t ra i t ex t rêmement dur à l 'égard de la po l i t ique russe, dont il 
dénonçai t sans ménagement les visées impér ia l is tes et oppressives. 

La sévérité manifestée par le chef des bolchéviks à l 'égard de 
son propre pays et, en général, des pr inc ipaux bel l igérants, rend 
plus sensible encore le souci des nuances dont il témoigne ici , dans 
l 'approche et l 'examen du d i f f i c i le « cas belge », lequel — on ne 
peut l 'oubl ier — étai t ut i l isé, tant à Londres qu'à Paris, à des 
f ins tota lement étrangères aux préoccupations humani ta i res et de 
d ro i t in ternat iona l o f f ic ie l lement proclamées. 

« LA GUERRE EST LA CONTINUATION DE LA POLITIQUE 
PAR D'AUTRES MOYENS » (A SAVOIR : PAR LA VIOLENCE) 

Cette sentence célèbre appartient à Clausewitz ( 3 ) , l'un des 
auteurs les plus pénétrants en matière militaire. Les marxistes ont 
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toujours considéré avec juste raison cette thèse comme la base 
théorique de l'interprétation de chaque guerre donnée. C'est de ce 
point de vue que Marx et Engels ont toujours envisagé les diffé­
rentes guerres. 

Appliquez ce point de vue à la guerre actuelle. Vous verrez que, 
durant des dizaines d'années, pendant près d'un demi-siècle, les 
gouvernements et les classes dirigeantes d'Angleterre, de France, 
d'Allemagne, d'Italie, d'Autriche et de Russie ont pratiqué une poli­
tique de pillage des colonies, d'oppression de nations étrangères, 
d'écrasement du mouvement ouvrier. C'est cette politique, et nulle 
autre, qui se poursuit dans la guerre actuelle. En Autriche et en 
Russie notamment, la politique du temps de paix consiste, comme 
celle du temps de guerre, à asservir les nations et non à les affran­
chir. Au contraire, en Chine, en Perse, dans l'Inde et les autres pays 
dépendants, nous assistons durant ces dernières dizaines d'années 
à une politique d'éveil à la vie nationale de dizaines et de centaines 
de millions d'hommes, à une politique tendant à les libérer du joug 
des « grandes » puissances réactionnaires. La guerre sur ce terrain 
historique peut être aujourd'hui encore une guerre progressive 
bourgeoise, une guerre de libération nationale. 

Il suffit de considérer que la guerre actuelle continue la poli­
tique des « grandes » puissances et des classes fondamentales qui 
les constituent pour constater aussitôt le caractère manifestement 
antihistorique, mensonger et hypocrite de l'opinion selon laquelle il 
serait possible, dans la guerre actuelle, de justifier l'idée de la 
« défense de la patrie ». 

L'EXEMPLE DE LA BELGIQUE 

Les social-chauvins de la Triple (aujourd'hui Quadruple) ( 4 ) 
Entente (en Russie : Plékhanov et Cie) ( 5 ) aiment par-dessus tout 
invoquer l'exemple de la Belgique. Mais cet exemple se retourne 
contre eux. Les impérialistes allemands ont violé sans vergogne la 
neutralité de la Belgique, comme ont fait toujours et partout les 
Etats belligérants qui, en cas de besoin, foulaient aux pieds tous les 
traités et engagements. Admettons que tous les Etats qui ont intérêt 
à respecter les traités internationaux aient déclaré la guerre à l'Alle­
magne en exigeant de ce pays qu'il évacue et dédommage la Bel­
gique. En l'occurrence, la sympathie des socialistes serait allée, bien 
entendu, aux ennemis de l'Allemagne. Or, le fait est justement que 
la guerre menée par la « Triple (et Quadruple) Entente » ne l'est 
pas pour la Belgique ; cela est parfaitement connu, et seuls les 
hypocrites le dissimulent. ( 6 ) L'Angleterre pille les colonies de 
l'Allemagne et de la Turquie ; la Russie pille la Galicie et la Tur­
quie ; la France réclame l'Alsace et la Lorraine et même la rive 
gauche du Rhin ; un traité a été conclu avec l' Italie sur le partage 
du butin (Albanie et Asie Mineure) ; un marchandage analogue est 
en cours avec la Bulgarie et la Roumanie. Sur le terrain de la guerre 
actuelle des gouvernements actuels, il est imposs ib le d'aider la Bel­
gique au t rement qu'en aidant à étrangler l'Autriche ou la Tur-
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quie, etc. i Que vient faire alors ici la « défense de la patrie » ? ? 
C'est là précisément le caractère particulier de la guerre impéria­
liste, guerre menée par des gouvernements bourgeois réactionnaires 
qui ont fait historiquement leur temps, avec pour enjeu l'oppres­
sion d'autres nations. Quiconque justifie la participation à cette 
guerre perpétue l'oppression impérialiste des nations. Quiconque pré­
conise d'exploiter les difficultés actuelles des gouvernements pour 
lutter en faveur de la révolution sociale défend la liberté réelle de 
la totalité des nations, qui n'est réalisable qu'en régime socialiste. 

Œuvres, t. 21, pp. 314 à 316. 

( 1 ) La c o n f é r e n c e s o c i a l i s t e i n t e r n a t i o n a l e d e Z î m m e r w a l d , p r è s d e B e r n e , se t i n t 

d u 5 a u 8 s e p t e m b r e 1 9 1 5 a v e c la p a r t i c i p a t i o n de t r e n t e - h u i t d é l é g u é s a p p a r t e n a n t à 
o n z e p a r t i s s o c i a l i s t e s e u r o p é e n s . La m a j o r i t é d e s p a r t i c i p a n t s s o u h a i t a i e n t la r e p r i s e 
d e s r e l a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s e t l ' a r r ê t des h o s t i l i t é s , sans e n v i s a g e r , c o m m e L é n i n e , la 

t r a n s f o r m a t i o n d e la g u e r r e i m p é r i a l i s t e e n r é v o l u t i o n p r o l é t a r i e n n e . La c o n f é r e n c e se 

b o r n a à v o t e r u n e r é s o l u t i o n r é c l a m a n t la p a i x s a n s a n n e x i o n e t l e r e s p e c t d u d r o i t 

d e s p e u p l e s à d i s p o s e r d ' e u x - m ê m e s , ce q u i , d a n s les c o n d i t i o n s d u m o m e n t , f u t i n t e r ­

p r é t é p a r L é n i n e c o m m e « u n p a s e n a v a n t v e r s la l u t t e e f f e c t i v e c o n t r e l ' i m p é r i a ­

l i s m e » . L ' a n n é e s u i v a n t e , à la c o n f é r e n c e t e n u e à K î e n t h a l ( 2 4 - 3 0 a v r i l 1 9 1 6 ) , le 
m o u v e m e n t d e Z i m m e r w a l d c o n d a m n a p l u s n e t t e m e n t les v i s é e s i m p é r i a l i s t e s d e s b e l l i ­

g é r a n t s e t a p p e l a les s o c i a l i s t e s à r e t i r e r l e u r a p p u i a u x g o u v e r n e m e n t s b o u r g e o i s . A 

l ' i n t é r i e u r d e ce m o u v e m e n t s ' é t a i t c o n s t i t u é , a u t o u r d e L é n i n e , u n g r o u p e d e g a u c h e 

q u i d e v i n t l ' e m b r y o n h i s t o r i q u e de la I I ! ' " I n t e r n a t i o n a l e o u I n t e r n a t i o n a l e c o m m u n i s t e 

( 1 9 1 9 - 1 9 4 3 ) . 

( 2 ) Œ u v r e s , t . 2 1 , p . 3 0 8 . 

( 3 ) K a r l v o n C l a u s e w i t z ( 1 7 8 0 - 1 8 7 1 ) , g é n é r a l p r u s s i e n , a u t e u r d ' u n c é l è b r e 

t r a i t é s u r la g u e r r e . 

( 4 ) L a T r i p l e E n t e n t e , g r o u p a n t la G r a n d e - B r e t a g n e , la F r a n c e e t la R u s s i e , s ' é t a i t 

c o n s t i t u é e e n 1 9 0 7 . A p a r t i r d e 1 9 1 5 , e n t r a n t à s o n t o u r d a n s la g u e r r e m o n d i a l e , 

l ' I t a l i e r o m p i t s o n a l l i a n c e avec l ' A l l e m a g n e e t l ' A u t r i c h e p o u r r e j o i n d r e l ' E n t e n t e . 

( 5 ) G e o r g e s P l é k h a n o v ( 1 8 5 6 - 1 9 1 8 ) , p e r s o n n a l i t é s o c i a l i s t e r u s s e , f o n d a t e u r e n 

1 8 8 3 , à G e n è v e , d e la p r e m i è r e o r g a n i s a t i o n m a r x i s t e r u s s e , le g r o u p e « L i b é r a t i o n 

d u T r a v a i l » . A p r è s a v o i r j o u é u n r ô l e d é t e r m i n a n t d a n s la p é n é t r a t i o n d e s i d é e s 

m a r x i s t e s e n R u s s i e , c o m b a t t u le p o p u l i s m e e t le r é v i s i o n n i s m e , G . P l é k h a n o v d e v i n t 

u n a d v e r s a i r e d e L é n i n e e t , à p a r t i r d e 1 9 0 3 , se s i t u a à l ' a i l e d r o i t e d u m o u v e m e n t 

s o c i a l i s t e r u s s e . Il y r e s t a d u r a n t la p r e m i è r e g u e r r e m o n d i a l e e t a p r è s la c h u t e d u 

t z a r i s m e , m a i s il s ' a b s t i n t p o u r t a n t d e p r e n d r e p a r t a u x t e n t a t i v e s d e r e n v e r s e r le 

p o u v o i r d e s S o v i e t s . 

( 6 ) C o m m e l ' a t t e s t e le « L i v r e b l e u » a n g l a i s ( d o c u m e n t n ° 2 1 3 ) , s i r E d w a r d 

G r e y , m i n i s t r e b r i t a n n i q u e d e s A f f a i r e s é t r a n g è r e s , a v a i t d é c l a r é l e 1 e r a o û t 1 9 1 4 à 
l ' a m b a s s a d e u r d ' A l l e m a g n e , le p r i n c e L i c h n o w s k y , q u e l ' A n g l e t e r r e n e p o u r r a i t r e s t e r 

n e u t r e m ê m e si l ' A l l e m a g n e s ' a b s t e n a i t d e v i o l e r la n e u t r a l i t é b e l g e . 
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1 8 7 0 - 1 9 7 0 
LENINE 
Centième anniversaire 

La Librairie DU MONDE ENTIER 
RUE DU MIDI , 162 
1000 BRUXELLES 
TEL. : 13.07.91/92 

INFORME : 

— qu'el le dispose d'ouvrages de et sur Lénine 

— que dès avr i l , 
les tomes déjà parus mais actuel lement épuisés 
des « Œuvres Complètes » de Lénine 
seront à nouveau disponib les. 
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1917 

A Inessa Armand 
( E x t r a i t ) 

On t rouvera ai l leurs une notice b iographique concernant Inessa 
A r m a n d qui f u t une amie in t ime de Lénine. ( 1 ) La lettre qu i sui t 
a été écr i te le 19 janvier 1917 et envoyée de Zur ich à Clarens. Ou t re 
les considérat ions reproduites ici, on t rouve dans cette let tre une 
série de remarques très impor tantes sur les problèmes posés au 
social isme internat ional par la guerre impér ia l is te. 

Vos attaques contre Engels ( 2 ) sont, j'en suis convaincu, le 
summum du mal-fondé. Excusez ma franchise : il est nécessaire de 
se préparer bien plus sérieusement avant d'écrire ainsi ! Autrement, 
il est facile de se couvrir de honte ; je vous préviens entre nous ( * ) , 
en ami, en tête-à-tête, au cas où vous parleriez ainsi dans la presse 
ou à une réunion. 

La grève belge ? 1° Il est possible qu'Engels se soit trompé sur 
cette question de fait, à propos de ce problème particulier. Evidem­
ment, c'est possible. Il faut réunir tout ce qu'il a écrit là-dessus. 
2° En ce qui concerne la grève générale dans l 'ensemble, les événe­
ments de la dernière période, et ceux de 1905 d'une façon définitive, 
font apparaître quelque chose de n o u v e a u , qu'Engels ne con­
naissait pas. Engels avait, pendant des dizaines d'années, entendu à 
propos de « grève générale » u n i q u e m e n t les phrases creuses 
des anarchistes que, lég i t imement , il détestait et méprisait ( 3 ) . 
Mais les événements ultérieurs ont mont ré un n o u v e a u type de 
« grève de masse », po l i t ique, c'est-à-dire absolument non anar­
chiste. Engels ne le connaissait pas e n c o r e et ne pouvait le 
connaître. ( 4 ) 

Ceci, il ne faut pas l'oublier. 
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La grève belge n'était-elle pas une t rans i t ion de l'ancien au 
nouveau? Engels pouvait-il alors voir (1891-1892 ? ? il avait déjà 
71-72 ans, était à l'article de la mort ) que ce n'était plus un vieux 
relent belge (les Belges avaient été longtemps proudhonistes), mais 
une transition vers quelque chose de nouveau? Il faut méditer à 
ce sujet. 

( * ) En f r a n ç a i s d a n s le t e x t e . 
Œuvres, t. 35, pp. 274-275. 

( 1 ) O n t r o u v e r a e n p . 4 8 d e c e n u m é r o q u e l q u e s i n d i c a t i o n s s u r la b i o g r a p h i e 
d e I n e s s a A r m a n d . 

( 2 ) Les m o t i f s d e ces a t t a q u e s n e n o u s s o n t p a s c o n n u s , m a i s il es t a i s é d e les 
d e v i n e r c a r o n s a i t q u e d e n o m b r e u x r é v o l u t i o n n a i r e s a v a i e n t é t é t r o u b l é s à l ' é p o q u e 

p a r l ' a r g u m e n t a t i o n d e s c h e f s s o c i a u x d é m o c r a t e s q u i c h e r c h a i e n t à j u s t i f i e r l e u r p a r t i ­

c i p a t i o n a u x c a b i n e t s d e g u e r r e , e n c i t a n t d ' a n c i e n s t e x t e s d e M a r x e t E n g e l s r é d i g é s 

a v a n t q u e n e se c r é e n t les c o n d i t i o n s c o n c r è t e s d ' u n e g u e r r e m o n d i a l e i m p é r i a l i s t e . 

E n g e l s , m o r t e n 1 8 9 5 , é t a i t p a r t i c u l i è r e m e n t m i s à c o n t r i b u t i o n p a r les A l l e m a n d s , 

si b i e n q u e l ' o n a v a i t p a r f o i s t e n d a n c e , p a r m i les s o c i a l i s t e s d e g a u c h e , à r e m e t t r e e n 

q u e s t i o n t o u t c e q u e l ' a m i d e M a r x a v a i t é c r i t d a n s la d e r n i è r e p é r i o d e d e sa v i e , 
y c o m p r i s s u r d ' a u t r e s p r o b l è m e s q u e c e l u i d e la q u e r r e . 

( 3 ) D e p u i s les l u t t e s e n t r e m a r x i s t e s e t a n a r c h i s t e s au s e i n d e la P r e m i è r e I n t e r ­

n a t i o n a l e , les s o c i a l i s t e s n ' a v a i e n t j a m a i s v u d a n s la n o t i o n d e g r è v e g é n é r a l e a u t r e 

c h o s e q u e l ' e x p r e s s i o n d ' u n e c h i m è r e a n a r c h i s t e . C ' e s t c e è q u o i L é n i n e f a i t a l l u s i o n 

i c i . Le d é v e l o p p e m e n t d e s g r è v e s d e m a s s e e t d e la g r è v e g é n é r a l e p o l i t i q u e en Be l ­

g i q u e , a u l e n d e m a i n d e s é m e u t e s p r o l é t a r i e n n e s d e 1 8 8 6 , p o s a u n p r o b l è m e d i f f i c i l e 

a u x s o c i a l i s t e s q u i , à t r è s j u s t e t i t r e , se d o n n a i e n t a l o r s p o u r t â c h e s p r i o r i t a i r e s d ' o r g a ­

n i s e r e t d ' é d u q u e r m é t h o d i q u e m e n t les m a s s e s o u v r i è r e s . E n B e l g i q u e , le P a r t i o u v r i e r 

a v a i t r e c o n n u e n p r i n c i p e l ' e f f i c a c i t é d e l ' a r m e q u e r e p r é s e n t a i t la g r è v e g é n é r a l e , 

m a i s , e n p r a t i q u e , i l c h e r c h a t o u j o u r s à e n é v i t e r l ' e m p l o i . Q u a n t à la s o c i a l - d é m o c r a t i e 

a l l e m a n d e , e l l e se m o n t r a h o s t i l e d è s le d é b u t à t o u t e s les g r è v e s d e m a s s e e n B e l ­

g i q u e e t l ' o n ne p e u t d i r e q u ' E n g e l s se s é p a r a d ' e l l e s u r ce p o i n t ; i l c r o y a i t a v o i r 

a f f a i r e à d e s é m e u t e s i n s p i r é e s p a r les a n a r c h i s t e s . E n c o r e f a u t - i l o b s e r v e r q u e sa 

m é f i a n c e s ' e x p r i m a s u r t o u t à l ' o c c a s i o n d e la g r è v e d e s m i n e u r s b e l g e s d e m a i 1 8 9 1 

{ L é n i n e s ' y r é f è r e à la f i n d u t e x t e r e p r o d u i t c i - d e s s u s ) . O r , M p a r a i s s a i t a v o i r c o m ­

p l è t e m e n t a b a n d o n n é ses p r é v e n t i o n s q u a n d , a u l e n d e m a i n d e s é l e c t i o n s d e 1 8 9 4 , q u i 

s u i v i r e n t la g r è v e g é n é r a l e d e 1 8 9 3 , E m i l e V a n d e r v e l d e e t L o u i s B e r t r a n d l u i r e n d i r e n t 

v i s i t e à L o n d r e s . 

( 4 ) La r é v o l u t i o n r u s s e d e 1 9 0 5 p r i t s o n e s s o r d a n s les c o n d i t i o n s d ' u n d é v e ­

l o p p e m e n t r a p i d e e t l a r g e d e g r è v e s d e m a s s e a s s o c i a n t d e s b u t s p o l i t i q u e s a u x b u t s 

é c o n o m i q u e s e t d e v e n a n t d e p l u s e n p l u s p o l i t i q u e s a u f u r e t à m e s u r e q u e la p o u s s é e 
r é v o l u t i o n n a i r e g r a n d i s s a i t . 
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M A R C N E Y M A R C * 

« Les leçons de la grève 
en Belgique » de V, Lénine : 
portée et actualité 

Le m o u v e m e n t grévis te et les autres formes d 'act ion de masse de la 
classe ouvr ière sont caractér isés au jourd 'hu i par leur pol i t isat ion crois­
sante, pa r une in t e rpéné t ra t ion toujours plus é t roi te des revendica t ions 
sociales, économiques et politiques. Dans ces condit ions, les t rava i l leurs 
peuvent t i rer pa r t i p lus que jamais du pa t r imoine théor ique de Lénine, 
e t n o t a m m e n t des œ u v r e s où il a fa i t la synthèse de l ' expér ience accu­
mulée pa r les p lus g randes actions du prolé tar ia t eu ropéen au début du 
siècle, e t p a r m i elles la grève générale poli t ique de 1913 en Belgique. 
Cette grève poussa Lénine à écrire un article spécial. Les leçons de la 
grève en Belgique, et p lus ieurs autres commenta i res dans d ' au t res écrits ; 
e l le fai t donc p a r t i e in tégran te de la théorie et de la p r a t i que de la lu t te 
de classes d u r a n t une pér iode décisive de son histoire, d u r a n t le passage 
du capi ta l i sme à son s tade suprême : l ' impéria l isme. Ce passage, qui se 
si tue chrono log iquement à la fin du XIX>' et au d é b u t du XX*" siècles, 
a é té é tudié p a r Lén ine dans un livre paru en 1916 sous le t i t re L ' impé-
rialisme, stade suprême du capitalisme, où il f o u r n i t en ou t re une ana­
lyse app ro fond ie de ce nouveau stade. Mais dès avan t sa parut ion, 
Lénine avai t a b o r d é dans plusieurs autres écrits d i f f é r en t s aspects du 
nouveau s tade du capi ta l i sme en développant d 'une m a n i è r e créat r ice 
les idées de M a r x e t d 'Engels. Lénine était du pet i t n o m b r e de ceux qui 
voyaient que les nouvel les formes d 'enr ichissement ca rac té r i san t l ' impé­
rial isme font su rg i r aussi de nouvelles formes de joug social, d 'asservis­
sement social des t ravai l leurs . Pa r conséquent, il fa l la i t créer de nou­
velles fo rmes de lu t te de la classe ouvrière contre le capi ta l i sme et aussi 
adap te r aux nouvel les condit ions les méthodes de lu t te dé j à p ra t iquées 
par le p ro lé ta r ia t . 

Lén ine ava i t t ou jou r s accordé une a t tent ion par t i cu l iè re à la lu t te 
grévis te dont le déve loppemen t est, selon lui, d i r ec t emen t propor t ionne l 
à celui du capi tal . « P lus les grandes fabr iques et usines se développent , 
écrivait- i l en 1895-1896, e t plus les grèves dev iennen t f r équen tes , vigou-

* Collaborateur de l'Institut du mouvement ouvrier International — Académie 
des Sciences de l'U.R.S.S., Moscou. 
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reuses et op in iâ t r e s ; de sorte que plus le joug du capi ta l i sme se ren­
force, et p lus la rés i s tance commune des ouvr iers dev ien t nécessaire >•>. (1) 
Lénine cons idéra i t la grève non pas seulement c o m m e un moyen per­
met tan t aux ouvr i e r s de défendre leurs droi ts ou d 'ob ten i r une cer ta ine 
amél iora t ion de leurs condit ions économiques, mais c o m m e « l'école de 
la guer re Il soul igna i t à cet égard que « chaque grève enr ich i t d 'une 
expér ience nouve l le l 'ensemble de la classe ouvr ière . Si elle réussit, elle 
lui m o n t r e la fo rce de l 'union e t incite les au t re s à p rof i t e r du succès 
de leurs c a m a r a d e s . Si elle échoue, elle condui t à ana lyser les raisons 
de cet échec e t à rechercher de mei l leures m é t h o d e s de lu t te ». (2) 
Lénine voyai t d a n s la grève un moyen de p r é p a r e r les ouvr iers à la lut te 
et de les e n t r a î n e r en vue d 'un bouleversement p r o f o n d de l 'ordre social. 
« Mais la g rève n 'ouvre pas seulement les yeux des ouvr iers en ce qui 
concerne les capi tal is tes , indiquait- i l dans son A propos des grèves, 
elle les éclaire auss i sur le gouvernement et sur les lois... Chaque gi'ève 
a f f e r m i t e t déve loppe chez les ouvriers la conscience du fai t que le gou­
ve rnemen t est son ennemi , que la classe ouvr iè re doit se p r épa re r à 
lu t ter con t re lui pou r les droits du peuple >\ (3) Aprè s avoir développé 
cette idée, Lén ine conclut que, découlant de la n a t u r e m ê m e de la société 
capitaliste, les g rèves const i tuent en fait une lu t te ou plus préc isément 
une cer ta ine é t a p e de la lutte des ouvriers con t re cet te s t ruc tu re de 
société. « Si les grèves inspirent tou jours une telle épouvan te a u x capi­
talistes, soul ignai t - i l , c'est parce qu'elles commencen t à ébran le r leur 
dominat ion » (4) e t il a jou ta i t : « Toute grève con t r ibue pu i s samment 
à or ienter les ouvr ie r s vers l ' idée du socialisme, de la lu t te menée par la 
classe ouvr iè re tout ent ière pour s ' a f f r anch i r du joug du capi tal ». (5) 

# * * 

La p remiè re révolut ion russe de 1905-1907 fu t d 'une impor tance 
énorme pour le déve loppemen t du mouvement grévis te e t a permis l 'éclo-
sion d 'une grève pol i t ique générale comme degré supér ieur de cette 
forme de la lu t te de classes. 

A la vei l le d e la révolut ion de 1905 en Russie, la pér iode « paci­
f ique ~, selon la déf in i t ion de Lénine, du déve loppemen t du capi ta l i sme 
se t e rmina . 

Les é v é n e m e n t s révolut ionnai res de 1905 m a r q u è r e n t un t ou rnan t 
dans l 'évolut ion de la lu t te de l ibérat ion du p ro lé t a r i a t in ternat ional , et 
s ingul ièrement de la lut te gréviste. Lénine écr ivai t : « Dans l 'histoire 
mondiale, la révolu t ion russe (de 1905 — Note de l ' au teur) est la pre­
mière — mais c e r t a i n e m e n t pas la dern iè re — g r a n d e révolut ion où la 
grève pol i t ique de masse ai t joué un rôle e x t r ê m e m e n t impor t an t ». (6) 

Uti l isant « l ' i n s t r u m e n t de lu t te spécif ique du p ro lé t a r i a t », à savoir 
la grève pol i t ique générale , « le levier pr inc ipa l pour me t t r e en bran le 
les masses et le fa i t le plus caractér is t ique de la vague mon tan te des 
événements décis ifs », (7) la classe ouvr ière de Russie a to ta lement 
ré fu té les asser t ions des leaders de la II'' I n t e rna t iona l e p ré t endan t que 
la f o rme supé r i eu re de la lut te de classes serai t la lu t te pa r lementa i re , 
alors que la g rève généra le ne fera i t que p e r t u r b e r la vie économique 
du pays et v ide r les caisses syndicales. 

L 'expér ience du p ro lé ta r ia t de Russie a alors m o n t r é d 'une man iè re 
p robante que ce n 'é ta i t pas la lut te pa r lementa i re , mais plutôt la grève 
poli t ique généra le débouchant sur le soulèvement a r m é qui const i tuai t le 
degré supér ieur de déve loppement de la lut te do classes pour la dest ruc-

(1) V. Lénine. Exposé et commentaire dti projet de programme du parti social-
démocrate. Œuvres. Paris-Moscou. T. 2, p. 100. 

(2) Ibid.. pp. 110-11. 
(3) V. Lénine. A propos des grèves. Œuvres. Paris-Moscou. T. 4, pp. 327-328. 
(4) Ibid.. p. 325. 
(5) Ibid., p. 326. 
(6) V. Lénine. Rapport sur la révolution de 1905. Œuvres. Paris-Moscou. T. 23, 

p. 262. 
(7) Ibidem. 
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t ion du régime capi ta l is te et la suppress ion de l 'exploitat ion des t r a ­
vai l leurs . 

Cependant , Lénine ne faisai t pas de la grève généra le un absolu, 
il la considérai t c o m m e l 'un des é léments essentiels de la lu t te pour 
l ' a f f r anch i s semen t pol i t ique de la classe ouvrière. « Ce qui unit , éc r i ­
vai t- i l en 1907 dans Un désarroi courroucé, c'est la lut te réelle, c 'est 
l 'évolut ion des part is , leur lut te de longue haleine au p a r l e m e n t e t en 
dehors , c'est la grève générale , etc. «. (8) 

La révolut ion de 1905 en Russie fu t un « g rand bouleverse­
m e n t », (9) comme l 'a t tes te E. Vanderve lde , bouleversement qui, en 
m e t t a n t en évidence les nouvelles v i r tua l i t és tactiques et s t ra tég iques de 
la g rève de masse, a eu une g rande répercussion sur le m o u v e m e n t 
ouvr i e r in ternat ional . Selon Lénine, « la question de la grève pol i t ique 
de masse — la pr inc ipa le quest ion déba t tue par le Congrès d ' I éna — 
pass ionne la socia l -démocrat ie in te rna t iona le . Les événements r é c e m m e n t 
s u r v e n u s dans divers pays et en t r e aut res , ou même surtout , en Russie, 
la me t t en t au p r e m i e r p lan ». (10) 

Les socialistes belges suivaient a t t en t ivement le cours de la lu t t e 
révo lu t ionna i re en Russie. Louis de Brouckère soulignait que la r évo lu ­
t ion russe de 1905 ne se conten te ra i t pas « des l ibertés é t r iquées q u e 
nous possédons, des l iber tés bourgeoises » et qu'elle aura i t une g r a n d e 
por tée in ternat ionale . « Elle agi t sur nous, même contre no t re volonté.. . 
Si nous sommes à la hau t eu r des c i rconstances nous aurons fa i t un pas 
décisif vers l ' émancipat ion des t r ava i l l eu rs ». (11) 

* * * 

Le 14 avri l 1913, 25.000 ouvr iers à Anvers , 20.000 à Gand, 75.000 
à Charleroi , plus de 50.000 dans le Borinage, 43.000 dans le Cent re , 
20.000 à Verviers (12) et des mil l iers de t ravai l leurs dans d ' au t res vil les 
de Belgique débrayè ren t p resque s imul tanément . La grève se p ropagea 
d ' emblée à l 'échelle nat ionale . Les grévis tes réclamaient tous le s u f f r a g e 
un iverse l et égal. En quelques jours, 95 "o des ouvriers t r ava i l l an t d a n s 
les verrer ies , 90 " o des ouvr iers des charbonnages et plus de 50 " o des 
ouvr ie rs de la méta l lu rg ie et du texti le, ainsi que 50 " o des ouvr iers du 
bâ t iment , (13) au total p lus de 400.000 personnes, avaient cessé le t rava i l . 
Si l 'on se rappel le que l'on compta i t a lors en Belgique p rès de 800.000 
ouvr ie rs d'usine, dont 130.000 seu lement étaient syndiqués dans des cen­
t ra les adhé ran t d 'une man iè r e ou d 'une au t re au Par t i Ouvr ie r Belge, 
le ca rac tè re de masse sans précédent de cette grève témoignai t avec 
écla t des progrès énormes du m o u v e m e n t ouvrier belge. P e n d a n t la 
g rève de 1902, on compta i t le p r e m i e r jour 140.000 grévistes et le q u a ­
t r i ème — 230.000. « Au jourd 'hu i , pa r contre, soulignait la « P r a v d a », le 
m o u v e m e n t a e n t r a î n é d 'emblée, en deux jours à peine, trois fois plus 
d 'ouvr ie rs qu'il n 'y a de syndiqués ». (14) 

La •« P r a v d a », o rgane du P.O.S.D.R., quotidien ouvrier légal, a t t a c h a 
u n e impor tance except ionnel le à cet te « magni f ique grève ». (15) 

Le 14 avri l 1913 commença , selon l 'expression de la « P r a v d a », 
« la g r a n d e lut te » (16) de la classe ouvr ière de Belgique pour le s u f ­
f r a g e universel et égal. Pub l i an t des informat ions détai l lées sur la 
m a r c h e de la grève dans d i f f é ren tes villes de Belgique, la « P r a v d a » 

(8) V. Lénine. Un désarroi courroucé. Œuvres. Paris-Moscou. T. 12, p. 323. 
(9) « L'avenir social », 1901, janvier, N» 1 pp. 3-5. 
(10) V. Lénine. Le Congrès du Parti ouvrier social-démocrate allemand à léna. 

Œuvres. Paris-Moscou. T. 9. p. 299. 
(11) Louis de Brouckère. Œuvres choisies. T. III. Anvers (S.A.). ~ La révolu­

tion russe >N pp. 231-261. 
(12) Claude Renard. La conquête du suffrage universel en Belgique. Bruxelles, 

1966. p. 273. 
(13) Ibid., p. 274. 
(14) La « Pravda », 9 avril 1913, n" 82. 
(15) La « Pravda », 28 avril 1913, n° 97. 
(16) La ~ Pravda », 6 avril 1913, n» 80. 
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soulignai t son envergure considérable , le ca rac tè re de masse, la force e t 
la discipline des t ravai l leurs belges : « La puissance de la grève de 
masse devient de plus en plus sensible à tous e t pa r tou t ~. (17) 

La « P r a v d a >• a t t r ibua i t une é n o r m e impor t ance in te rna t iona le à la 
grève belge, la cons idérant c o m m e •< l 'une des plus grandes act ions de 
masse du p ro lé ta r ia t dans la pé r iode récen te ». (18) 

La sol idar i té de classe du p ro l é t a r i a t de Russie se mani fes ta . Une 
collecte fu t organisée. Le t résor ie r du groupe pa r l emen ta i r e socia l -démo­
c ra t e à la IV'' Douma d 'Eta t écr ivi t dans la « P r a v d a " que, le 
11 avri l 1913 seulement , les ouvr ie rs ava ien t collecté 534 roubles 
45 kopecks « pour les ouvr iers belges en grève (19) Le 12 avr i l 1913, 
la P r a v d a » annonça qu 'à Genève « u n e collecte avai t été e f fec tuée 
p a r m i les m e m b r e s de la colonie russe locale en faveur des ouvr ie rs 
belges en grève e t des ouvr iers russes p r e n a n t pa r t à la grève belge •̂  

La « P r a v d a " citait de n o m b r e u x exemples d ' in te rna t iona l i sme pro­
lé tar ien, i l lus t ran t le soutien m o r a l accordé par la classe ouvr iè re de 
Russie aux grévistes belges. Dans les ent repr ises , des réunions d 'ouvr ie rs 
votaient des résolut ions de sout ien au p ro lé ta r ia t belge, envoyaient des 
t é légrammes et des let tres a u x c a m a r a d e s de Belgique. Le t é l é g r a m m e 
de sa luta t ion des ouvriers de l 'usine mécan ique Aïvaz à Pé t e r sbourg 
disait : ̂< Chers camarades , le p ro l é t a r i a t pétersbourgeois suit avec la 
plus g rande a t tent ion e t avec e n t h o u s i a s m e votre lut te héro'ique pour 
le droi t de vote. 'Votre cause est no t re cause commune. Soyez vai l lants . 
Nous vous demandons d 'accepte r no t re modes te obole (72 roubles). La 
victoire appa r t i en t aux ouvriers , le monde appa r t i en t aux ouvr iers ! 'Vive 
le p ro lé ta r i a t belge ! » (20) 

La grève pr i t fin le 24 avr i l 1913 et, le 8 mai déjà , Lénine f i t 
pa ra î t r e dans la P r a v d a " un ar t ic le signé K.O. « Les leçons de la 
grève en Belgique >• (21) con tenan t une ana lyse approfondie de la grève, 
des succès et des faiblesses du m o u v e m e n t ouvr ie r en Belgique. 

Lénine commence pa r cons ta te r que « comme on le sait, la g rève 
généra le des ouvr iers belges s 'est t e rminée pa r une demi-victoire », (22) 
fa isant ainsi al lusion à la p romesse du P r e m i e r minis t re de créer u n e 
commission pour l ' examen de la quest ion du su f f r age universel . Cepen­
dant , dans son analyse de man i f e s t a t i ons telles que la grève de 1913, 
Lénine pa r t a i t non du résul ta t immédia t , mais des perspectives. Voilà 
pourquoi il écrit, en appréc ian t la por tée de la grève ; « On ne saura i t 
par le r m ê m e d 'une victoire par t ie l le , si la s i tuat ion poli t ique dans son 
ensemble n 'a t tes ta i t qu 'une ce r ta ine b rèche a été ouver te par la grève 
généra le dans le vieil « o rd re des choses » clérical (des u l t r as et des 
curés), implacable , rigide e t tê tu ». (23) Ce vieil « ordre des choses » 
étai t le r appor t des forces pol i t iques et sociales alors établi en Bel­
gique. Il é ta i t caractér isé, d 'une par t , pa r le fai t que le prolé tar ia t ava i t 
réussi à a r r a c h e r des concessions impor t an t e s à la bourgeoisie et au 
gouvernement bourgeois, ava i t pu obteni r p lus ieurs l ibertés pol i t iques 
impor tan tes . D 'au t re part , les mi l i eux dir igeants , p r inc ipa lement la réac­
tion cléricale e t pa t ronale , s ' éve r tua ien t à s topper l 'offensive du prolé­
tar ia t , à repousser son assaut , puis à r e p r e n d r e tout ce qui ava i t é té 
cédé. La l igne pol i t ique de la réact ion s'est t r adu i t e pa r son a t t i tude en 
mat iè re de s u f f r a g e universel . La grève généra le de 1913 modi f ia le 
r appo r t des forces, car elle pesa sur la ba lance au prof i t du pro lé ta r ia t . 
Les posit ions de la réact ion clér icale en f u r e n t si ébranlées qu 'en 1919 

(17) La ~ Pravda », 11 avril 1913, n» 84. 
(18) La ~ Pravda ~, 6 avril 1913, n" 80. 
(19) La « Pravda », 11 avril 1913, n» 84. 
(20) La - Pravda », 12 avril 1913. n° 85. 
(21) Lénine écrivait cet article le 2 mai à Poronino (Pologne) où il était exilé. 

Il dirigeait de là. par des voies clandestines, tout le travail du Parti en Russie. 
(22) V. Lénine. Les leçons de la grève en Belgique. Œuvres. Paris-Moscou. 

T. 36, p. 223. Cf. supra, p. 25. 
(23) Ibidem. 
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elle dut accepter le su f f rage universel égal que réc lamai t la Belgique 
laborieuse. Nous sommes en droit d 'es t imer que Lénine ava i t précisé­
men t en vue cet te évolution, en p a r l a n t de la brèche pra t iquée dans le 
bast ion clérical réac t ionnai re par les e f for t s conjugués du pro lé ta r ia t 
belge. Nous pensons aussi qu'on peut se ral l ier aux chercheurs marx i s tes 
qui considèrent que la portée du jugement et de l 'analyse de Lénine sur 
la grève de 1913 déborde le cadre de la Belgique et de la s i tuat ion 
his tor ique concrè te de cette époque. En fait , il s 'agit, en p remie r lieu, 
de la grève politique générale en tant que forme efficace de lutte en 
dehors du parlement et, en second lieu, de la lutte pour le droit de vote, 
en tant que forme de lutte pour la démocratie. 

Qua t re ans ap rès la grève générale en Belgique, q u a n d les leaders 
de la 11'̂ ' I n t e rna t iona le ten ta ient à nouveau d ' en t ra îne r le m o u v e m e n t 
révo lu t ionna i re eu ropéen dans la voie de la par lo te pa r l emen ta i r e e t de 
d iscrédi ter u n e f o r m e de lut te aussi e f f icace que la grève de masse en 
se r é f é r a n t à cer ta ins propos d'Engels, Lén ine pr i t de nouveau avec 
énergie la dé fense de celle-ci, n o t a m m e n t dans sa le t t re à Inessa 
A r m a n d , da tée du 19 janvier 1917. (24) De toute évidence, la p remiè re 
grève généra le de 1893 en Belgique m a r q u a i t dé jà , selon Lénine, u n e 
évolution vers u n nouveau type de « grève de masse polit ique. Cet te 
grève, dit Claude Renard , ava i t const i tué « u n appor t nouveau e t ori­
ginal du p ro lé ta r i a t belge au déve loppement de la lut te pol i t ique de la 
classe ouvr iè re in terna t ionale , à la fois comme exemple p ra t ique d 'act ion 
ef f icace e t c o m m e source de réf lexion pour l ' enr ich issement de la théo­
rie révo lu t ionna i re ». (25) Dans une plus g r a n d e mesure encore, cet te 
déf ini t ion r e n d a n t compte des é léments nouveaux dans le m o u v e m e n t 
ouvr ie r de Belgique au début du XX"" siècle se r appor t e à la grève 
de 1913. 

Au cours de l 'évolution historique, de la lu t te de classes incessante 
du pro lé tar ia t , on a vu se mani fes te r c la i rement le t rai t distinctif p a r 
excel lence de l ' impér ia l i sme que Lénine ava i t indiqué main tes fois, à 
savoir la violat ion de la démocratie, les empié t emen t s de la réact ion su r 
les droi ts des t rava i l l eurs dans d i f fé ren ts domaines . C'est p réc i sément 
pourquoi la lu t te pour la démocrat ie et son extension revê t u n e impor ­
tance cons idérable pour le destin du m o u v e m e n t ouvrier in te rna t iona l 
et de ses organisa t ions nationales, const i tuant un des aspects essentiels 
de la doct r ine léninis te sur la révolut ion socialiste. « Développer la 
démocra t ie jusqu'au bout, écr ivai t Lénine dans « L 'Eta t e t la révolu­
tion », r eche rche r les formes de ce développement , les me t t r e à l ' ép reuve 
dans la pratique, etc., telle est une des tâches essentielles de la lu t te 
pour la révolut ion sociale ». (26) 

La lu t te pour l 'extension de la démocra t ie pol i t ique p r é p a r e le te r ­
ra in à une nouvel le progression de la classe ouvr ière e t mène nécessai re­
ment , en ver tu des lois objectives, à de nouvel les conquêtes, r e n f o r ç a n t 
ainsi les posi t ions du pro lé ta r ia t en tant que classe seule capable de 
t r a n s f o r m e r le monde selon les nouveaux pr incipes socialistes. « La 
s i tuat ion m ê m e du pro lé ta r ia t en tant que classe, soulignait Lénine dans 
Deux tactiques de la social-démocratie dans la révolution démocra­
tique l 'oblige à ê t re démocra te avec espri t de suite. La bourgeoisie 
r egarde en a r r iè re , r edou tan t le progrès démocra t ique qui m e n a c e de 
r en fo rce r le pro lé ta r ia t . Celui-ci n 'a à pe rd re que ses chaînes, il a un 
m o n d e à gagner avec la démocrat ie >>•. (27) 

Le m o u v e m e n t démocra t ique est une école d 'expér ience révolut ion­
na i re de la classe ouvr iè re qui, en y par t ic ipant , p rend conscience de 

(24) V. Lénine. A Inessa Armand. Cf. supra, p. 33. 
(25) Claude Renard. Op. cit., pp. 142-143. 
(26) V. Lénine. L'Etat et la révolution. Œuvres. Paris-Moscou. T. 25, p. 489. 
(27) V. Lénine. Deux tactiques de la social-démocratie dans la révolution U é m o -

cratique. Œuvres. Paris-Moscou. T. 9, p. 46. 
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son rôle d i r igeant dans la révolut ion socialiste, de la nécessi té de lu t te r 
contre le capi ta l isme. « P lus le régime est démocra t ique , exp l iqua i t 
Lénine dans Une caricature du marxisme et à propos de r « économisme 
impérialiste », et p lus il est év ident pour les ouvr iers que l 'origine du 
mal est le capi ta l i sme et non l 'absence de droits. Plus l égal i té en droi ts 
des nations est complète... , et plus il est évident pour les ouvr iers de la 
nation oppr imée que tout t ient au capi ta l i sme et non à l 'absence de 
droits ». (28) 

Lénine a t ou jou r s considéré la lut te pour l ' extension de la démo­
crat ie comme un é l émen t essentiel de la progression de la classe ouvr ière 
vers une perspec t ive socialiste. A ce suje t , il écr ivai t que « ce serai t 
une e r reur capi ta le de croire que la lut te pour la démocra t i e est suscep­
tible de dé tou rne r le p ro lé ta r ia t de la révolut ion socialiste ou d 'écl ipser 
celle-ci, de l ' es tomper , etc. Au contraire , de m ê m e qu' i l est impossible 
de concevoir un social isme victor ieux qui ne réa l isera i t pas la démo­
crat ie intégrale, de m ê m e le p ro lé ta r ia t ne peut se p r é p a r e r à la victoire 
sur la bourgeoisie s'il ne m è n e pas une lut te générale , sys témat ique et 
révolut ionnai re pour la démocra t ie (29) 

A mesure q u e se r en fo rcen t les organisa t ions de la classe ouvr ière 
et leur rôle dans l 'évolut ion sociale, la lut te pour les t r ans fo rmat ions 
démocrat iques a f fa ib l i t inév i tab lement la domina t ion pol i t ique de la 
g rande bourgeoisie, accélère la démocra t i sa t ion de la société. Lénine sou­
lignait en 1909 que la lu t te or ientée et au tonome des masses est capable 
de « ... t r a n s f o r m e r les « r é fo rmes » per f ides e t hypocr i tes du régime 
actuel en points d ' appu i pour le mouvemen t ouvr ie r en m a r c h e vers 
l 'émancipat ion complè te du pro lé ta r ia t ». (30) 

Dans sa lu t te act ive pour ses droits démocra t iques , la classe ouvr ière 
acquier t u n e expé r i ence polit ique, une conscience de classe, rassemble 
autour de soi de larges masses populaires . Au cours de la lu t te pour 
préserver les conquêtes démocra t iques et obtenir de nouvel les garant ies 
démocrat iques , la base de masse du mouvemen t ouvr i e r augmen te con­
s idérablement . Les t r ans fo rma t ions démocra t iques in i t ient les masses 
aux idées socialistes, j e t t en t les bases d 'une p répa ra t ion de la révolut ion 
socialiste, la r app rochen t « en é largissant sa base, en en t r a înan t dans 
la lut te pour le social isme de nouvelles couches de la pet i te bourgeoisie 
et des masses semi -pro lé ta r i ennes », (31) comme écrivai t Lénine dans 
A propos du mot d'ordre des Etats-Unis d'Europe. 

Lénine a t t acha i t une g rande impor tance à la grève d 'avr i l en Bel­
gique non seu lemen t et non pas tant sur Is p lan tac t ique que dans la 
perspective s t ra tégique, car il es t imai t que la lu t te des t rava i l leurs pour 
les droits démocra t iques est inséparable de la lu t te pour le socialisme, 
qu'el le y est o rgan iquemen t liée. 

* * * 

« Tenir moins compte des l ibéraux, leur fa i re moins confiance, 
avoir plus de foi dans l 'action indépendan te et p le ine d 'abnégat ion du 
prolétar iat , écr ivai t Lénine, voilà le p remie r ense ignement de la grève 
belge. » (32) Cet te thèse est de g rande portée. Nous ne nous t romperons 
guère en la r a p p r o c h a n t des écri ts de Lénine où il sout ient la nécessi té 
de l ' indépendance du m o u v e m e n t prolé tar ien, mais aussi de celle du 
parti politique de la classe ouvrière, de sa t r ans fo rma t ion en une force 
indépendan te ayan t ses p ropres object i fs et tâches d i f f é r a n t de ceux des 
par t i s poli t iques bourgeois et peti ts-bourgeois. 

(28) "V. Lénine. Une caricature du marxisme et à propos de l'« économisme 
impéraliste ». Œuvres. Paris-Moscou. T. 23, pp. 79-80. 

(29) V. Lénine. La révolution socialiste et le droit des nations à disposer 
d'elles-mêmes. Œuvres. Paris-Moscou. T. 22. p. 156. 

(30) V. Lénine. Conférence de la rédaction élargie du « Prolétari ». Œuvres. 
Paris-Moscou. T. 15. p. 472. 

(31) V. Lénine. A propos du mot d'ordre des Etats-Unis d'Europe. Œuvres. 
Paris-Moscou. T. 21. p. 352. 

(32) V. Lénine. Les leçons de la grève ... Op. cit., p. 224. 
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La doct r ine lénin is te sur le par t i pol i t ique de la classe ouvr ière est 
l 'un des é léments clés de la théorie de la révolution socialiste. « Le pro­
létar ia t , écr ivai t Lén ine dans Un pas en avant, deux pas en arrière n'a 
d ' au t re a r m e dans sa lu t te pour le pouvoir que l 'organisation.. . le prolé­
tar ia t peut deven i r — et deviendra inév i tab lement — une force invin­
cible pour cet te seule raison que son union idéologique basée sur les 
pr incipes du m a r x i s m e est cimentée par l 'uni té matér ie l le de l 'organisa­
tion qui g roupe les mil l ions de t ravai l leurs en une a rmée ds la classe 
ouvr ière ». (33) 

Il f a u t r e m a r q u e r qu 'exac tement un an avan t la grève généra le 
belge, en 1912, u n e Conférence Nationale du P.O.S.D.R. s 'é tai t t enue à 
Prague . Les bolcheviks , qui existaient depuis 1903 en t an t que courant 
idéologique, se cons t i tuèren t en organisat ion indépendan te à cette confé­
rence. Se dé t achan t résolument des mencheviks , ils dev inren t un par t i 
a u t h e n t i q u e m e n t pro lé tar ien , autonome, d 'un type nouveau. Nul doute 
que le j ugemen t p o r t é par Lénine sur la grève belge et sur la s i tuat ion 
dans le m o u v e m e n t ouvr ier belge ne soit un re f le t de ses idées sur le 
part i , de la lu t te idéologique que les bolcheviks russes mena i en t avec 
succès sous sa d i rec t ion . 

Quelle étai t donc alors la situation dans le Par t i Ouvr ie r Belge ? 

Dans son ana lyse des causes du semi-succès de la grève d 'avr i l 1913, 
Lénine me t t a i t e n relief la faiblesse du Par t i Ouvrier . Ce dern ie r consti­
tua i t un cong loméra t d 'organisat ions polit iques, de syndicats, de mutue l ­
les et de coopérat ives , reposant sur le pr incipe de l 'adhésion collective, 
ce que Lénine appe la i t une « organisat ion nébuleuse », (34) c 'est-à-dire, 
selon son express ion , « une all iance des ouvr iers po l i t iquement organisés 
avec des ouvr i e r s qui ne le sont pas, avec des « purs » coopérateurs , 
des syndicalistes, etc. C'est là un grave défau t du m o u v e m e n t ouvr ier 
en Belgique... » (35). D 'une part , ces pr incipes d 'organisat ion élargissaient 
la base de masse du par t i mais, de l 'autre , a f fa ib l i ssa ient sens iblement 
ses fonct ions pol i t iques et favor isaient la d i f fus ion en son sein des vues 
réformis tes . De Brouckè re écrivait à ce su je t que le P.O.B. est « un grou­
pemen t d ' in té rê ts p lu tôt qu 'un groupement d 'opinions ». (36) 

Dans les p r emiè re s années du XX^' siècle, la gauche du P.O.B., se 
d ressan t contre les tendances peti tes-bourgeoises dans le par t i , contre 
l ' oppor tun isme et le ré formisme, intensif ia son act ivi té et sa lu t te con t re 
le be rns te in i sme sans Bernstein ou le « révis ionnisme sans Bern-
stein ». (37) 

En m a r s 1911, on publia en annexe à la revue du Par t i social-démo­
cra te A l l emand " Die Neue Zeit », sous le t i t re Le mouvement ouvrier 
en Belgique, d eux écri ts de Henri de Man qui jouissait alors d'« une 
répu ta t ion légenda i re de marx is te qua l i f ié d 'or thodoxe », (38) et de 
Louis de Brouckère . Ces écrits, qui susci tèrent une polémique violente 
avec E. 'Vandervelde, cr i t iquaient avec v i ru lence l 'action du P.O.B. e t 
de ses leaders : il s 'agissait non pas de phénomènes passagers, mais de 
la ligne généra le du part i . De Man et de Brouckère s 'opposaient au 
p r a g m a t i s m e é t ro i t emen t par t isan, au m a n q u e d 'espri t de pr inc ipe e t à 
l ' oppor tun i sme du P.O.B., à « l 'esprit réal is te » et au « révis ionnisme 
p ra t i que » érigés en dogmes, i l lustrat ion belge des théories de Be rn -

(33) V. Lénine. Un pas en avant, deux pas en arrière. Œuvres. Paris-Moscou. 
T. 7, p. 434. 

(34) V. Lénine. Le Congrès du Parti ouvrier social-démocrate allemand ... Op. 
cit. p. 300. 

(35) V. Lénine. Les leçons de la grève ... Op. cit., p. 224. 
(36) Henri de Man et Louis de Brouckère. Le mouvement ouvrier en Belgique. 

Bruxelles, 1965, p. 88. 
(37) Maxime Szteinberg. Le mouvement ouvrier en Belgique et les marxistes. 

Avant-propos du livre « Le mouvement ouvrier en Belgique » par Henri de Man 
et Louis de Brouckère. p. 26. 

(38) Une grande ligure du mouvement ouvrier belge : J. Jacquemotte. Articles 
et interpellations. 1912-1936. Bruxelles, 1961, p. 95. 
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stein. (39) « En Al lemagne , écr ivai t de Brouckère , la résis tance de la 
bourgeoisie, ainsi que la durée et les di f f icul tés du combat a m e n è r e n t 
Bernstein à p r ê c h e r dès 1896 le révis ionnisme. P a r contre , en Belgique, 
ces mêmes man i f e s t a t i ons nous amenè ren t à mettre ce révisionnisme 
en pratique ». (40) 

Cri t iquant la socia l -démocrat ie a l lemande, Engels ava i t bien mon t r é 
les origines e t la n a t u r e de la « poli t ique des résu l ta t s socialiste : 
" C'est l 'oubli des g randes options fondamen ta l e s pour les in térêts 
momentanés de l 'ac tual i té , c'est la course aux succès m o m e n t a n é s et la 
lut te pour eux sans qu'il soit tenu compte des conséquences ul tér ieures , 
c'est le sacr i f ice de l ' aveni r du mouvemen t au présent , peu t -ê t re en 
ver tu de mot i fs « honnêtes •>. Mais c'est de l ' oppor tun i sme et l 'oppor tu­
nisme " honnê te « est sans doute le plus dange reux de tous ». (41) Cela 
se rappor ta i t e n t i è r e m e n t aux leaders du P.O.B. 

De Man e t de Brouckère ce rnèren t tous les côtés fa ibles du P.O.B. 
et c r i t iquèrent avec v igueur les vues ré formis tes et pet i tes-bourgeoises 
largement r é p a n d u e s dans ce par t i . Lénine fit l 'éloge de leur l ivre : 
•< ... les r e m a r q u a b l e s t r a v a u x de de Man et de Brouckère ont mis 
r écemment en évidence la p rédominance du r é fo rmi sme chez les 
Belges >•. (42) 

Dans son ar t ic le Les leçons de la grève en Belgique, Lénine par le à 
nouveau de la p r é d o m i n a n c e de l 'oppor tunisme et du r é fo rmi s me parmi 
de nombreux socialistes belges, pa r t i cu l iè rement des par lementa i res . 
« C'est pourquoi , écrivait- i l , il y a eu des hés i ta t ions au m o m e n t de 
décider la grève, et ces hés i ta t ions ne pouvaient m a n q u e r de nu i re à la 
réussite, à la pu issance et à l ' ampleu r de la lut te p ro lé t a r i enne ». (43) 

Bien en tendu , la lu t te du P.O.B. pour le s u f f r a g e universel é ta i t 
également m a r q u é e de l ' empre in te du ré formisme, car d é j à alors, préco­
nisant des r é f o r m e s progressives, échelonnées, la p r io r i t é du développe­
ment des organisa t ions économiques du par t i : les coopérat ives et les 
mutuelles, les leaders de la socia l -démocrat ie belge opposaient les ré for ­
mes à la révolu t ion et ér igeaient en absolu la lu t te pa r l emen ta i r e dans la 
voie vers une perspec t ive socialiste. César de Paepe avai t d 'a i l leurs 
déclaré sans a m b a g e s : « Si nous voulons le s u f f r a g e universel , c'est 
pour évi ter une révolution. . . » (44) 

La conséquence logique du r é fo rmisme des leaders de la social-
démocrat ie belge fu t leur a t t i tude négat ive envers la grève généra le 
pour le s u f f r a g e un iverse l et égal. Cette a t t i tude de la direct ion du 
P.O.B., ces t endances ré formis tes carac tér i sa ien t la pér iode p récédan t 
immédia tement la grève de 1913, ce que la g rande bourgeoisie belge a 
tenté d 'uti l iser . En févr ier 1913, 'Vandervelde rencont ra i t le P remie r 
minis t re clérical de Broquevi l le , qui le pe rsuada i t de renoncer à la 
grève. Il f au t r e m a r q u e r tout par t icu l iè rement que les p r inc ipaux a rgu­
ments du chef du gouve rnemen t se r amena ien t à m o n t r e r quel grave 
danger courai t le P.O.B. en fa isant la grève : « C'est un gros r isque 
pour le pays : un plus gros risque, peut-être , pour vo t re par t i . Il peut 
sort ir de pare i l les aventures , battu.. . et pour un qua r t de siècle, désor­
ganisé ». (45) 

Se p rononçan t contre la grève révolu t ionnai re générale , de nom­
breux leaders du P.O.B., consc iemment ou non, pa r t a i en t de conceptions 
théoriques qui, en de rn iè re analyse, répondaient à la volonté des mi l ieux 

(39) Henri de Man et Louis de Brouckère. Op. cit., p. 146. 
(40) Ibidem. 
(41) K. Marx et F. Engels. Pour la critique du projet du programme social-

démocrate de 1891. Œuvres. T. 22. p. 237 (en russe). 
(42) V. Lénine. De la structure sociale du pouvoir, des perspectives futures et 

du courant liquidateur. Œuvres. Paris-Moscou. T. 17. p. I(i2. 
(43) V. Lénine. Les leçons de la grève ... Op. cit.. p. 224. 
(44) César de Paepe. Le suffrage universel et la capacité politique de la classe 

ouvrière. Gand. 1890, p. 10. Cité d'après Claude Renard. Op. cit.. p. 67. 
(45) E. Vandervelde. Souvenirs d'un militant socialiste. Bruxelles, 1939. p. 39. 
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di r igeants du pays . Ainsi, selon l 'expression de Joseph Wauters , ̂< dans 
un pays où l ' ensemble des t ravai l leurs ne sait pas encore bien se servir 
de son bul le t in de vote, il serai t fou de vouloir les en t ra îne r à la révo­
lut ion sociale ». (46) 

Le r é f o r m i s m e et l 'oppor tunisme qui ava ien t pris p ro fondémen t 
rac ine dans la di rect ion du P.O.B, f i rent que, de l 'aveu de E. 'Vander-
velde lu i -même, « ... au moment décisif, les p r inc ipaux di r igeants du 
par t i CVandervelde, Ber t rand , de Brouckère, Huysmans . Note de l'au­
teur) se déc la rè ren t , de la maniè re la plus nette, contre le déc lenchement 
de la grève, et fii 'ent de vains ef for ts pour l 'éviter, alors que la masse, 
elle, pers is ta i t d a n s son propos et, f ina lement , leur imposa l 'obligation 
de jouer la pa r t i e ». (47) 

Il f a u t soul igner que le r é fo rmisme et l 'oppor tunisme des leaders 
du P.O.B. é ta ient d ' au tan t plus dangereux qu' i ls émana ien t de gens dont 
ie savoi r - fa i re incontes table et l 'ar t pol i t ique consommé, la longue expé­
r ience du t rava i l avec les masses, l ' énorme prest ige dans le m o u v e m e n t 
ouvr ie r du pays e t à l 'échelle in te rna t iona le (la Belgique ava i t donné au 
m o u v e m e n t socia l -démocrate in te rna t ional des personnal i tés c o m m e 
•Vandervelde, de Brouckère), l 'habileté à man ipu le r les mots d 'o rd re de 
gauche (48), des quali tés d 'ora teurs et de journal is tes hors de pair , tout 
cela se rva i t à r é p a n d r e les vues ré formis tes dans le milieu ouvrier . 

L 'ana lyse appro fond ie des faiblesses du Pa r t i Ouvr ier Belge dans 
l 'ar t ic le de Lén ine prend un relief par t icu l ie r pa r le fai t que le P.O.B., 
de m ê m e que tous les par t i s de la I P In terna t ionale , s'est révé lé inca­
pab le de condu i re les masses laborieuses à la révolution socialiste. La 
g rande a m p l e u r de la lut te du pro lé ta r ia t au début du XX' ' siècle mi t 
impé r i eusemen t à l 'ordre du jour la créat ion d 'un par t i ouvr ier de type 
nouveau dont le carac tère révolu t ionnai re serai t incompat ib le avec les 
t endances opportunis tes , réformis tes et chauvines . « Il f a u t por te r plus 
d ' a t t en t ion à la p ropagande socialiste, indiquai t Lénine en conclusion 
de son ar t ic le Les leçons de la grève en Belgique, on doit t rava i l l e r 
d a v a n t a g e à consolider l 'organisat ion du par t i , s t r ic tement a t tachée aux 
pr inc ipes et f idè le au socialisme — voilà le deuxième ense ignemen t de 
la grève belge ». (49) Cette conclusion fu t également celle des forces de 
gauche, révolut ionnai res , du Pa r t i Ouvrier , Joseph Jacquemot t e en pa r t i ­
culier, dans la lu t te pour la fondat ion d 'un par t i prolé tar ien marxis te , 
lequel a l la i t p r e n d r e corps en 1921. 

Cette p ie r re de touche universel le qu 'est la p ra t ique de la lu t te de 
classe du p ro lé ta r ia t témoigne de l ' ac tual i té de l 'art icle de Lén ine Les 
leçons de la grève en Belgique. Lorsqu 'on se penche sur l ' analyse léni­
nis te de la grève d 'avri l 1913, on est convaincu une fois de plus que ce 
que Lén ine écr ivai t il y a plus d 'un demi-siècle conserve a u j o u r d ' h u i 
toute sa portée. 

Lénine a vu les succès du m o u v e m e n t ouvr ier belge e t ses aspects 
posit ifs et néga t i f s dans la spécif ici té na t ionale de la grève. Sur la base 
de l ' expér ience des grèves du pro lé ta r ia t aussi bien en Russie qu 'en 
Europe occidentale, et n o t a m m e n t en Belgique, Lénine a ce rné des ten­
dances généra les applicables à tout le m o u v e m e n t ouvrier mondia l . Ses 
idées sur la lu t te pour la démocrat ie en t an t que par t ie cons t i tuan te de 
la lu t te pour le socialisme, sur la nécessi té pour les par t i s ouvr ie rs de 
pour su iv re une pol i t ique indépendante , sur le par t i a u t h e n t i q u e m e n t 
m a r x i s t e de la classe ouvrière, sur le danger du r é fo rmisme et de l 'op­
p o r t u n i s m e pour le m o u v e m e n t ouvrier in ternat ional , sur la lu t te gré-

(46) Le - Peuple », 22 juin 1912. Cité d'après Claude Renard. Op. cit., p. 254. 
(47) E. Vandervelde. Op. cit.. p. 56. 
(48) Charles Massart, dans « La Belgique socialiste et communiste » (Paris, 

1922, p. 118). qualifiait ces leaders de « virtuoses du parti ». 
(49) "V. Lénine. Les leçons de la grève ... Op. cit., p. 224. 
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viste, comme l 'une des fo rme essentielles de la lu t te de classe du 
prolétar ia t , sont à la base de la théorie marx is te - lén in is te de la révolu­
tion socialiste. 

La thèse léniniste du par t i de classe du prolé tar ia t , de son rôle 
d 'avant -garde dans la lu t te pour des object i fs socialistes acquier t une 
portée vi tale par t icul ière , dans les condit ions actuelles. Tout au long de 
l 'article de Lénine Les leçons de la grève en Belgique se prof i le l ' idée 
de la p r imau té objec t ive d 'une approche de classe pour résoudre les pro­
blèmes du pro lé ta r ia t . 

Ecrit par un in te rna t iona l i s te conséquent , p r o f o n d é m e n t concerné 
par le déve loppement du mouvemen t ouvr ier in te rna t iona l et de ses 
diverses organisa t ions nat ionales , l 'ar t icle de Lénine sur la grève de 1913 
est péné t ré d 'un sen t imen t de solidari té, du souci des des t inées du pro­
lé tar ia t mondial . 

L ' immense expér ience de combat du pro lé ta r ia t belge, ses belles 
t radi t ions révolu t ionna i res ont con f i rmé la hau te opinion que Lénine 
avai t des t rava i l l eurs de Belgique, capables, selon son expression, de 
'< lu t te r va i l l ammen t » pour leurs droits. 
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L'art appar t ien t au peuple. 

Il do i t enfoncer pro fondément ses racines au plus épais des larges 
masses travai l leuses. 

Il do i t pouvo i r êt re compr is et aimé d'el les. 

Il doi t concent rer les sent iments, les idées et la volonté de ces 
masses, et les élever. 

Il do i t révei l ler en elles des art istes, et les développer. 

LENINE 
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La culture nouvelle 
passe par l'assimilation 
critique de l'ancienne 
culture, résultat de 
l'évolution de toute l'hu­
manité. 

LENINE. 



B E R N A R D D A N D O I S 

Lénine en Belgique 

Les rapports de Lénine avec la 
Belgique et le mouvement ouvrier 
belge ne furent que très brefs et 
occas ionnels ; il n'est pas possible 
de rassembler autant d 'é léments au 
sujet de son séjour en Belgique que 
pour son séjour en France ou en 
Suisse. 

Cependant, ses contacts — bien 
qu 'épisodiques et i r régul iers — fu­
rent importants. Depuis la publ ica­
t ion en 1963 de la cor respondance 
échangée entre Cami l le Huysmans 
et Lénine, l 'on connaît l ' intérêt que 
Lénine portait à établ ir des relations 
étroites avec le Bureau social iste 
internat ional (B.S.I.), dont Huysmans 
avait été nommé secrétai re en 1905, 
en remplacement de V. Serwy (1). 

La première fois que Lénine vint 
en Belgique, ce fut au pr intemps de 
1902, lors de son voyage vers Lon­
dres. Il rencontra dans notre pays 
un des membres de la colonie rus­
se : le révolut ionnaire Nikola'i Mech-
tcher iakov (1865- 1942). Dans ses 
souvenirs, Mechtcher iakov dit être 
venu en Belgique à la f in de l'été 
1901 pour y suivre des cours d'élec­
tr ic i té ; la même année, il adhéra à 

la Ligue des socia l -démocrates rus­
ses à l 'étranger et il fut désigné 
comme représentant de cette Ligue 
pour la Belgique. 

A cette époque, Lénine habitait à 
Munich où il s 'occupai t — avec 
Vera Zassouli tch, L. Martov et Par-
vus — de la rédact ion du journal 
Iskra (L'Etincelle). A la suite de 
tracasseries policières, la rédact ion 
du journal dut t rouver refuge à 
Londres. C'est au cours du voyage 
vers Londres que Lénine s'arrêta, 
au printemps de 1902, à Liège, où il 
séjourna dans l 'appartement de 
Mechtchériakov, situé 6 rue des 
Drapiers (2). 

Faut-il rappeler que cette année 
connut une grève importante en 
faveur du suffrage universel ? Mech­
tchériakov raconte même que Lé­
nine, après avoir visité la vi l le et les 
institutions du Parti ouvrier belge 
(P.O.B.), eut l 'occasion d'assister à 
une de ces manifestat ions : « à la 
vue de cette foule, Lénine s 'anima 
aussitôt et voulut se jo indre à la 
manifestation. Je dus presque me 
pendre à son cou pour arrêter son 
élan. Sur ces entrefaites, des poli-

(1) C o r r e s p o n d a n c e e n t r e L é n i n e et C a m i l l e H u y s m a n s : 1905-1914, d o c u m e n t s r e c u e i l l i s 
e t p r é s e n t é s p a r G . H A U P T . p r é f a c e d e C a m i l l e H U Y S M A N S , P a r i s , M o u t o n . 1963. D e p u i s 
c e t t e p u b l i c a t i o n , q u a t r e l e t t r e s i n é d i t e s d e C. H u y s m a n s à L é n i n e é c r i t e s e n o c t o b r e 
e t e n n o v e m b r e 1912 o n t é t é p u b l i é e s e n 1969 à M o s c o u d a n s Le t t res d e c o r r e s p o n d a n t s 
é t r a n g e r s à L é n i n e ( d o c u m e n t s n° 4 , 5. 6 e t 7). 

(2) K R O U P S K A l A . S o u v e n i r s sur L é n i n e (en r u s s e ) . M o s c o u . 1957, p p . 55-56 ; e t 
M E C H T C H E R I A K O V N . . S o u v e n i r s sur L é n i n e , M o s c o u , 1924 ; d o c u m e n t d a n s l e s a r c t i i v e s 
d e l ' I n s t i t u t d e l i t t é r a t u r e m o n d i a l e , M o s c o u (n» 23767). 
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ciers débouchèrent d'une rue laté­
rale et nous coupèrent du gros des 
manifestants » (3). 

Lorsqu'un an plus tard, en 1903, à 
Bruxel les puis à Londres, se tint le 
deuxième congrès du Parti ouvrier 
socia l -démocrate de Russie (P.O.S. 
D.R.), Lénine vint personnel lement 
part ic iper aux travaux de ce congrès 
auquel il attachait une importance 
pr imordiale. En effet, ce congrès 
marqua la scission entre bolcheviks 
et mencheviks. 

Les treize premières séances eu­
rent lieu ef fect ivement à Bruxel les 
du 30 jui l let au 10 aoij t 1903 ; voici 
ce que nous relate à ce sujet la 
compagne de Lénine, Nadedja 
Kroupskaïa : 

« Tout d 'abord, le Congrès devait 
se tenir à Bruxel les, et ce furent 
bien là qu'eurent lieu les premières 
séances. A Bruxel les, vivait alors 
Koltzov, un vieux membre du groupe 
de Plékhanov. Il se charga des pré­
paratifs matériels. Mais ces prépa­
ratifs rencontrèrent quelques dif f i ­
cultés. Le rendez-vous général était 
chez Koltzov. Lorsque sa logeuse 
vit arr iver quatre Russes, elle dé­
c lara que cela suffisait, qu' i l n 'en 
viendrait pas un de plus, qu'e l le 
mettrait plutôt ses locataires à la 
porte. La femme de Koltzov alla 
faire le guet au coin de la rue, y 
resta toute la journée ; el le arrêtait 
les délégués au passage et les ai­
gui l la i t sur un hôtel social iste appe­
lé, si je me souviens bien, le « Coq 
d 'or ». Les délégués al lèrent donc 
camper bruyamment à ce « Coq 
d 'or >>, où Goussev, le soir après le 
cognac, se mettait à chanter de sa 
voix puissante, des arias et des ro­
mances jusqu'à ce que les gens se 
fussent assemblés sous la fenêtre. 
Vladimir I l i tch aimait beaucoup les 
chansons de Goussev et tout parti­
cul ièrement « Nos noces ne se f irent 
pas à l 'église ». 

» Les conspirateurs avalent fait 
du zèle. Le parti belge, pour cons­

pirer adroi tement, avait eu l ' idée de 
réunir le congrès dans un grand 
hangar à farine (4). Naturel lement, 
notre assemblée, en ce lieu, surpr i t 
non seulement les rats, mais aussi 
la pol ice. On parla de révolut ion­
naires russes se rassemblant pour 
des besognes mystérieuses... » (5). 

Il est di f f ic i le d'établ ir si la po l ice 
belge eut une quelconque respon­
sabi l i té dans le transfert du congrès, 
à part ir du 11 août 1903, de Bruxel­
les à Londres. Mais ce qui est cer­
tain, c 'est que la pol ice tsariste 
veil lait et suivait l 'affaire de très 
près : un dossier sur ce congrès a 
été const i tué et a même été conser­
vé (6). 

A part ir de 1905, les contacts de 
Lénine avec la Belgique devinrent 
plus nombreux, et il assista à plu­
sieurs reprises à des séances des 
commissions de travail établ ies par 
le B.S.I. 

Il faut cependant remarquer que 
si la correspondance entre Lénine 
et Camil le Huysmans débuta en ju in 
1905, les deux dir igeants social istes 
ne purent se rencontrer qu'en août 
1907, lors du congrès social iste in­
ternat ional de Stuttgart. L 'organe du 
P.O.B., Le Peuple, qui accordai t une 
large place aux comptes rendus de 
ce congrès, fit également une des­
cr ip t ion du délégué russe en ces 
termes : « Assis à la gauche de 
Rosa Luxemburg, Lénine, le leader 
social iste de la feue Douma (7). 
Petite moustache blonde, grand 
front élargi par une calvit ie précoce, 
c'est un type vraiment impression­
nant >> (8). Au cours de ce congrès 
international, Lénine parvint — avec 
l 'aide de Rosa Luxemburg, de Clara 
Zetkin, de Ledebour et de Martov — 
à faire voter une motion ant imi l i ta­
riste : ce fut là un important succès 
de l 'aile gauche de l ' Internat ionale 
qui essayait de définir non seule­
ment une posit ion, mais un pro­
gramme d'act ion social iste en cas 
de conf l i t . En effet, la si tuat ion 
internat ionale était très tendue : la 

(3) L é n i n e t e l q u ' i l (ut . S o u v e n i r s d e c o n t e m p o r a i n s , M o s c o u , 1959. v o l . I , p . 300. 
(4) U n e p h o t o g r a p h i e d u b â t i m e n t d a n s l e q u e l s ' e s t d é r o u l é le c o n g r è s a p a r u d a n s 

l ' a r t i c l e d e I a k o v i e v a c o n s a c r é à l ' h i s t o i r e d e c e c o n g r è s : l ' a r t i c l e a p a r u d a n s la r e v u e 
s o v i é t i q u e S m e n a , 1957, n» 10. 

(5) K R O U P S K A ï A N . , M a v ie a v e c L é n i n e : 1893-1917. P a r i s , P a y o t , 1933, p p . 57-58. 
(6) D o s s i e r d u d é p a r t e m e n t d e la p o l i c e , n*̂  2082 ( u n e p h o t o c o p i e d e la p r e m i è r e p a g e 

d e c e d o c u m e n t a é t é p u b l i é e d a n s H i s t o i r e d u P . C . U . S . , M o s c o u . 1964. V o l . I, p . 480). 
(7) L e r é d a c t e u r f a i t a l l u s i o n i c i à l a d i s s o l u t i o n d e la 2 m e D o u m a { o u P a r l e m e n t ) , 

d é c r é t é e p a r l e t s a r l e 16 j u i n 1907. 
(8) L e P e u p l e , 18 a o û t 1907. 
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révolut ion russe de 1905, la guerre 
russo- japonaise et la crise maro­
caine poussaient l ' Internat ionale à 
déployer des ef for ts pour sauver la 
paix mondiale en danger (9). 

Après le congrès de Stuttgart, Lé­
nine entra au B.S.I. comme repré­
sentant du P.O.S.D.R. il semble 
d 'ai l leurs que le contact personnel 
établi entre Cami l le Huysmans et 
Lénine lors de ce congrès, permit 
à Lénine de reprendre conf iance 
dans la capaci té de lutte du mouve­
ment social iste internat ional. Dès 
lors, Lénine s 'e f força d'assister aussi 
souvent que possible aux séances 
du B.S.I. 

Depuis le mois de janvier 1908, 
Lénine s'était établ i à nouveau à 
Genève (10). C'est de là qu' i l partit 
au début du mois d 'octobre pour 
part ic iper à Bruxel les à diverses 
séances de travail de l ' Internat ionale 
social iste. 

Il part ic ipa d 'abord, le 10 octobre, 
à la deuxième réunion des journa­
listes social istes, à laquel le Ca­
mil le Huysmans présenta un rapport 
sur l 'amél iorat ion des correspon­
dances entre journaux social istes. 
Ensuite, le 11 octobre, Lénine re­
présenta le P.O.S.D.R. à la dixième 
réunion du B.S.I., où il succédai t à 
Plékhanov et à Roubanovitcf i . Le 
lendemain 12 octobre, il écoutai t le 
rapport du Hol landais Van Kol sur 
les réformes coloniales, ainsi qu'un 
rapport du social iste belge Henri La 
Fontaine sur l 'act ion des social istes 
au sein de l 'Union interpar lemen­
taire pour la Paix. 

Après la réunion du B.S.I., à son 
retour à Genève, Lénine écrivit à 
Huysmans (11) pour demander de 
rectif ier les comptes rendus de 
l 'amendement qu' i l avait présenté 
au sujet de l 'admission du Labour 

Party de Grande-Bretagne ; cepen­
dant, Huysmans avait conservé ie 
texte or ig inal de l ' intervention de 
Lénine ainsi que son amendement : 
il furent reproduits tels quels dans 
le compte rendu off ic iel publié par 
le Secrétar iat (12). 

Le 12 décembre 1908, Lénine quit­
tait Genève pour Paris où il restera 
jusqu'en juin 1912 (13). C'est de 
cette vil le qu' i l partit en 1909 pour 
aller donner le 28 octobre à Liège 
une conférence sur l 'activité de son 
parti : il lut son rapport devant les 
membres du groupe social-démo­
crate de la Cité ardente. Le lende­
main, il tint dans la même vil le une 
conférence sur l ' idéologie contre-
révolut ionnaire (14). 

Peut de temps après, le 5 no­
vembre, Lénine quittait à nouveau 
Paris pour assister à deux réunions 
social istes internat ionales à Bruxel­
les. 

Le 6 novembre, eut lieu la troi­
sième réunion des journal istes so­
cialistes. Le lendemain, il prit part 
à la discussion du B.S.I. concernant 
la scission survenue dans la social-
démocrat ie de Hol lande et la de­
mande d'aff i l iat ion du S.D.P. hollan­
dais (15). 

Mais les réunions n'étaient pas 
terminées le 8 novembre avait 
lieu, tou jours à Bruxelles, la qua­
tr ième réunion de la Commission 
interpar lementaire social iste qui 
avait un ordre du jour chargé. 11 
fallait d iscuter des résultats obtenus 
par les lois sur les pensions ouvriè­
res, ainsi que de la situation au Mexi­
que. 

Quelques mois plus tard, Lénine 
était à nouveau à Liège : le 1er fé­
vrier 1910, il y donnait une confé­
rence sur l 'anarchisme (16). 

(9) L é n i n e f i t p a r t i e , l o r s d u c o n g r è s , d e la c o m m i s s i o n s u r le m i l i t a r i s m e et les 
c o n f l i t s i n t e r n a t i o n a u x : c e f u t ie t e x t e d e B e b e l . a m e n d é p a r R o s a L u x e m b u r g , L é n i n e 
e t M a r t o v , q u i f u t f i n a l e m e n t a d o p t é . 

(10) P I A N Z O L A M . , L é n i n e e n S u i s s e . G e n è v e , L i b r a i r i e R o u s s e a u , 1965 ( 2 m e é d . ) , p . 63. 
(11) L é n i n e à C . H u y s m a n s , 26 o c t o b r e 1908, in C o r r e s p o n d a n c e L é n i n e - H u y s m a n s , 

o p . c i t . , p . 57. 
(12) Le B u r e a u s o c i a l i s t e i n t e r n a t i o n a l . C o m p t e r e n d u o f f i c i e l a) d e la d e u x i è m e r é u n i o n 

d e s j o u r n a l i s t e s s o c i a l i s t e s (10 o c t o b r e 1908) ; b) de la d i x i è m e s é a n c e d u B . S . I . (11 oc to ­
bre 1908) ; c ) d e la t r o i s i è m e c o n f é r e n c e de la C o m m i s s i o n i n t e r p a r l e m e n t a i r e (12 oc to ­
bre 1908) : G a n d , V o i k s d r u k k e r i j , 1909, p. 44. 

(13) F R E V I L L E J . , U n e g r a n d e f i g u r e d e la R é v o l u t i o n russe : Inessa A r m a n d . P a r i s , 
E d i t i o n s s o c i a l e s , 1957, p . 74. 

(14) K r a s n i j Arl<tiiv, 1934, n° 1 (69), p. 221. 
(15) B u l l e t i n p é r i o d i q u e d u B . S . I . , 1909, n° 2, p. 30. L é n i n e f i t é g a l e m e n t p a r a î t r e u n 

c o m p t e r e n d u c r i t i q u e d e c e t t e r é u n i o n d a n s l ' o r g a n e e n l a n g u e r u s s e S o c i a l - D e m o k r a t 
d u 24 d é c e m b r e 1909. C e t e x t e a p a r u d a n s L E N I N E , Œ u v r e s , t o m e 19, p p . 184-189 (5m6 
é d i t i o n r u s s e ) . 

(16) I s t o r i t c h e s k i j A r k h i v , 1955, n°2, p . 3. 
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Lénine ne revint pas en Belg ique 
avant 1914, mais en 1912, le journal 
Le Peuple publia un art ic le de Lé­
nine sous le titre : L e s élections à la 
4me Douma (17). Lénine ne se fai­
sait pas d ' i l lus ions sur l ' issue des 
élections, mais il voulait exploi ter 
au maximum les possibi l i tés légales 
qui s 'offraient à ce moment aux bol­
cheviks pour lutter contre le tsaris­
me. Sa tact ique porta ses fruits 
puisque, sur les neufs députés ou­
vriers, six étaient des bolcheviks ; 
alors qu'aux é lect ions à la troisiè­
me Douma, la tendance bolchevi­
que n'avait eu que quatre députés 
sur huit. Il est intéressant de remar­
quer que Lénine t int à ce que le 
point de vue bolchevik s 'expr imât 
dans l 'organe du P.O.B., qui servait 
assez souvent de bul let in d ' in forma­
tion au Bureau social iste interna­
tional. 

La dernière visi te de Lénine en 
Belgique eut lieu en janvier 1914. 
Du 26 janvier au 2 février, se dé­
roula à Bruxel les le quatr ième con­
grès de la soc ia l -démocrat ie letto-
ne. Venant de Cracovie, il s 'arrêta 
d 'abord à Paris le 18 janvier où il fit 
un exposé sur la quest ion des natio­
nalités. Il arr iva à Bruxel les le 
25 janvier : il résida d 'abord au 
n° 11, rue de la Tu l ipe à Ixelles et, 
après le 26 janvier, au n° 18 rue 
Souveraine à Ixelles. Ces adresses 
nous sont connues par la corres­
pondance de Lénine avec Inessa 
Armand (18). Cette révolut ionnaire 
russe d 'or ig ine f rançaise était née à 
Paris en 1879. Issue d 'une famil le 
d'artistes, el le part i t très tôt en 
Russie où elle fut élevée dans la 
famil le d 'un r iche industr iel de 
Pouchkino ; elle y épousa un des 
fils de l ' industr ie l Armand, dont 
elle eut c inq enfants. Amenée aux 
idées révolut ionnaires, el le part ici­
pa à la révolut ion de 1905 ; empri­
sonnée le 6 janvier 1905, el le fut 
l ibérée puis de nouveau arrêtée le 
9 avril 1907. Déportée dans la pro­
vince d 'Arkhangelsk, elle parvint à 
fuir à l 'étranger. Elle sé journa en 

1909 à Bruxel les où elle suivit les 
cours d 'économie pol i t ique à l 'Uni­
versité Libre de Bruxel les. En octo­
bre 1910, el le s ' instal la à Paris où 
elle part ic ipa aux activités du grou­
pe bolchevik : el le enseigna notam­
ment l 'économie pol i t ique à l 'école 
des cadres de Longjumeau. Dès ce 
moment, el le fut une f idèle col labo­
ratr ice de la pol i t ique menée par 
Lénine contre les courants oppor tu­
nistes ou national istes dans le mou­
vement ouvrier international : no­
tamment lors des conférences de 
Z immerwald et de Kienthal qui re­
groupèrent la gauche internatio­
naliste pendant la première guerre 
mondiale. Durant la révolut ion de 
1917, el le mil i ta au sein du groupe 
communiste français à Moscou. En­
suite, avec Alexandra Kollonta'i, Na-
dejda Kroupskaia, Anna Oul ianova 
(la sœur de Lénine) et Li l ina Zino-
vieva, elle édita à Petrograd le jour­
nal Rabotnica (L'Ouvrière). Elle 
mourut en automne 1920, durant une 
épidémie de typhus dans le Cau­
case (19). 

A ce congrès de la socia l -démo­
crat ie lettone, qui se déroula (selon 
les renseignements de la pol ice rus­
se) à la Maison du Peuple de Saint-
Gil les (20), Lénine prit la parole 
pour cr i t iquer l 'activité du Comité 
central de ce parti auquel il repro­
chait ses posit ions opportunistes. 

Le bolchevik Ivan Popov (1886-
1957), qui habitait depuis 1909 en 
Belgique et y assurait la l iaison 
entre les bolcheviks et le B.S.I., a 
raconté dans ses souvenirs le der­
nier séjour de Lénine dans notre 
pays (21). 

Nous ne reproduirons pas les 
souvenirs de Popov qui sont très 
anecdot iques et qui furent écr i ts 
longtemps après les événements 
qu' i l rappelle. Cependant, il est uti le 
de savoir quels sont les contacts 
que Lénine put avoir avec les prin­
cipaux dir igeants de l ' Internat ionale. 
Lénine eut notamment l 'occasion de 
rencontrer Emile Vandervelde au-

(17) Le P e u p l e , 20 n o v e m b r e 1912. 
(18) L e t t r e s d e L é n i n e à I n e s s a A r m a n d , d u 25 j a n v i e r e t d u 26 j a n v i e r 1914 ; Œ u v r e s , 

t o m e 35 ( é d i t i o n f r a n ç a i s e ) . 
(19) F R E V I L L E J , o p . c i t . ; e t W O L F E B . D . , L e n i n a n d I n e s s a A r m a n d , In S l a v i c R e v i e w , 

1963, m a r c h . 
(20) La M a i s o n d u P e u p l e d e S a i n t - G l l l e s é t a i t s i t u é e a u P a r v i s d e S a i n t - G i l l e s ( l e z -

B r u x e l l e s ) a u n° 39. 
(21) P O P O V Iv . , L é n i n e à B r u x e l l e s , In L é n i n e te l q u ' i l fut . S o u v e n i r s d e c o n t e m ­

p o r a i n s , M o s c o u , 1965, v o l . 3, p p . 131-162. 
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quel il exposa son point de vue au 
sujet des tentatives d 'uni f icat ion de 
la socia l -démocrat ie russe propo­
sées par le Comité exécutif de l ' In­
ternationale. Vandervelde reprochai t 
entre autres à Lénine de défendre 
des posit ions sectaires ; il préten­
dait que c'était le lot de tout mou­
vement ouvrier arriéré, et la Russie 
était un pays économiquement ar­
riéré. Lénine mit alors Vandervelde 
au défi de venir se rendre compte 
sur place de l ' inf luence réelle des 
bolcheviks sur le mouvement ou­
vrier russe. Le leader social iste bel­
ge ne décl ina pas l 'offre et se rendit 
ef fect ivement en Russie où il put 
avoir des contacts personnels avec 
les responsables du mouvement 
ouvr ier de Petersbourg (aujourd'hui 
Leningrad) (22). 

D'autre part, dans sa lettre à 
C. Huysmans du 28 janvier 1914, 
Lénine demandait s'i l était possible 
d 'organiser un rendez-vous à la 
Maison du Peuple (de Bruxelles) 
pour le vendredi 30 janvier (23). En 
cas d 'accord, Lénine demandai t à 
C. Huymans de lui té légraphier à 
l 'adresse suivante M. Vladimir 
Oul ianoff , 18, rue Souveraine, Ixel-
les-Bruxelles. Au cours de cette en­
trevue avec Lénine, Huysmans de­
manda qu' i l exposât par écr i t les 
points essentiels du désaccord entre 
le Comité central bolchevik et la 
Commiss ion d'organisat ion des men-
cheviks ». Lénine chargea Ivan 
Popov de la t raduct ion de ces do­
cuments, mais il ne semble pas que 
ce dernier ait mis toute la d i l igence 
nécessaire à rempl ir cette tâche. Le 
retard qu' i l apporta à ce travail fail­
lit causer un regrettable malentendu 
entre Lénine et Huysmans ; Huys­
mans, dans le souci d'être aussi 
informé que possible, suppl iai t 
Lénine de lui envoyer le rapport pro­
mis ; et Lénine était persuadé que 
le secrétaire du B.S.I. essayait d 'en­
rayer l 'act ion des bolcheviks. 

Lénine quitta Bruxel les pour Cra-
covie le 2 février (24) ; avant de 
quit ter la Belgique, il s 'arrêta en­
core à Liège où il fit à nouveau — 
comme à Paris — une conférence 
sur la question des nat ional i tés (25). 

L 'approche de la déclarat ion de 
guerre incita Lénine à rester à Cra-
covie, plutôt que de se rendre en 
jui l let 1914 à la réunion des divers 
groupes social-démocrates à Bruxel­
les : cette réunion avait pour but 
l 'unif icat ion des dif férents courants 
de la social-démocrat ie russe. Elle 
eut lieu du 16 au 18 ju i l let 1914. 
Lénine n'y part icipa donc pas, mais 
il chargea les correspondants des 
groupes bolcheviks en Belg ique de 
le représenter à cette conférence : 
Inessa Armand, Ivan Popov et M.F. 
Vladimirski furent les délégué de la 
f ract ion bolchevique. 

Le rapport rédigé par Lénine fut 
lu par Inessa Armand ; connaissant 
parfaitement le français, l 'anglais, 
l 'a l lemand et le russe, el le était 
capable de suivre faci lement les 
débats de cette assemblée à la­
quel le assistaient aussi Cami l le 
Huysmans, Emile Vandervelde et 
Karl Kautsky (26). 

Lénine ne se rendit pas non plus 
à la seizième et dernière session 
du B.S.I. des 29 et 30 ju i l let 1914. 
En raison de la situation interna­
t ionale extrêmement tendue, il n'y 
avait qu'un seul point impor tant à 
l 'ordre du jour : « Situat ion inter­
nationale créée par les derniers évé­
nements ». Si Lénine n'était pas 
présent à cette réunion histor ique, 
c'est qu'i l jugeait le moment inop­
portun : il ne désirait pas qui t ter 
Poronine (en Pologne), qui était un 
excel lent poste d 'observat ion pour 
juger les événements de Russie qui 
se précipitaient ; de plus, depuis le 
29 juin, il avait confié son mandat 
de délégué au B.S.I. à Maxime Lit-

(22) D a n s s o n r a p p o r t d u c o m i t é c e n t r a l d u P . O . S . D R. p o u r la c o n f é r e n c e d e B r u x e l l e s 
q u i s e t i n t d u 16 a u 18 j u i l l e t , L é n i n e r e m e r c i e V a n d e r v e l d e « d ' a v o i r j e t é l e s b a s e s d e 
r e l a t i o n s d i r e c t e s e n t r e d e s m e m b r e s e m i n e n t s d e l ' I n t e r n a t i o n a l e e t l es o u v r i e r s c o n s c i e n t s 
e t d i r i g e a n t s d e R u s s i e , e t m a r q u é l e d é b u t d e l a p u b l i c a t i o n d a n s la p r e s s e s o c i a l i s t e 
é t r a n g è r e ( n o u s p e n s o n s a u x j o u r n a u x Le P e u p l e e t L ' H u m a n i t é ) , d e d o n n é e s o b j e c t i v e s 
s u r le m o u v e m e n t o u v r i e r d e R u s s i e . . . » ; V . L E N I N E , Œ u v r e s , t o m e 20, p. 527 ( 4 m e é d i t i o n 
f r a n ç a i s e ) . 

(23) C o r r e s p o n d a n c e L é n i n e - H u y s m a n s , o p . c i t . , p p . 135-136. 
(24) L é n i n e à C. H u y s m a n s , d u 7 m a r s 1914, in C o r r e s p o n d a n c e L é n I n e - H u y s m a n s , 

o p . c i t . , p . 141. 
(25) L E N I N E , Œ u v r e s , t o m e 20, p . 632 ( é d i t i o n f r a n ç a i s e ) . 
(26) I b i d . , p p . 527-570. 
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vinov (1876-1951), le futur ministre 
soviét ique des Affaires étrangè­
res (27), 

Le 4 août 1914 marque un tour­
nant important dans la pol i t ique so­
cial iste internat ionale ; le partage se 
fit alors en fonct ion des posit ions 
adoptées vis-à-vis de la guerre. Et 
dès 1916, la rupture avec le B.S.I. 
devint pour Lénine une ex igence 

fondamenta le ; il s 'agissait de ras­
sembler autour des bolcheviks les 
éléments de la gauche internatio­
naliste. 

Ce fut le travail des conférences 
de Z immerwald et de Kienthal, avant 
la fondat ion de l ' Internat ionale com­
muniste à Moscou en mars 1919. 
Lénine ne devait p lus jamais revenir 
en Belgique. 

27) L é n i n e à C. M u y s m a n s (29 j u i n 1914), in C o r r e s p o n d a n c e L é n i n e - H u y s m a n s , o p . 
c i t . , p . 144. 
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A N D R E E T E R F V E 

La réforme 
de l'enseignement secondaire 

La ré forme de l 'enseignement secondaire est à nouveau à Tordre 
du jour . ; 

En fai t , une ré forme fondamenta le , non seulement de l 'enseignement 
secondaire mais de tout notre système d 'enseignement , « de la Mater -
nelle aux Facultés », s'impose depuis de nombreuses années et plus spé ' 
c ialement depuis la fin de la dernière guerre . 

O n a dit et écrit à de multiples reprises — et dans tous les milieux 
poli t iques — que la s t ructure de l 'enseignement devait être adaptée aux 
s t ruc tures sociales et économiques qui subissent des t ransformat ions pro­
fondes de plus en plus rapides : le développement des moyens de trans­
por t et de transmission, l 'accroissement et les modifications des moyens 
de produc t ion , conséquences des progrès scientifiques et techniques, 
l 'accès des femmes à tous les échelons de la vie économique, etc., ont 
modi f ié radicalement les conditions de vie et l 'organisation de la société 
depuis ces 25 dernières années. 

L ' époque de « l'école pr imaire pour tous » est dépassée depuis long­
temps, mais le stade suivant : « l 'enseignement secondaire pour tous » 
n 'est pas encore mis en place. 

La déclarat ion d ' investi ture du gouvernement actuel exprime : « la 
volonté du gouvernement d ' adap te r no t re système d'enseignement aux 
réalités de notre temps et de revoir son esprit , ses programmes et ses 
méthodes ». 

La même volonté avait déjà été expr imée par de nombreux gouver­
nements antér ieurs . 

Ces préoccupat ions ne sont d 'ai l leurs pas propres à la Belgique : la 
p l u p a r t des pays européens, aux prises avec les mêmes problèmes, ont 
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entrepris la rénovat ion de leur enseignement , encourages par les orga­
nismes in ternat ionaux tels que T U N E S C O et le Conseil de l 'Europe . 

Depuis 1946, sous la pression de fac teurs sociaux, l 'organisat ion de 
l 'enseignement secondaire en Belgique a connu de multiples modif icat ions, 
dans le sens d'une certaine démocratisation des études. 

N o u s en donnerons un aperçu plus loin, mais disons tou t de suite 
que, jusqu 'à la ré fo rme actuel lement entreprise depuis le 1er septem-
bre 1969, les t ransformat ions , si impor tan tes soient-elles, ne concernaient 
jamais que, ou l 'enseignement moyen , ou l 'enseignement technique, ces 
deux formes d'enseignement restant structurées de façon indépendante 
ce qui avait pour conséquence de main ten i r la ségrégation en t re les deux, 
un enseignement « noble » et u n enseignement faisant f igure de pa ren t 
pauvre. 

Comme on le verra, des « passerelles » entre ces deux formes d 'en­
seignement ont été organisées progressivement depuis ces dix dernières 
années et, en 1964, on a ouver t à titre expérimental u n même type 
d'école (appelé cycle d 'observat ion et d 'or ienta t ion) dans quelques écoles 
moyennes et techniques. 

Cela n 'empêche qu ' en 1968 encore, un document émanan t du Con­
seil de l 'Europe signalait que la Belgique était , avec la T u r q u i e , le seul 
pays de la C o m m u n a u t é ayant u n enseignement technique d i f fé renc ié 
de l 'enseignement général dès l'âge de 12 ans. Pour la p lupa r t des aut res 
pays, l 'enseignement technique ou professionnel était organisé, soit à 
par t i r de 14 ans (en Au t r i che , Espagne et M a l t e ) , soit à par t i r de 15 ans 
et même 16 ans dans le cas de la Norvège , de la Suède et de la France , 
pour ne citer que les pays du Consei l de l 'Europe. 

C 'es t dire que, malgré certaines améliorations apportées depuis 
25 ans, un des points essentiels de la démocratisation des é tudes n 'é ta i t 
pas encore réalisé, le premier choix de l 'or ientat ion devant se fa i re à la 
sortie de l'école pr imaire , c 'est-à-dire à 12 ans. 

E V O L U T I O N D E L ' E N S E I G N E M E N T S E C O N D A I R E 

D E P U I S 1946 

Pendant la guerre déjà , dans les d i f fé ren t s pays en lu t te con t re le 
fascisme, des commissions clandestines avaient recherché les moyens d 'e f ­
facer la distinction entre u n enseignement pour le peuple : l ' enseignement 
pr imaire et professionnel, et u n enseignement pour la bourgeoisie : l 'en­
seignement moyen, qui conduisai t aux études supérieures. 

Les t ravaux de la « Commiss ion Langevin-Wal lon », issus des é tudes 
élaborées en 1943-1944 par des membres du Conseil Na t iona l de la 
Résistance, ont inspiré et inspi rent encore les nombreux « r é fo rma­
teurs » dans de nombreux pays dont le nôtre. 

C 'es t déjà en 1943 que p a r u t clandest inement sous la p lume de 
Georges Cogniot une « Esquisse d ' une poli t ique française de l 'enseigne­
ment » qui exprimait l 'avis du Pa r t i communiste f rançais en la mat ière . 
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En Belgique aussi, c'est des milieux de la Résistance qu'est sorti le 
« Comi té d ' In i t ia t ive pou r la Réfo rme de l 'Enseignement en Belgique » 
( C . I . R . E . B . ) , comité qu i s'est constitué dès 1945 pour met t re à l ' é tude 
les problèmes de l 'éducat ion tels qu'ils se posaient en Belgique. C e 
comité, après avoir examiné la situation de l 'Ecole en Belgique, a é tudié 
les nécessités et les possibilités économiques, polit iques et culturelles du 
pays et ses diverses commissions ont jeté les bases de programmes résolu­
ment novateurs dans la perspective d 'une « Ecole pour tous de 6 à 
16 ans ». 

Le projet élaboré par C.I .R.E.B. f u t d 'ail leurs présenté le 26 mai 
1945 au Minis t re de l ' Ins t ruct ion publique de l 'épcque, M . Buisseret. 

O n y lisait : 

« L 'E ta t peu t réaliser immédiatement un enseignement général obli ' 
gatoirc de 6 à 16 ans. 

» Ce t t e pro longat ion de la scolarité signifie la création de nouvelles 
écoles pour quelque 200.000 enfants . Ces écoles devraient être d ' u n type 
ent ièrement nouveau. Leur tâche serait non seulement l 'enseignement de 
quelques techniques élémentaires (lecture, écri ture, calcul) , mais la f o r ' 
mat ion complète d u f u t u r citoyen : physique et intellectuelle, morale et 
civique ; technique et scientif ique, art ist ique et l i t téraire. La créat ion de 
ces écoles d ' u n type nouveau n 'ent ra înera i t pas la dispari t ion ni même 
la t r ans fo rmat ion au tomat ique des diverses écoles existant actuellement. 
Bien au contraire , une large liberté — limitée pa r des critères généraux 
à la fois souples et précis semble désirable et appara î t même comme un 
élément d ' émula t ion et de progrès. 

» C 'es t en f in de compte l 'expérience (le choix des paren ts jouant 
dans cette expérience u n rôle décisif) qui conduira à l'école, de progrès en 
progrès, vers une synthèse de tous les types actuels dont la diversité 
est devenue injust i f iable . 

» Ecole pour tous n ' impl ique aucunement nivellement pa r le bas. Il 
s 'agit d 'élever le n iveau général de la masse des en fan t s par une scolarité 
prolongée et mieux adaptée aux besoins de l ' en fan t et de la société 
actuelle. Il s'agit de diversif ier l 'enseignement, de l ' adapter à chaque type 
d ' en f an t par des méthodes d ' individualisation, de classes parallèles, de 
cours parallèles, d 'écoles et de classes spéciales. 

» 11 s'agit de déceler les apt i tudes particulières des en fan t s de 
manière à or ienter chacun vers les métiers, les professions qui répondent 
le mieux à ses intérêts p ropres et à ceux de la société. Il s 'agit , en pa r t i ' 
culier, de donner aux « mieux doués » beaucoup plus que ne leur donne 
l 'Ecole actuelle. » 

Répétons-le : ceci date de 1945. . . 
* * * 

L'enseignement secondaire s'adresse en principe aux en fan t s âgés de 
12 à 18 ans ; il englobe les types d 'enseignement suivants : le quat r ième 
degré, l 'enseignement moyen infér ieur et supérieur , l 'enseignement tech­
nique et professionnel in fé r ieur et supérieur ainsi que certaines formes 
d 'enseignement ar t is t ique. 
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Jusqu 'en 1946, les en fan t s qui terminaient l'école pr imaire avant 
l 'âge de 14 ans ( f in de la scolarité obl igatoire) , poursuivaient leurs 
études soit dans l 'enseignement moyen, soit dans l 'enseignement pr imaire 
prolongé (qua t r i ème degré ) , soit dans l 'enseignement technique ou pro­
fessionnel, quo ique à cette époque, beaucoup d'écoles professionnelles ne 
recruta ient qu ' à par t i r de 14 ans, à l'issue du qua t r i ème degré. Ce der­
nier était u n simple prolongement de l 'enseignement pr imaire qui, dans 
le passé, donnai t accès à l 'enseignement technique ou professionnel. 

La res t ruc tura t ion de l 'enseignement technique en 1946 a amené 
le dépérissement progressif du quat r ième degré, devenu une impasse. 
L 'évolution des ch i f f res de populat ion en appor te la conf i rmat ion : 

Année scolaire 

5 5 / 5 6 
5 8 / 5 9 
6 1 / 6 2 
6 5 / 6 6 

(dernières stat is t iques 
officielles) 

4'" degré 

83.000 
66.000 
42.000 
18.000 (1 ) 

Ens. moyen 
(c. inf.) 
114.000 
152.000 
190.000 
197.000 

Ens. technique 
(c. inf.) 
109.000 
154.000 
181.000 
244.000 

EVOLUTION DE L'ENSEIGNEMENT MOYEN 

N o u s allons examiner ci-dessous le prof i l de l 'évolution de l'ensei­
gnement moyen et de l 'enseignement technique au cours des 25 der­
nières années. 

C o m m e il a déjà été dit plus haut , les t r ans format ions se sont faites 
de façon p ropre à chacun des deux secteurs d 'enseignement ; toutefois 
on constatera certaines convergences telles que : la volonté de re tarder 
l 'âge du choix de l 'or ientat ion scolaire ou professionnelle, la nécessité 
d 'améliorer les méthodes et les programmes de façon à rapprocher la 
fo rmat ion par l 'école de la fo rmat ion par la vie, la recherche de moyens 
plus eff icaces pou r découvrir les apt i tudes de chaque en fan t de façon 
à lui éviter déboires et pertes de temps. 

U n e première é tape dans la t r ans fo rmat ion et l ' aménagement de 
l 'enseignement moyen f u t f ranch ie en 1947 (loi du 14 août 1947) , 
lorsqu'il f u t permis de changer de section au cours des 3 années du cycle 
infér ieur sans compromet t re l 'homologation du cer t i f icat de f in d ' H u m a ­
nités. Ce t t e r é fo rme , pour impor tan te qu'el le f u t , ne modif iai t cependant 
que la s i tuat ion in terne de l 'enseignement moyen. 

En 1947 aussi, certains établissements d 'enseignement moyen puren t 
ouvrir , à côté des sections latine et moderne , des sections dites d'ensei­
gnement moyen appliqué à or ientat ion familiale pour les filles et à 
or ienta t ion t echn ique pour les garçons. C e t t e disposition permet ta i t — en 
principe — de changer de section dans le cycle in fé r ieur sans préjudice 
pour le cer t i f ica t f inal . 

(1) Notons que depuis l'année 65/66, cette forme d'enseignement 
n'existe plus dans l'enseignement de l'Etat. Le chiffre de 18.000 se répar­
tit à raison de 1 3 dans l'enseignement communal et 2/3 dans l'enseigne­
ment catholique. 
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Malheureusemen t , ce choix s'est fait — sauf de rares exceptions — 
suivant le schéma suivant : entrée en section latine échec et passage 
en moderne échec et passage en technique, c ' e s t ' à 'd i re su ivant un 
processus d'orientation négative. Le chemin en sens inverse s'est avéré 
irréalisable malgré les possibilités de principe. 

C 'es t aussi en 1947 que commencèrent les t ravaux de ce qu 'on a 
appelé la « Commission pou r la Réforme de l'Enseignement moyen ». 

Quelles é ta ient les crit iques formulées à l 'égard de l 'enseignement 
moyen du degré in fé r i eu r ? 

— Surcharge des p rogrammes 

— Etendue des tâches à domicile 

— Appe l excessif à la mémoire 

— Surpeuplement des classes 

— Connaissance insu f f i san te de la psychologie de l ' en fan t et de l 'ado­
lescent 

— Prépara t ion insuf f i san te au professorat 

— Cri t iques à l ' égard des examens 

— Excès de spécialisation et manque de coordination des disciplines. 

La « R é f o r m e de l 'enseignement moyen » a été appl iquée à par t i r 
du 1er septembre 1948 dans la année du cycle infér ieur . Elle concer­
nait no tamment l 'horaire , les programmes et les méthodes. 

Dans les documents officiels publiés à l 'époque sous la s ignature du 
ministre Camille Huysmans , on peut lire entre autres : 

« Dans chaque classe de 1'' année, les professeurs des divers cours 
se réuni ront toutes les trois semaines sous la présidence du di rec teur de 
classe pour t ra i te r de la coordinat ion et des moyens de la réaliser. La 
pra t ique révélera sans doute l 'eff icacité d 'un certain nombre de procédés 
qui pour ron t être généralisés plus tard. L 'at tent ion se por te ra part iculière­
ment sur les « méthodes actives ». 

« A v a n t la f i n de la présente année scolaire, le texte du p rog ramme 
et éventuel lement les instruct ions méthodologiques p o u r la 1" année 
d 'é tudes seront revus à la lumière des résultats obtenus et grâce à la 
collaboration du personnel enseignant et de l ' Inspection. » 

A u sujet de l 'hora i re de 1'̂  année qui pouvait a t te indre 36 h e u r e s / 
semaine, le commenta i re stipulait : 

« A première vue, cet horaire peut paraî t re assez chargé, su r tou t si 
l 'on songe qu'i l est imposé à des enfan t s de douze ans. Il convient cepen­
dan t de ne pas pe rd re de vue que pour cette l"" année ainsi que p o u r la 
suivante, les devoirs à domicile sont interdits en ce qui concerne la langue 
maternelle, la seconde langue, le latin et les mathématiques. Dorénavan t , 
les élèves f e ron t des devoirs en classe sous forme d'exercices dirigés sous 
le contrôle actif de leur professeur ». 
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« Ces nouvelles dispositions t iennent compte d ' u n des principes fon­
damentaux de la ré forme, à savoir l 'établissement d ' une documenta t ion 
sérieuse en vue de l 'or ientat ion scolaire au seuil de l 'enseignement moyen. 
Aprè s une année d 'observation, les résultats obtenus par la p lupa r t des 
élèves s u f f i r o n t à éclairer les pa ren t s et à les amener le cas échéant à 
diriger leurs e n f a n t s vers une au t re sect ion. . . ». 

La lecture d u rappor t t r iennal 1948-19,S0 est pleine d ' in térê t au 
moment où l 'on parle plus que jamais de ré fo rme de l 'enseignement 
secondaire ! 

O n y lit que dès 1947, t ren te sous-commissions on t été consti tuées 
compor tan t au to ta l 49.Î membres ! 

« C o m m e n c é en mai 1947, le travail des commissions et des sous-
commissions s'est poursuivi et amplif ié dans u n e a tmosphère de fe rveur 
et de large compréhens ion mutuelle. 

» Les professeurs de chaque discipline se t rouven t , dès à présent , 
dotés d ' ins t ruc t ions précises, issues des délibérations de leurs propres col­
lègues, dont l 'expérience est un sûr garan t . A u f u r et à mesure de l 'ap­
plication des règles préconisées, ils sont invités à présenter leurs remar­
ques et leurs suggestions. O n peut espérer beaucoup de cette association 
constante de la théorie et de la pra t ique , l 'une vér i f ian t l 'autre à chaque 
étape. 

» En marge de ce premier travail de réglementat ion des matières 
et de leur o rdonnance méthodologique s'est poursuivie une recherche 
non moins impor t an t e et, à tout prendre , essentielle : celle de la coordi­
nat ion des disciplines. Le régime antér ieur donnai t t r op l ' impression d ' u n 
cheminement parallèle des branches d 'enseignement sans avenues latérales, 
sans te r ra in de r encon t r e . . . ». 

Les nouveaux programmes, mis en circulat ion à par t i r de 1948, pré­
conisaient en e f f e t l ' in t roduct ion généralisée des techniques pédagogiques 
nouvelles telles que le travail d 'équipe, la par t ic ipat ion effect ive des 
élèves dans l 'acquisi t ion de leurs connaissances pa r l 'usage de « méthodes 
actives », la coordinat ion indispensable en t re les d i f fé ren tes disciplines, 
ce qui impl iquai t l 'organisation de contacts étroits en t re les professeurs. 

La créat ion, dès 194 . \ des premiers Cen t res psycho-médico-sociaux 
(P .M.S . ) avait permis de rassembler un g rand nombre d 'observation? 
dont les plus uti les ont été dans les grandes lignes les suivantes : (2 ) 

a) La ma tu ra t i on verbale des enfan t s est généralement plus tardive 
pour ceux qui p rov iennen t de milieux socio-culturels défavorisés. C e fai t 
est en corré la t ion avec les échecs scolaires de la première année et sur­
tout les échecs en langue maternel le et en latin. 

b) La recherche des apt i tudes à l 'âge de 12 ans est incertaine ; les 
pronostics que Ton peu t fonde r à ce moment sont inf i rmés à 80 % 
à 18 ans. A u contra i re , les tests d ' in térê t professionnel passés à 15 ans 
sont conf i rmés à 80 % à 18 ans. Si la seconde consta ta t ion est liée à 

(2) Yves Roger — Le cycle d'Observation et d'orientation : Publica­
tion du Conseil de l'Europe, 
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r évo lu t i on psychologique générale des adolescents, la première dépend 
é t ro i tement de la démocratisation de fa i t de l 'enseignement secondaire 
qui accueille ma in t enan t la seconde générat ion d 'obligation scolaire. 

Dans les années qui suivirent l ' in t roduct ion des idées de la réforme, 
u n cer ta in nombre de chefs d'établissements et de professeurs entrepr i rent 
des recherches et des expériences a f in de t rouver les moyens d 'arr iver à 
une meil leure connaissance des élèves : établissement d ' un dossier sco­
laire pou r chaque élève avec la part icipat ion des Cen t r e s P.M.S. , Conseils 
de classe réunissant régulièrement les professeurs enseignant des disci' 
plines d i f f é r en t e s aux mêmes élèves dans le bu t de conf ron te r les avis et 
de mieux éclairer les caractéristiques de chaque en fan t , organisation de 
« T r a v a u x dirigés », de « clubs » et d 'au t res activités extra-scolaires dans 
le bu t de compenser le déficit culturel de certains enfan t s de milieux 
défavorisés. 

Des expériences f u r e n t menées avec beaucoup d 'enthousiasme et de 
dévouement pa r ceux qui les ont entreprises et les résultats favorables 
qu'elles on t donnés ont amené le ministre Léo CoUard à généraliser cer­
taines mesures dans tous les établissements d 'enseignement moyen. 

La circulaire ministérielle adressée à ces établissements le juillet 
1957 commençai t en ces termes : 

« J ' a i décidé de réduire l 'horaire des cours et de généraliser, à par t i r 
d u 1er sep tembre 1957, l 'usage du dossier scolaire ainsi que l 'organisa­
t ion du conseil de classe et des t ravaux dirigés dans toutes les classes de 
première des écoles moyennes et de sixième des lycées et athénées royaux. 

» C e t t e décision fai t suite aux résultats heureux des expériences 
réalisées depuis plusieurs années et plus par t icu l iè rement l 'année passée, 
dans u n cer ta in nombre d'établissements où Ton a cherché les moyens 
les meil leurs d ' app l ique r les recommandat ions contenues dans la circu­
laire du 20 sep tembre 1948 ». 

« Je souligne encore la nécessité impérieuse qu' i l y a pour chaque 
membre du personnel enseignant ou éducat i f , de repenser sa propre 
action, de mesure r sa propre efficacité. U n très g rand nombre d'élèves 
qu i t t en t nos établissements avant d 'avoir obtenu u n diplôme. Les faits 
m o n t r e n t que là où l 'on a pris la patience de se pencher davantage sur 
la vie des en fan t s , de tenir compte de la mission éducative et sociale de 
l'école, les é l iminat ions ont été beaucoup moins massives ». 

A pa r t i r de ce moment , il ne s'agissait plus un iquement de volon­
taires convaincus et enthousiastes mais, la mesure é tan t é tendue à tous 
les établissements, il est apparu que les prestat ions requises du personnel 
enseignant é taient considérablement alourdies. P o u r le surplus, les condi­
tions privilégiées qui avaient été accordées aux pionniers de la première 
heure (normes de populat ion dans les classes et en part iculier pour les 
séances de t r avaux dirigés et les activités complémentai res) n 'é taient pas 
généralisées. 

Seule compensat ion, à par t i r de l ' année scolaire 1959-1960, une 
heure a été intégrée dans la charge horaire de chaque professeur pour 
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le Conseil de classe et une heure supplémentai re pour le professeur 
chargé d 'une direct ion de classe (circulaire du 23 juin 1959 applicable 
à l 'enseignement moyen). 

C'éta i t bien insuf f i san t comme mesure, car les professeurs n 'é ta ient 
nullement préparés à cet aspect nouveau de leur fonct ion et r ien n 'é ta i t 
entrepris pour leur ini t ia t ion : par t ic ipat ion eff icace au conseil de classe, 
usage et rôle du dossier scolaire, organisation de « t r avaux dirigés » et 
d '« activités complémenta i res », mission éducat ive et sociale de l'école. 

En 1960, une nouvelle formule t enant compte des résultats des expé­
riences précédentes ainsi que de celles qui étaient réalisées dans d ' au t res 
pays, a été mise à l'essai dans 6 établissements d 'enseignement moyen. 
C'est ce qu 'on a appelé le « cycle d 'observation et d'orientation » qui se 
caractérisait de la f açon suivante : 

Les élèves é ta ient répar t i s en ef fec t i f s de 2 5 / 3 0 compor tan t obliga ' 
toirement des e n f a n t s inscrits dans les trois options possibles : opt ion 
latine, option m o d e r n e ou opt ion technique. Tous les élèves étaient 
réunis pour les branches générales et ils n 'é ta ient séparés que pour les 
cours à option. 

U n temps libre étai t ménagé dans l 'horaire, suivant les possibilités, 
pour les réunions de clubs, les t ravaux dirigés et les séances de rattrapage. 
Cet te dernière modal i té in t rodu i te dans l 'organisation nouvelle a permis 
de remettre à f lo t de nombreux élèves dont la fo rmat ion au niveau p r i ' 
maire avait présenté quelques lacunes que l'on enregistrai t t radit ionneile-
ment comme des inaptitudes à l'enseignement moyen. 

Les en fan t s dont la ma tu r i t é verbale était lente, et avec accord du 
conseil de classe, pouva ien t commencer l 'é tude du latin en 5" et même 
en 4'', l 'organisation d'un cours de latin pour de'butants e'tant prévue dans 
ces deux classes. Ce t t e nouvelle organisation, qui bénéficiai t de l 'acquis 
des expériences précédentes , appor ta i t un élément nouveau qui s'est révélé 
part iculièrement béné f ique pour l 'ensemble des enfan t s : !e non-cloisonne' 
ment pour toutes les branches de formation générale. 

O n ne t rouvai t donc plus dans ces établissements une section latine 
« aristocratique » qu' i l é ta i t de bon ton de f r é q u e n t e r quelles que soient 
les apt i tudes révélées, et une section technique pour les « prolétaires ». 

Ce mélange des élèves a abouti , malgré l 'opinion inverse souvent 
défendue, à un re lèvement du niveau moyen des résultats scolaires que 
les psychologues a t t r ibuen t au fa i t que les meilleurs élèves jouent dans 
cette formule le rôle de s t imulant . 

Ce sont en ordre pr inc ipa l ces constatat ions qui ont en t ra îné la déci ' 
sion d'abolir le carac tère expér imental du cycle d 'observat ion et d 'orien­
tation pour le t r a n s f o r m e r en une voie normale d 'en t rée dans l 'enseigne­
ment secondaire ( A . R . du 10 juin 1963) et d ' é tendre graduel lement la 
formule, d ' abord à t ou t e école nouvellement créée, puis à toutes les 
écoles existantes (ce dern ie r point n'a jamais été réalisé) . 

Enf in , no tons que l ' A . R . du 10 juin 1963 permet ta i t l 'organisat ion 
d 'un cycle d 'observat ion et d 'or ienta t ion dans l 'enseignement technique 
(2 écoles techniques on t été organisées en C . O . O . en 1963 et 6 en 1964 
mais les condi t ions d 'organisa t ion y étaient moins favorables ) . 
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Ce dernier pas étai t impor tan t dans son principe. A j o u t o n s toutefois 
qu ' i l a fal lu 1969 et la r é fo rme introduite à t i tre expér imenta l pa r le 
ministre A . Dubois pour voir enfin une formule appl iquée sans discri­
mination dans les deux types d 'enseignement. 

EVOLUTION DE L'ENSEIGNEMENT TECHNIQUE 

N o u s en ar r ivons ma in tenan t à parler de l 'évolution de l ' en se igne 
ment technique secondaire . 

Il n 'est pas inuti le , sans doute, de rappeler très br ièvement les or i ' 
gines de cette f o r m e d 'enseignement qui date du début du XIX*" siècle. 

La première é t ape est celle des initiatives locales : des pouvoirs p r o ' 
vinciaux et c o m m u n a u x ainsi que des groupements privés me t t en t sur 
pied les premiers cours techniques du soir, puis quelques écoles « de plein 
exercice ». 

La seconde é tape est celle où l 'Etat , pressé par des nécessités écono­
miques et sociales, sout ient les écoles existantes et commence à coordon­
ner les e f fo r t s isolés. 

La troisième, qui se situe au début de ce siècle, voit na î t re une 
Admin is t ra t ion de l 'enseignement technique rat tachée au Min is tè re de 
l ' Industr ie et du Trava i l . P e n d a n t cette période, les créat ions se mult i­
plient tant et si b ien qu ' i l devient nécessaire de doter les écoles et leur 
personnel d ' un s t a tu t o rgan ique et de régler les rappor ts en t re l 'E ta t et 
les établissements. 

Une qua t r ième é tape commence avec l 'A .R. du 20 décembre 1932 
qui ra t tache l 'enseignement technique au Ministère de l ' Ins t ruc t ion Publi­
que « sous réserve du maint ien de la direction technique aux ministères 
techniquement compéten t s ( Indus t r ie et Travai l , Agr icu l tu re et Classes 
moyennes) » ( A r t . 1er de l ' A . R . du 20-12-32) . Les dispositions de cet 
article main tena ien t donc l ' in tervent ion d 'autres dépar tements que celui 
de l ' Instruct ion Pub l ique . 

Une cinquième é tape commence au lendemain de la seconde guerre 
mondiale. Pa r un a r rê té du Régent du 8 janvier 1946, l 'Admin i s t r a t ion 
technique de l 'Ense ignement professionnel, industriel, ménager et agricole 
dépendant p récédemment des ministères des A f f a i r e s économiques et de 
l 'Agr icul ture , est ra t t achée au Ministère de l ' Inst ruct ion Publ ique . Des 
instructions ministérielles de 1947-1948 f ixent une place plus large 
à la cul ture générale dans le cycle inférieur des écoles techniques. 

Pendan t les années qui suivirent , l 'enseignement technique secondaire 
s'est progressivement s t ruc tu ré suivant un schéma parallèle à celui de 
l 'enseignement m o y e n (Loi organique du 29 juillet 1953) . O n y t rouve 
u n cycle infér ieur de 3 ans suivi éventuellement d ' une année de f inali té 
et un cycle supér ieur de 3 ans. Deux années après le vote de cette loi, 
des modificat ions sont à nouveau apportées par le vote de la loi du 
27 juillet 1955 (d i te loi CoUard) qui fixe les règles d 'organisa t ion de 
l 'enseignement de l 'E ta t , des Provinces et des Communes et de subven­
tions par l 'Etat , d 'établ issements d 'enseignement moyen, normal et tech­
nique. 
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C'é ta i t la première fois que les enseignements moyen et technique 
se t rouva ien t impliqués dans u n même texte législatif, mais . . . il ne 
s'agissait que de règles d 'organisat ion générale ! 

Tou te fo i s , c 'é ta i t un dépar t ! 

Il est incontestable que pendant la « législature Col lard », u n g rand 
pas a été réalisé — au moins sur le p lan des s t ruc tures — dans le sens 
de la démocrat isa t ion des études qui impl iquai t de façon impérat ive le 
recul de « l 'âge d u choix » non pas de façon formel le mais effect ive. 

Ci tons chronologiquement : 

J 'A.R. du 1-7-57 de l 'enseignement t echn ique et J 'A.R. du 28'5-58 
de l 'enseignement moyen qui règlent la ques t ion des passages en t re 
années cor respondantes du cycle infér ieur de ces deux formes d'enseigne­
ment (passages possibles si pas tou jours faciles à réaliser !) 

l 'A .R . du iO'5'58 qui organise un « J u r y d ' E t a t de l 'enseignement 
secondaire i n fé r i eu r » permet tan t la régular isat ion d 'é tudes antér ieures 
incomplètes ou ne permet tan t pas la poursu i te d 'é tudes supérieures et 
dont l ' impor tance sur le plan social n 'est pas à démont re r . No tons en 
passant que le cer t i f icat délivré ne por ta i t ni la m a r q u e de l 'enseignement 
moyen ni celle de l 'enseignement technique, mais seulement de l 'enseigne­
ment secondaire infér ieur . 

L'organisation en 1959 d ' u n enseignement par correspondance de 
l 'Eta t p r é p a r a n t à ce J u r y de l 'Enseignement secondaire infér ieur . 

E t en f in , comme couronnement de ces tenta t ives de rapprochement 
et de p romot ion de l 'Enseignement technique, le vote en juin 1964 de la 
loi dite « d'omnivalence » qui ouvre les por tes de l 'Universi té aux diplô­
més de l 'enseignement technique secondaire supér ieur (avec. . . faut-i l le 
dire, encore u n e peti te d i f fé rence au dé t r iment des diplômés de l'ensei­
gnement t echn ique !) 

E t comme nous l 'avons déjà signalé, depuis 1964, six écoles tech­
niques de l 'E ta t ont été autorisées à t r ans fo rmer leur cycle infér ieur en 
un « cycle d 'observat ion et d 'or ienta t ion » iden t ique à celui qui était 
organisé depuis 1963 dans certains établissements d 'enseignement moyen. 

Ma lheu reusemen t encore, ces établissements dépendan t d 'administra­
tions d i f fé ren tes , les écoles techniques n ' on t pas bénéficié — au début 
tout au moins — des mêmes condit ions d 'organisa t ion : les normes de 
dédoublement des classes étaient moins favorables et la circulaire per­
me t t an t l ' in tégra t ion dans l 'horaire des professeurs d ' une heure pour le 
Conseil de classe et d ' une heure pour une Direc t ion de classe ne leur 
f u t applicable q u ' à par t i r de l 'année scolaire 67-68. Cet te mesure qui 
est appl iquée dans tous les établissements d'enseignement moyen indistinc 
tement depuis l'année 59-60, n'est d'application depuis 67-68 qu'aux 
six établissements d'enseignement technique organisés en cycle d'observa­
tion et d'orientation. 

C'es t p o u r q u o i nous avons dit plus hau t que « Septembre 1969 » 
avait vu pou r la première fois une fo rmule favorable pédagogiquement 
appl iquée sans discrimination dans les deux fo rmes d 'enseignement. 
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O n p o u r r a i t s ' é tonner qu 'en ce qui concerne l 'enseignement tech­
nique, il a été u n i q u e m e n t question de l 'évolution des s t ruc tures et non 
des p rogrammes et des méthodes pédagogiques. 

En fa i t , il f a u t rappeler ce qui a été dit plus hau t q u a n t aux ori­
gines de l ' ense ignement technique et du rôle quasi nu l de l 'Eta t en tan t 
que pouvoir organisa teur jusqu 'en 1946. A ce moment , il y avait 2 éta­
blissements de l 'E ta t ! Actuel lement encore, il y a envi ron 30 écoles 
techniques f r ancophones de l 'Etat pour un total de plus de 500 établisse­
ments et les pouvoirs subventionnés ont toute liberté en ce qui concerne 
les méthodes et les programmes pour autant q u ' u n niveau minimum soit 
a t te int . 

Ju squ ' en 1958, il n 'existait aucun programme officiel p o u r les écoles 
de l 'E ta t ! C h a q u e établissement avait son p rog ramme propre ! 

Depuis 1958, des commissions constituées par le Conseil de Perfec­
t ionnement de l 'Enseignement Technique établissent des programmes 
pour les d i f f é r en t e s disciplines et suivant les degrés et les spécialisations. 

Ces commissions se sont inspirées de la pédagogie moderne et ont 
bénéficié des recherches et de l 'expérience des commissions de réformes 
de l 'enseignement moyen qui les avaient devancées. 

En t e rminan t cette partie relative à l 'évolut ion de l 'enseignement 
technique au cours de ces 25 dernières années, et avan t d ' aborder l'exposé 
de la r é fo rme actuelle de l 'enseignement secondaire (moyen et techni­
q u e ) , il est in téressant de relire ce que disait à ce suje t le rappor t trien­
nal du Minis tè re de l ' Instruct ion Publique pour les années 48-50 : 

« Encore convient-i l que cet ensemble d'écoles techniques soit réor­
ganisé de telle f a ç o n que, sans renoncer à r ien d'essentiel, il puisse être 
faci lement raccordé à l 'enseignement général de même niveau. Cet te 
paren té de s t ruc tu re en t re nos deux grandes familles d'écoles, jadis étran­
gères l 'une à l ' au t re , s'accuse de plus en plus au jou rd ' hu i . A u point 
qu'on aperçoit le jour où nous pourrons présenter â toute notre jeunesse, 
futurs travailleurs manuels et intellectuels compris, un seul système scO' 
laire à la fois cohérent et normalisé où l'orientation ne sera plus un vain 
mot, parce que chaque enfant pourra y gagner facilement, et d'où qu'il 
vienne, la section qui lui convient le mieux. » 

SYSTEME SCOLAIRE UNIQUE 
AU NIVEAU DE L'ENSEIGNEMENT SECONDAIRE ? 

1964 : Installation d'un groupe de travail chargé d'étudier les pro­
blèmes que pose une réforme profonde de l'enseignement secondaire. 

A u début de l 'année 1964, les ministres de l 'Educa t ion Nat ionale 
ont chargé un g roupe de travail composé de personnal i tés représentatives 
des pouvoirs organisateurs , des représentants d 'associations de parents, de 
la ligue de l 'enseignement , des représentants des syndicats et de l 'indus­
trie, ainsi que de pédagogues et de psychologues, d ' é tud ie r le problème 
de la r é fo rme de l 'enseignement secondaire sur la base de l 'hypothèse de 
travail su ivante : 

« L 'hora i re des enseignements normaux de la langue maternelle, des 
mathémat iques , de la chimie, de l'histoire, etc., doit ê tre drast iquement 
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diminué de maniè re qu' i l reste à peu près la moitié du temps pour les 
autres activités de fo rma t ion culturelle, de fo rma t ion physique , de tra­
vaux prat iques, mais qui doivent être encadrés par l 'école. 

» Il ne s 'agit pas, au moment où les d i f f é ren t s groupes sociaux 
envoient des e n f a n t s dans nos écoles, de les renvoyer u n e pa r t i e de la 
journée dans des milieux qui ne sont pas format i fs . Il ne s 'agit donc pas 
de les libérer de l 'école, mais d ' une activité s t r ic tement scolaire au sens 
de la discipline et de la t radi t ion . Il f au t leur pe rmet t r e de se développer 
dans un esprit qu i soit plus para-scolaire et dans u n milieu bien encadré. 
Ce doit ê tre p lu tô t la vie d ' u n club de jeunes que la vie d ' une classe 
au sens t rad i t ionnel du mot, » 

Ce groupe de travail , qui a tenu de nombreuses réunions au cours 
de l 'année 1964 et au début de l 'année 1965, s'est a t taché d ' abord à 
préciser la dé f in i t ion et la f inal i té de l 'enseignement secondaire, l 'exten­
sion et l 'o r ien ta t ion plus sociale à donner à toutes les activités scolaires. 

Les résolut ions qui f u r e n t déposées à l 'issue des t r avaux , en 1965, 
étaient intéressantes dans leur principe et elles p r é f i gu ren t d 'ai l leurs la 
réforme engagée e f fec t ivement depuis 1969. 

N o u s reproduisons ci-dessous les conclusions relatives à la déf in i t ion 
et la f inali té de l ' enseignement secondaire, les activités scolaires, les exa­
mens et les méthodes pédagogiques : 

1. Définition et finalité de l'enseignement secondaire. 

» L 'enseignement secondaire est l 'ensemble des formes d'enseigne­
ment qui, fa i sant suite à l 'enseignement pr imaire reçoivent en principe 
les en fan t s de 12 à 18 ans. Il rempli t sa mission d ' ins t ruc t ion et d 'éduca­
tion par voie d 'observat ion, d 'or ienta t ion et de d i f fé renc ia t ion progressive 
et mène son act ion sur u n triple plan : permet t re l 'accès de chaque élève 
à la cul ture , p r épa re r à l 'exercice d 'une profession et à la poursui te 
d 'études ul tér ieures . 

» Pa r cu l tu re , il convient d ' en tendre une prise de conscience à la 
fois précise et nuancée d u monde dans lequel l 'homme vit et de la place 
qu'il y occupe ou qu ' i l désire y occuper. Ce t t e cu l ture impl ique la forma­
tion du jugement , l 'acquisi t ion d ' une méthode de t ravai l fondée sur des 
connaissances solides ; elle condui t à la dé te rmina t ion d ' u n e échelle de 
valeurs et d ' u n style de vie personnel. 

» Le but f ina l de l 'enseignement secondaire est de donne r à tous 
les jeunes gens et jeunes filles une éducat ion telle qu' i ls soient à même 
de résoudre leurs problèmes personnels, de s ' insérer harmonieusement 
dans la société et de par t ic iper à son développement , et, ayan t acquis le 
goijt du travail , de poursu ivre leur fo rmat ion de façon pe rmanen te , dans 
un monde en évolut ion rapide. 

» 2. Les activités scolaires. 

» Il est souhai table d 'organiser avec souplesse le régime des activités 
en tenant mieux compte des possibilités physiques et psychiques des 
élèves, à chaque é tape de leur vie scolaire. 
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» Il pa ra î t indispensable de réduire le nombre de leçons au sens 
t rad i t ionnel du t e rme et dans certains cas le nombre d 'heures de p ré ' 
sence à l'école. Il convient d ' intégrer davantage dans l 'enseignement des 
t r avaux personnels, les exercices prat iques et les activités physiques et 
cul turel les libres. 

» Il conviendra aussi de limiter et de régler les t ravaux à domicile, 
de façon à favoriser la vie de famille, impor tan te pour l 'équilibre affectif 
de la jeunesse. Ainsi , les élèves pour ron t par t ic iper à la vie culturelle et 
bénéf ic ier des appor t s des autres milieux éducat i f s et des autres moyens 
d ' i n fo rma t ion . 

» De la sorte, l'école pourra mieux assumer le rôle social qui est 
ac tuel lement le sien. 

» 3. Les examens. 

» Le système actuel des examens dans l 'enseignement secondaire, ne 
f o u r n i t pas une base d 'appréciat ion adéqua te de la valeur réelle des 
élèves. 

» De plus, il risque de faire pe rdre de vue le but principal de 
l 'enseignement qui est de permett re l 'épanouissement de la personnali té, 
de donne r le goût du travail, le désir et le besoin d 'act ion et de réali ' 
sation. 

» P o u r ces motifs , le Groupe de travail propose : 

» 1) de rédu i re le nombre des examens et d 'en faire des moyens 
de contrôle plus adéquats . 

» 2) de ne pas mettre l 'accent sur la sélection et la compéti t ion, et 
de fa i re de l ' épreuve un moyen permet tan t au maî t re d 'évaluer la portée 
de son ense ignement et à l'élève de mesurer ses propres progrès. 

» La r e fo rme des examens ne peut avoir p o u r conséquence de négli­
ger de fa i re pér iodiquement la synthèse des connaissances acquises. 

» C e t t e synthèse sera d ' au tan t plus ef f icace qu'elle p rendra la fo rme 
d'exercices qui me t t en t en œuvre les dites connaissances. 

» L 'examen doit donc être considéré comme un des éléments consti ' 
tu t i f s du système d 'éducat ion souhaité. 

» 4. Les méthodes. 

» Si l'école a pour but la format ion et l 'épanouissement des élèves, 
des méthodes actives sont indispensables. 

» Elles devront viser à une é tude plus approfondie de certaines 
part ies essentielles du programme, qui t te à donner , pour l 'enchaînement 
des connaissances, u n aperçu plus rapide des aut res parties. 

» Le professeur aura le souci pe rmanen t d 'hab i tuer l'élève à trou­
ver en lui-même les raisons d'agir. 

» Il convient de met t re l 'accent sur les points suivants : 

» 1) le développement équilibré des d i f fé ren tes activités éducatives 
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telles qu'elles ont été déf inies dans la résolution concernant les activités 
scolaires ; 

» 2) la par t ic ipa t ion de l 'élève à la communauté scolaire doit se 
manifester jusque dans le t ravai l intellectuel ( leçons 'débats et travail 
en équipe) ; 

» 3) cette activité intellectuelle se t radui t de diverses façons : la 
réflexion à par t i r du concret , à par t i r des textes et à pa r t i r de symboles ; 

» 4) cette concept ion de la vie scolaire implique de la pa r t du 
maître la conscience que sa p ropre activité constitue une par t ie in tégrante 
d ' un ensemble qu i vise à la fo rmat ion de personnali tés en devenir et 
d 'une communau té en voie de s t ruc tura t ion . » 

* * * 

Le ministère Groo t jans -Toussa in t héri ta de ces é tudes et procéda 
à de nombreuses consul ta t ions qui aboutirent à u n avan t -pro je t de loi 
qui ne dépassa jamais ce stade ( 3 ) . 

Il f au t bien reconnaî t re que , malgré toutes les réunions relatives à 
la réforme de l 'enseignement secondaire qui f u r e n t organisées sous cette 
législature, la seule chose concrète qu'elle ait laissée, c'est l 'a r rê té ' lo i 
n" 36 pris dans le cadre des pouvoirs spéciaux qui imposait une réduct ion 
de 4 heures / semaine dans les enseignements moyen et technique , r é d u c 
tion qui devait ê t re appl iquée en 1'̂  année en septembre 1968. 

C 'é ta i t un tes tament empoisonné, car cette réduct ion étai t décidée 
pour des raisons purement budgétaires ; elle n 'é ta i t accompagnée d 'au­
cune disposition d 'o rd re pédagogique et ne prévoyait r ien en mat ière de 
garantie et de stabilité d 'emploi des enseignants. 

L'existence de cet arrêté-loi met ta i t les nouveaux ministres Dubois 
et Vermeylen dans l 'obligation, ou de met t re cette décision en applica­
tion, ou de demander u n sursis en a t t endan t le dépôt d ' u n pro je t de loi 
réglementant l 'enseignement secondaire dans une op t ique moderne . C 'es t 
cette dernière solution qui f u t adoptée et, une nouvelle fois, la r é fo rme 
de l 'enseignement secondaire f u t remise sur le chant ier . 

Les nouveaux « r é fo rma teu r s » ne par ta ient heureusement pas 
à zéro ! 

Si toutes les ré formes qui se sont succédé depuis 1946 avaient un 
caractère f ragmenta i re , elles s ' inspiraient d ' u n cer ta in nombre de constan­
tes. De plus, cer taines idées avaient « fait leur chemin » et n 'é ta ient 
plus mises en cause. 

En part icul ier , nous ci terons 

Sur le plan des structures : 

— l 'unif icat ion de l 'enseignement secondaire et son adap ta t ion aux néces­
sités des condi t ions de la vie d ' au jourd 'hu i . 

(3) Le texte in tégra l de cet avan t -p ro je t est connu puisqu ' i l a fai t 
l 'objet u l t é r i eu remen t d 'une proposi t ion de loi déposée par les anciens 
minis t res au Séna t et à la C h a m b r e des Représentants . 
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— la subdivision de rense ignement secondaire en trois degrés de deux 
ans (au lieu de deux cycles de trois ans) , chacun de ces degrés p o r ' 
t an t ses préoccupat ions essentielles successivement sur r« observa­
tion », r« or ienta t ion », et la « déterminat ion ». 

— le recul du moment du choix de l 'orientation. 

Sur le plan des méthodes et des programmes : 

— l'allégement et l 'actualisation des programmes, 
— la coordinat ion des disciplines et la nécessité pour les enseignants de 

travailler en équipe , 
— l 'usage de moyens didact iques modernes, 
— la t r ans fo rma t ion des examens en moyens de contrôle plus objectifs 

et plus adéquats , 
— la réduct ion des t ravaux à domicile imposés et l 'organisat ion de 

« t r avaux dirigés », 
— la modif ica t ion des rappor t s : parents-personnel enseignant et édu­

cateurs-élèves, 
-— la connaissance plus appro fond ie des élèves pe rmet t an t une recherche 

plus individualisée des apt i tudes. 

A u cours des dernières semaines de l 'année 1968, les ministres de 
l 'Educat ion Na t iona l e ou leurs représentants ont exposé les grandes 
lignes de la r é fo rme qu'ils envisageaient à de nombreux organismes tels 
que : la Fédéra t ion de l 'Enseignement Cathol ique, le Comi té Pe rmanen t 
de l 'Enseignement Off ic ie l N e u t r e subventionné, la Ligue des Familles 
nombreuses, les Fédéra t ions d'associations de parents, la Ligue de l 'En­
seignement , les délégués des syndicats, etc. 

Le pro je t é laboré à la suite de ces multiples consultations f u t soumis 
pou r avis au Consei l Na t iona l de l 'Enseignement de l 'Eta t , aux trois 
Conseils de Pe r fec t ionnement de l 'Etat , au Conseil Supér ieur de l 'Ensei­
gnement T e c h n i q u e et à l 'Assemblée de conf ron ta t ion des réseaux libres 
et officiels prévue p a r le pacte scolaire. 

En février 1969, le ministre Dubois s 'exprimait en ces termes devant 
les représentants de l 'enseignement subventionné officiel et libre : 

« . . . L 'œuvre à en t r ep rendre comporte deux volets. 

» Le premier est le dépôt d ' un projet de loi-cadre définissant et 
s t ruc tu ran t l 'ensemble de l 'enseignement secondaire. 

» Le second est const i tué par l 'ensemble des mesures à p rendre pour 
que, dans le cadre souple de la loi, un enseignement secondaire mieux 
adapté aux nécessités puisse se développer. Ce qui, en d ' au t res termes, 
postule une r e fon te du con tenu et des méthodes. 

» N o u s examinerons d 'abord les grandes lignes du pro je t de loi 
p rop remen t dit. E t avant tout , il convient d 'en rappeler la nécessité. 

» N o t r e législation scolaire relative à l 'enseignement secondaire a, 
pour chacune des composantes de celui-ci, des textes propres et, très 
souvent , une terminologie part iculière, créés au f u r et à mesure des 
nécessités. Il y a lieu, main tenan t , de coordonner, d 'un i f ie r et de t racer , 
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pour le niveau secondaire tout entier , u n cadre général à l ' in tér ieur 
duquel chaque enseignement pour ra se développer en harmonie avec les 
autres et remplir sa mission spécifique, sans cloisonnement. 

» Ce décloisonnement des textes s 'accompagnera , il va de soi, d ' u n 
décloisonnement des enseignements eux-mêmes. En e f fe t , si l 'on fa i t 
abstract ion de l 'enseignement spécial q u ' u n e loi par t icul ière organisera, il 
y a lieu d 'envisager un enseignement secondaire unique, situé en t re 
l 'enseignement fondamen ta l et l 'enesignement supér ieur . 

» C e regroupement ne signifie nul lement une uniformisat ion. A u 
contraire, il pe rmet t r a une adéqua t ion plus exacte des virtuali tés de 
chaque élève avec les possibilités o f fe r t es par l'école. 

» Ceci est d 'ai l leurs conforme à une résolution prise en mars 1964 
au Conseil de l 'Europe , conf i rmée récemment par une recommandat ion 
de r U N E S C O , confo rme également aux grandes tendances actuelles dans 
les pays voisins, et conforme en f in à toutes les é tudes entreprises chez 
nous depuis 1963 à l ' init iative des divers ministres qui se sont succédé. 

» La loi pe rmet t r a également d 'é l iminer certaines anomalies concer ' 
nan t l 'enseignement normal pr imaire et gardien. Le premier cycle du 
normal pr imaire sera intégré o rgan iquement au secondaire ; q u a n t aux 
insti tutrices gardiennes, leur fo rmat ion professionnelle se si tuera désor-
mais dans le post-secondaire. » 

« O n pour ra i t peut-ê t re rassembler sous deux points les avantages 
pr inc ipaux d ' u n enseignement secondaire un i f ié : 

» — Démocratisation des études, con fo rmémen t au vœu du pre­
mier chapi t re du Pacte scolaire, pa r la possibilité d'accueillir progressive­
ment dans une même école des jeunes gens d 'origines sociales d i f férentes . 

» — Amélioration des études, grâce à u n e meilleure orientat ion de 
dépar t et à u n e observation de tous les jeunes gens mis devant des 
tâches et activités couvrant la total i té de leur personnali té . 

» Q u a n t à la division de l 'enseignement secondaire en trois degrés, 
elle répond essentiellement à des préoccupat ions psycho-pédagogiques, 
no tamment pour situer le moment où il s ' impose de d i f fé renc ie r ou d ' in­
t rodui re les méthodes, les programmes, et les branches elles-mêmes. 

» Certes , d ' au t res a rguments sérieux mil i tent pour la division d ' u n 
secondaire regroupé en trois degrés de deux ans. U n des plus souvent 
cités est l ' inévitable et souhaitable prolongat ion de la scolarité jusque 
16 ans. A jou tons -y que la loi du 8 ju in 1964 (4 ) rédui t aux deux 
dernières années l 'obligation de la cont inui té dans la même section. 

» O n peu t d 'ai l leurs dire que, depuis des années et sans aucune 
solution de cont inui té , les é tudes menées dans not re pays ont conclu à 
l 'uti l i té de cet te répar t i t ion en trois degrés. » 

« Beaucoup pa r tagen t l ' idée que les ré formes pédagogiques et didac­
t iques revêtent une plus g rande impor tance que ce qu 'on appelle les 

(4) Loi dite •••< d'omnivalence ». 
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ré formes de s t ruc tu re ». O n peut dire, en tous cas, que les unes et les 
autres doivent ê t re é t roi tement liées. 

» S'il est vra i que le but f inal de l 'enseignement secondaire est de 
donner à tous les jeunes gens et jeunes filles une éducation telle qu'i ls 
soient à même 

» — de résoudre leurs problèmes personnels, 

» — de s ' insérer harmonieusement dans la société, 

» — et de poursu ivre leur éducat ion permanente , 

» il f a u d r a que l 'enseignement secondaire rénové prépare l 'accès de 
chaque élève à la cul ture et, tout en lui assurant une information 
sérieuse, se préoccupe de la formation de l ' individu et du f u t u r citoyen. » 

A p r è s avoir déclaré que la rénovat ion de l 'enseignement secondaire 
implique non seulement une nouvelle distr ibution des matières, mais 
encore et sur tout des modificat ions dans la na ture , le volume et la for­
mula t ion des p rogrammes ainsi q u ' u n e t rans format ion radicale des métho­
des pédagogiques, le ministre a poursuivi : 

« L 'ampleur de la tâche est telle que les problèmes ne m a n q u e r o n t 
pas d'assaillir de tou te par t les pouvoirs organisateurs qui en t r ep rend ron t 
cet te rénovat ion que chacun estime indispensable. 

» Le premier de ces problèmes est probablement la fo rmat ion des 
maîtres <à venir et le recyclage de ceux qui professent déjà. 

» U n e au t re quest ion qui devra sans doute être posée est celle de 
l ' in t roduct ion progressive de cette ré forme. 

» L 'E ta t , pou r sa par t , a l ' in tent ion de procéder part iel lement, dès 
le 1er septembre 1969, à la rénovat ion de son enseignement secondaire. 
Il le fera dans un nombre limité d'établissements, et bien na ture l lement 
en 1"" année. 

» Dès à présent , nous avons chargé les Directions générales intéres­
sées de met t re sur pied un ensemble de dispositions relatives au premier 
degré, celui d 'observation. 

» Les responsables de l 'enseignement de l 'Etat souhaitent que tous 
les réseaux échangent ent re eux leurs idées, leurs recherches et leurs 
expériences. Ils déclarent dès à présent que, symétr iquement à cet te 
r é fo rme de certaines classes de l 'Etat , on peut envisager que les réseaux 
subvent ionnés en t reprennen t aussi, dès le 1er septembre 1969, des expé­
riences valables, don t la tendance générale (mais non les détails d 'appl i ­
ca t ion) s ' inspirera des principes exprimés ci-dessus. » 

Voici u n an que ce discours a été prononcé devant les représentants 
de l 'enseignement subvent ionné officiel et libre. 

Que lques jours auparavant , les proje ts avaient été soumis au Conseil 
Na t iona l de l 'Enseignement de l 'Etat , dans lequel siègent des représen­
tan t s des organisat ions syndicales. 
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Dans les discussions relatives à la rénovat ion de l 'enseignement 
secondaire, les représen tan ts de la C .G.S .P . jouèrent un rôle ex t rêmement 
important . 

En principe, les délégués de la C .G.S .P . expr imèren t des réserves 
quan t à l'idée d ' expér imenter la r é fo rme dans quelques établissements de 
l 'Etat à par t i r d u 1er septembre 1969. Sur les textes qui leur avaient été 
soumis, ils ont fa i t une série d 'observat ions pa rmi lesquelles nous avons 
relevé les suivantes : 

1) « L 'éducat ion nouvelle doit p réparer les jeunes gens et les jeunes 
filles, non à s ' insérer dans la société actuelle, mais à créer la société 
meilleure de demain. U n e éducat ion sociale, économique et poli t ique 
à travers toutes les disciplines leur est donc indispensable. » 

2) « La r é fo rme de s t ruc ture (trois degrés de deux ans) devrai t 
aller de pair avec la prolongat ion de la scolarité à réaliser sous l 'égide 
du seul ministère de l 'Educat ion Nat ionale . » 

3) « Si les cycles d 'observat ion et d 'or ien ta t ion n 'on t pas donné les 
résultats qu ' a t t enda ien t leurs promoteurs , cela ne résulte pas de la façon 
dont cette « expérience » a été in t rodui te . La vérité est qu ' en cours de 
développement de cette ré forme, les moyens mis à la disposition des é ta ' 
blissements se sont progressivement réduits. » 

4) « Ce t t e dernière r emarque pose un pr incipe fondamental qui 
peut être fo rmulé comme suit : 

» Si l'on veut que la réforme soit un succès, il faudra lui consacrer 
d ' impor tants crédits. 

» C'est la tâche du Gouve rnemen t et des Minis t res de l 'Educat ion 
nationale en part iculier , de mon t re r à l 'opinion publ ique : 

» a) que no t re seule mat ière première nat ionale est désormais notre 
disponibilité en « cerveaux » ; 

» b) que les investissements en cette mat ière sont les plus prof i -
tables que le pays puisse fa i re pour sa survie et son avenir ; 

» c) que les budgets de l 'Educat ion nationale, de la C u l t u r e et de 
la Recherche scient if ique doivent être considérablement augmentés , cet 
e f fo r t nouveau de tous les citoyens ne pouvan t que leur être « r e tou rné » 
non seulement sur le p lan matériel ou économique, mais aussi du point 
de vue social ou démocrat ique. » 

A ce propos, rappelons ce qu 'écrivai t en 1958 le ministre Dubois 
alors Inspecteur de l 'Enseignement Techn ique (5) : 

« Tous les gouvernements ont tendance à consacrer les crédits dont 
ils disposent à des dépenses sociales ou économiques susceptibles de rap­
porter immédiatement . Il est p o u r t a n t des investissements qui, pour n ' ê t re 
product i f s qu 'à longue échéance, n ' en sont pas moins r igoureusement 
indispensables ; ce sont no tamment les dépenses d 'enseignement . 

(5) Démocratie et Enseignement »•, par Marcel Busiau et Abel 
Dubois, Editions Impricoop. 
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» De plus en plus, nos pays de vieille civilisation devront compter , 
pou r consolider et développer leur standing, sur la quali té intellectuelle 
de leur popula t ion . Dès lors, on doit admet t re que les re tards scolaires 
cons t i tuent non seulement un problème social, mais une perte de 
substance. 

» Dans l ' intérêt de la collectivité, il f au t réduire cette perte au 
min imum et pour cela, il f au t évidemment savoir y met t re le prix. » 

FEVRIER 1970. OU EN SOMMES-NOUS? 

Le proje t de loi réorganisant l 'enseignement secondaire n'est pas 
encore déposé — mais peut-être le sera-t-il p rochainement ? ( 6 ) 

C o m m e le minis t re Dubois l 'avait laissé en tendre il y a un an, la 
r é fo rme a été in t rodui te sous forme expérimentale en septembre 1969 
dans 22 établissements f rancophones de l 'Eta t dont 2 écoles techniques. 

Dans l 'enseignement subventionné, deux écoles techniques commu ' 
nales se sont engagées dans la même voie. 

Dès à présent , les Autor i t és provinciales du H a i n a u t ont fa i t savoir 
leur in ten t ion d ' app l iquer la réforme en septembre prochain dans 8 éta­
blissements impor tan ts (Athénée , lycée et écoles techniques) et il en est 
de même dans la province de Liège où il est question de l 'appl iquer dans 
les 1 i établissements d 'enseignement technique provincial. 

Dans l 'enseignement de l 'Etat du secteur f rancophone , le nombre 
d 'établissements rénovés a t te indra probablement une soixantaine. 

Dans le secteur néer landophone, la rénovat ion de l 'enseignement 
secondaire débutera probablement à la ren t rée scolaire prochaine, mais 
dès à présent , le ministre Vermeylen a déclaré que toutes les écoles 
secondaires de l 'E ta t devaient être ouvertes aux filles et aux garçons. 

V e r s la f in du mois de janvier 1970, le ministre Dubois a envoyé à 
tous les établissements d 'enseignement secondaire de l 'Eta t un document 
int i tulé : « Synthèse des principes et des modali tés de la Ré fo rme ». 
P a r une let t re d 'accompagnement , les Direct ions étaient invitées à con­
sul ter le personnel enseignant ainsi que l 'association des parents de leurs 
élèves sur l ' oppor tun i t é de part iciper à la ré fo rme en septembre pro­
chain et à solliciter éventuellement leur part icipat ion. 

N o u s résumons ci-dessous ce document qui donne des informat ions 
sur la concept ion actuelle de la réforme dans le secteur f rancophone . 

Organisation générale. 

L'enseignement secondaire rénové est ouver t également aux filles et 
aux garçons ; il est fo rmé de trois degrés axés successivement sur l'obser­
vat ion, sur l 'or ienta t ion et sur la déterminat ion. 

Il compor te au cours de six années u n ensemble de matières com­
munes complété pa r un système souple d'activités et d 'opt ions. 

(6) « Le Soir » du 18-2-1970. 
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Les matières communes assureront la fo rmat ion générale tou t en 
faisant progressivement une place de plus en plus large à une format ion 
optionnelle et à des activités diverses. 

Les matières optionnelles pe rme t t ron t aux élèves de choisir u n cer­
tain nombre de sujets d 'é tudes selon leurs goiits et leurs apt i tudes, ce qui 
conduira progressivement aux fo rmat ions diversifiées les mieux a p p r o ' 
priées à leur personnal i té et à leurs possibilités. 

Les activités complémentaires et libres seront laissées au choix des 
élèves et favor iseront la recherche des intérêts et des apt i tudes sur tout 
au cours des premières années. 

Des séances de rattrapage seront organisées à l ' in tent ion des élèves 
qui ont des handicaps à su rmon te r ou qui ont changé d 'opt ion. 

Dispositions particulières à chaque degré. 

Premier degré (degré d 'observat ion) 

La première année est axée essentiellement sur l 'observation des 
élèves à travers toutes les disciplines. 

Elle commence par une « période d 'accueil » de quelques jours con­
sacrée à un premier dépistage de lacunes éventuelles, en part iculier dans 
les techniques de base : langue maternel le et mathémat ique . Ce t t e recher­
che se fai t en col laborat ion avec le C e n t r e P .M.S . et permet l 'organisa­
t ion immédiate appropr iée de séances de ra t t r apage pour les élèves con­
cernés. 

Ce t t e « pér iode d'accueil » permet également une meilleure adapta­
tion des élèves à leur nouveau milieu scolaire (passage de l'école pr imaire 
à maître un ique à l 'école secondaire où ils ont à connaî t re de nombreux 
professeurs et éduca t eu r s ) . 

En vue d 'assurer progressivement et sur des bases objectives une 
première or ienta t ion, la première année comprend trois périodes succes­
sives répart ies p a r t iers consacrées à des activités obligatoires d'essai : 
activité latine, activité technique , activité art ist ique. 

Ces activités obligatoires d'essai sont organisées pour tous les élèves 
dans le but de pouvoir mieux déceler, non leurs acquis antér ieur , mais 
leurs qualités et leurs apt i tudes . 

Tous les élèves qui aborderont l'enseignement secondaire rénové 
seront donc soumis au même régime au cours de la première année. 

Les « activités d'essai » ne fon t l 'objet d ' aucune notat ion, mais les 
observations auxquelles elles donnen t lieu sont consignées dans le dossier 
scolaire des élèves. Les professeurs qui en sont chargés appor ten t leur 
collaboration à l 'ensemble des professeurs et éduca teurs qui cont r ibuent 
tous à l 'observation des élèves. 

A u terme de la première année, le Conseil d 'Or ien ta t ion composé 
de l 'ensemble des professeurs et des représentants du C e n t r e P .M.S . 
pourra , en collaborat ion avec les familles, émet t re u n avis sur la 
meilleure voie à suggérer dans l ' intérêt de l'élève qui devra à ce moment 
faire une première opt ion. 
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La deuxième année sera encore basée essentiellement sur l'observa-
tion des élèves. A côté d ' une très large format ion commune, les élèves 
p o u r r o n t choisir certaines matières optionnelles telles que : le latin, une 
deuxième langue moderne , des activités à caractère scientifique, technique 
ou art ist ique. 

Enf in , il p o u r n i n t compléter leur format ion par des activités diverses 
de leur choix pouvan t n 'avoir aucun rappor t avec l 'option choisie. 

A la f in de la 2" année, l 'or ientat ion sera proposée sur la base des 
renseignements réunis dans le dossier scolaire au cours des deux années 
d u 1er degré. 

Deuxième degré (degré d 'or ienta t ion et éventuel lement de détermi­
na t ion) 

L 'organisat ion de l 'ensemble du deuxième degré sera telle que toute 
or ienta t ion soit permise et possible sous réserve de ra t t rapage (s) éven-
tuel (s ) . 

A ce niveau commence une format ion di f férenciée correspondant 
aux intérêts et aux apt i tudes des élèves qui pou r ron t choisir u n type 
dé terminé d 'enseignement à caractère général, à caractère technique, à 
caractère ar t is t ique (ar ts plastiques ou musique) ou à caractère pra t ique . 

L 'organisat ion d ' u n certain nombre de matières optionnelles per­
met t ra de révéler les tendances et les apt i tudes dans le type d'enseigne­
ment choisi et de rect i f ier éventuellement une e r reur d 'or ientat ion. 

La 2'' année d u deuxième degré pour ra avoir, soit un caractère de 
t ransi t ion vers le 3'' degré, soit un caractère de f inal i té et dans ce cas 
elle pour ra être suivie éventuellement d ' une année de spécialisation ou 
de per fec t ionnement . 

Troisième degré (degré de dé terminat ion) 

Dans le .V' degré, l 'enseignement pourra être d i f férencié , mais il sera 
tou jours non encyclopédique. 

L 'organisat ion d ' u n système assez large d 'opt ions pour ra permet t re 
une é tude en p r o f o n d e u r de certaines matières pour ceux qui le désirent. 
L 'éventai l des opt ions comporte des cours généraux, des cours de spécia­
lisation technique et des cours pratiques. 

Des cours de réor ienta t ion seront éventuel lement organisés pour les 
élèves qui changeron t d 'opt ion après le 2'' degré ; 

Des séances de ra t t rapage sont encore prévues à ce niveau, mais 
un iquemen t pour compenser un re tard accidentel. 

METHODES ET PROGRAMMES 

L'enseignement secondaire rénové se caractérise aussi et sur tout par 
une concept ion nouvelle des méthodes et des programmes. 

1. — En ce qui concerne les méthodes : 
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— A f i n de mieux préparer les jeunes à la vie sociale et démocrat ique, 
il est nécessaire de développer chez eux à la fois un esprit cri t ique et 
un esprit de créativité. 

— A tous les degrés et à tous les niveaux du secondaire, l 'enseignement 
doit or ienter en fonct ion des réussites scolaires et non sélectionner en 
fonct ion des échecs. 

— Toutes les fo rmes d 'éducat ion doivent cont r ibuer à créer p rogress ive 
ment un climat de'mocratique judicieusement adapté à l'âge des élèves, 
no tamment : 

par une par t ic ipat ion plus active des pa ren t s et sur tou t des élèves et 
des éduca teurs à la vie de l 'école et de la classe, de manière à f avo ' 
riser le développement du sens des responsabilités ; 

pa r l ' in t roduct ion d ' u n dialogue pe rmanen t en t re élèves et ensei­
gnants ; 

pa r une intensif icat ion du self-government r endan t les jeunes plus 
capables de fa i re un choix et de vivre dans la liberté ; 

pa r la par t ic ipat ion aux prises de décision sous fo rme d ' u n e certaine 
cogestion, pa r exemple : 

— en i n f o r m a n t mieux les élèves sur les mot i fs de mesures prises 
a f in de les sensibiliser aux problèmes relat ifs à la vie de l'école ; 

— en pe rme t t an t aux élèves des classes supérieures de par t ic iper à 
certaines réunions d 'enseignants ou de parents . 

— Les enseignants et les conseillers des centres P .M.S . doivent conjoin­
tement i n fo rmer les élèves et les parents de tou t ce qui concerne les 
règlements, les programmes, le choix des matières optionnelles, les 
professions, etc., de façon précise et complète. Ils doivent leur mon­
trer combien le choix judicieux des options peut être impor tan t pour 
la dé te rmina t ion ul tér ieure de leur carrière. 

Le système actuel des examens sera reconsidéré dans l 'ensemble de 
l 'enseignement secondaire. D u r a n t le premier degré, il fai t place à l 'éva­
luation pe rmanen te des élèves, de leurs apt i tudes et de leurs capacités. 
A u c u n e épreuve ne clôture la 1'' année. L'ensemble du 1er degré est 
sanctionné sur la base de ce mode nouveau d 'évaluat ion et d ' u n e appré­
ciation f inale dépourvue de tou t caractère encyclopédique et compéti t i f . 

Le Conseil de classe se réuni t régul ièrement et f r équemmen t pour 
consti tuer et analyser les dossiers scolaires, d 'où toute nota t ion ch i f f rée 
est bannie. 

Il a t tache moins d ' impor tance à l 'acquisit ion d ' une somme de notions 
qu 'à la facul té d 'uti l iser des notions de base ; il vise à améliorer les 
méthodes d 'enseignement , à les coordonner et à les or ienter vers le 
développement des ap t i tudes des élèves. 

2. — En ce qui concerne les matières et les programmes. 

La f o r m a t i o n générale doit consti tuer un tout harmonieux et déve­
lopper toutes les possibilités de l'élève. 
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Elle ne peut ignorer le monde économique et technologique dans 
lequel l 'homme baigne au jou rd ' hu i depuis sa naissance. C 'es t pourquoi 
elle doit lui f o u r n i r non seulement les connaissances de base indispen­
sables, mais l ' init ier aussi à une adaptat ion pe rmanen te aux conditions de 
la vie moderne . T o u s les en fan t s bénéficieront donc d 'une initiation tech ' 
nologique et d ' u n e p répa ra t ion à la vie familiale, sociale, économique et 
poli t ique. 

L 'enseignement qui dispense une cul ture générale ainsi comprise doit 
ê tre actualisé, non compar t imenté , eff icace et dépourvu de tout forma­
lisme. 

Les p rogrammes qui sont actuellement en voie d 'é laborat ion sont 
conçus dans cette op t ique nouvelle et laissent une large place à la per­
sonnali té et à l ' ini t iat ive des professeurs. 

Les écoles qu i seront choisies pour par t ic iper à la réforme en 
septembre prochain seront donc, comme l 'an dernier , des écoles « volon­
taires ». Dans la s i tuat ion actuelle, cette condit ion est encore indispen­
sable mais les mesures nécessaires devront être prises pour que la généra­
lisation puisse se fa i re sans trop tarder et dans de bonnes conditions. 

^ue faut'il penser de la rénovation de l'enseignement secondaire 
entreprise en septembre J969 ? 

Le ministre de l 'Educat ion nationale a récemment déclaré (7) que 
c 'étai t une opéra t ion gigantesque ! 

Et c'est vrai si elle peu t être menée à bien et ne pas tou rne r court ! 

C o m m e il appa ra î t d 'après ce qui précède, l 'enseignement secondaire 
rénové a reçu un hér i tage impor tant des expériences menées depuis 1945 
et spécialement des cycles d 'Observat ion et d 'Or ien ta t ion . 

Il a pu , non seulement bénéficier de tout l 'acquis positif , mais encore 
Vaméliorer et corriger bon nombre d'imperfections. 

O n re t rouve en e f f e t : 

1) le pr incipe du non-cloisonnement des élèves pour les matières 
communes, 

— mais ce pr incipe a été assoupli avec raison par la possibilité de consti­
tuer , pour la langue maternelle et la mathémat ique, des groupements 
d i f fé ren t s bénéf ic iant de méthodes pédagogiques appropriées avec un 
p rogramme de base identique. 

2) l 'organisat ion de « conseils de classe » et l 'établissement de 
« dossiers scolaires » réunissant toutes les observations relatives à chaque 
élève, 

— mais des améliorat ions ont été apportées dans la conception de ces 
techniques et d ' au t res sont à l 'é tude avec la collaboration des profes­
seurs et chefs d 'établissement par t ic ipant à la réforme. 

(7) ^ L/e Soir » du 18-2-1970. 
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3) les contacts avec les Cen t r e s psycho-médico'sociaux, 

— mais ils ont été renforcés et établis plus ra t ionnel lement ; leur mission 
a aussi été é tendue . 

4) les contacts Ecole-Parents , 

— mais ils se sont considérablement développés : créat ion d ' une associa' 
t ien de pa ren t s dans toutes les écoles de l 'Eta t , créat ion d ' u n Conseil 
Na t iona l des Parents , expérience de « gestion associative », associa-
tion étroi te des paren ts à l 'applicat ion de la ré forme, etc. 

5) l 'organisat ion d '« Act ivi tés complémentai res » au choix des 
élèves, 

— mais le vo lume qui leur est actuel lement réservé est plus impor tan t 
que dans les cycles d 'observat ion de 1964. 

6) l 'organisat ion de cours de ra t t r apage en langue maternel le et en 
mathémat ique p o u r les élèves qui ont des déficiences momentanées , 

— mais actuel lement , u n groupe de ra t t r apage ne peut dépasser dix 
élèves et aucun min imum n'est exigé. 

7) l 'organisat ion de « T r a v a u x dirigés » et d '« init iat ion au travail 
scolaire », 

— mais ils sont organisés par demi-classe. 

8) l 'abaissement des normes de popula t ion des classes, 

— mais elles sont plus favorables encore (classes de 25 élèves au maxi­
m u m ) . 

L ' E N S E I G N E M E N T S E C O N D A I R E R E N O V E veut aller beau­
coup plus loin dans le sens de la démocrat isat ion de l 'enseignement et de 
son adapta t ion aux condit ions de la vie moderne : 

1) U n de ses plus grands mérites, c'est sans doute que, pour la 
première fois, les élèves ne sont pas « préor ientés » avant d 'avoir accom­
pli le premier degré d 'observat ion qui comporte deux années. 

Les élèves ne sont plus inscrits, dès la sortie de la 6" primaire, dans 
une opt ion déterminée (latine, moderne ou technique) dont il leur était 
difficile de sort ir , sauf dans le sens lat ine •— moderne — technique, 
malgré tou t ce qu i avait été inventé pour facil i ter les « passerelles » dans 
les deux sens. 

Ils sont tous soumis p e n d a n t tou te la durée de la première année à 
des activités obligatoires d'essai ( lat ine, techniques et art is t iques) et peu­
vent choisir un complément d 'activités culturelles e t / o u sportives pa rmi 
celles qui sont organisées dans l 'établissement. 

Ac tue l l ement , cette fo rmat ion non di f férenciée n'est p révue que 
pour la première année puisque l 'on envisage u n premier essai opt ionnel 
en 2^ année. 

C 'es t dommage ! Dans beaucoup d 'au t res pays — et la tendance 
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générale va même plus loin — les « opt ions » ne sont pas organisées 
avan t la classe correspondant à l 'âge normal de 14 ans. 

C e sera, il f a u t l 'espérer, pour un s tade prochain ! 

2) Les établissements rénovés ont été invités à organiser p e n d a n t 
les premiers jours qui suivent la rent rée scolaire une période dite 
« d 'accueil » au cours de laquelle les élèves de l' ' année fon t connaissance 
avec leurs professeurs et éducateurs, avec l 'organisation des cours et des 
activités, avec les méthodes de travail , avec la disposition des locaux : 
classes, laboratoires, bibliothèque, salle à manger , etc. Ce t te init iat ive 
avai t p ou r but de créer un climat favorable à une adaptat ion facile et 
r ap ide des élèves venant des écoles primaires. L'expérience de cette année 
a été concluante et elle devrait être généralisée à tous les établisssements, 
rénovés ou non. 

3) O n demande de met t re l 'accent, au cours des deux années du 
p remie r degré, sur l 'observation des élèves à travers toutes les disciplines 
et activités. 

C e t t e observation collégiale doit pe rmet t r e d'établir pour chaque 
élève u n por t ra i t psychologique le plus précis possible af in de déceler 
ses intérêts et ses apt i tudes et de t rouver les moyens thérapeut iques 
appropr iés pour remédier éventuel lement à certaines carences. 

Cette idée est loin d'être neuve, mais sa réalisation effect ive réclame 
au t re chose q u ' u n e directive d 'or ienta t ion. 

Elle implique nécessairement : 

— non pas une revision des p rogrammes existants, mais l 'élaboration de 
p rogrammes conçus dans une opt ique radicalement neuve, t enan t 
compte des intérêts de la jeunesse d ' a u j o u r d ' h u i et de tout ce qu'el le 
connaî t par « l'école parallèle » (radio, télévision, journaux, voya-
ges . . . ) 

— l 'uti l isation des méthodes pédagogiques les plus modernes (moyens 
audio-visuels, enseignement programmé, travail d 'équipe, enquê tes . . . ) 

— la suppression des « examens » dont le caractère subjectif, sélectif, et 
souvent t raumat i san t pour les élèves n'est plus à démontrer , et leur 
remplacement pa r u n système d '« évaluat ion cont inue » adapté à 
chaque discipline et intégré dans la vie scolaire normale. 

Enfin, pour pouvoir réaliser les objectifs ci-dessus : rénovat ion totale 
des programmes, des méthodes pédagogiques et des moyens d 'évaluat ion, 
il f a u t donner aux professeurs non seulement les locaux appropriés et le 
matériel indispensabie mais sur tout la format ion psycho-pédagogique 
adéquate , ce qui signifie : 

— Re'novatton de la formation des professeurs (de tous les degrés) 

— Recyclage de tous ceux qui sont en fonction 

— Formation continue. 

Beaucoup de professeurs sont séduits et enthousiasmés par les idées 
qui sont à la base de la réforme, mais pour la plupar t , ils se sentent 
démunis et désorientés devant les tâches nouvelles qui leur incombent ; 
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ils ne s'y sentent pas préparés et cra ignent de ne pas rempli r convenable­
ment leur mission. C 'es t une des raisons des hésitations qu'i ls mani fes ten t 
à s 'engager. 

Cer ta ins avantages leur sont accordés en ce sens que les prestat ions 
« Conseil de classe » sont comptées dans leur horaire en remplacement 
de deux heures de cours, et que tous les professeurs chargés de cours 
généraux, techniques ou pra t iques sont mis sur un pied d'égalité au 
point de vue des prestations. C e dern ier po in t est ex t rêmement i m p c f 
tan t , car il améliore les condi t ions de travail d 'équipe au sein du person-
nel enseignant. 

La « Direct ion Généra le de l 'Organi.sation des Etudes » qu i f o n c 
t ionne depuis 1964 — et qui est appelée main tenan t : « Direc t ion G é n é ' 
raie de l 'Adminis t ra t ion des E tudes » — comporte des services chargés, 
pour l 'enseignement de l 'Eta t , de résoudre en t re autres les problèmes 
suivants : 

— Structures et p rogrammes 

— Méthodes , stages de fo rma t ion et de per fec t ionnement du personnel 

— Matér ie l didact ique 
— Moyens audio-visuels 
— Cent res psycho-médico-sociaux. 
— Activi tés parascolaires. 

Tou te s ces questions, qui sont liées di rectement à la r é fo rme de l 'en­
seignement secondaire, sont donc étudiées actuellement dans les services 
de l 'Adminis t ra t ion des é tudes qui fa i t appel à la collaboration de profes­
seurs, de chefs d 'établissement et de membres de l ' inspection ; ceci permet 
d 'espérer une véritable coordination des enseignements et des disciplines 
d ' au tan t plus que la compétence de ces services ne se limite pas à l 'en­
seignement secondaire. 

O n peut donc dire que les ins t ruments existent. Toutefo is , au s tade 
présent , la condit ion essentielle pou r que l 'on puisse généraliser la 
ré forme entreprise, c'est d 'assurer les moyens de son f inancement . 

Ce serait u n leurre de croire que l 'on peu t fa i re une r é fo rme fon­
damentale de l 'enseignement dans le sens de la démocrat isat ion des 
études, r é fo rme même limitée au niveau secondaire, sans que cela ne 
coûte plus à l 'Eta t , et même sans que cela coiite beaucoup plus ! 

Signalons cependant que, si la r é fo rme envisagée doit amener u n e 
augmenta t ion sensible des dépenses, il ne f a u t pas pe rdre de vue q u ' u n e 
amélioration du rendement scolaire aura pour conséquence une immense 
diminution des échecs scolaires dont on n 'a pas l 'habi tude de calculer le 
coijt. 

C e résul tat d 'une impor tance de premier plan du poin t de vue 
social réduira i t le volume des dépenses improductives. 

* * * 

La présente é tude n 'avai t nul lement comme objectif d 'examiner la 
r é fo rme de l 'Enseignement dans tous ses aspects philosophiques, sociaux 
et culturels. 
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Elle n ' abo rde pas la question fondamenta le des rappor ts existants 
dans une société déterminée entre l 'enseignement et les orientations du 
système économico-poli t ique au pouvoir. 

N o t r e préoccupa t ion était str ictement limitée. 

U n e ten ta t ive de réforme de l 'enseignement secondaire a été entre-
prise dans les condi t ions actuelles de la Belgique. C 'es t elle que nous 
avons analysée. 

N o u s l 'avons fai t , en technicien, avec le souci de dégager les élé­
ments posit ifs qu 'el le contient et les obstacles immédiats de réalisation 
auxquels elle se heur te . 
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Aux Editions du Cercle 

d'Education Populaire 

SOMVILLE 

POUR LE 
REALISME 
Un peintre 
s'interroge 

On peut se procurer cet ouvrage 
au pr ix de souscr ip t ion de 195 F 
en s'adressant au C E P , 
rue de Verv iers, 20, 1040 Bruxelles 
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F R A N C I S C H E N O T 

Bref dialogue 
avec Marc Braet 

Marc Braet est né à Nieuport le 7 jui l let 1925. 

Ses études secondaires sont interrompues par la guerre. A l 'Athénée de 
Bruges, il avait fondé un groupe de jeunesses populaires révolutionnaires. 
1942 le voit dans la résistance et il adhère au Parti communiste. Dès 1943, 
il est contraint à se réfugier dans la clandestinité. Il termine la guerre comme 
part isan armé. 

«Dix -hu i t pas dans la tempête», publiés en 1950, sont dix-hui t poèmes 
directement inspirés par la résistance. 

Dès lors, Marc Braet est entré en l i ttérature. Les recueils vont se succéder, 
des anthologies aussi. En 1967, il publ ie un essai sur la poésie espagnole 
contemporaine : «Je pose ma main sur l 'Espagne» d'après le beau vers de 
Jésus Pocheco. Il est également un des principaux responsables de la revue 
« Kruispunt - Summier». Divers prix sont venus couronner une carr ière l i t té­
raire br i l lante : prix « Wemmel » en 1963, prix «T ie i t» en 1967 et 69. 

Parallèlement, Marc Braet poursuit son act ion sur le plan pol i t ique. 
Secrétaire de la Fédération de Bruges du Parti communiste, il entre au Comité 
central en 1963. 

- Pour de multiples raisons, on connaît assez mal la poésie 
belge d'expression néerlandaise, peut-être serait-il bien venu de 
te situer par rapport aux différents courants ? 

— Depuis la guerre, deux grands mouvements ont marqué la poésie 
d'expression néerlandaise. Et tout d 'abord, celui de 55, qui a appor té un 
renouveau dans la vision poét ique par une conception hardie de l ' image. 
Parmi eux, Speliers, Paul Snoek et surtout Vanderhoeven; aux Pays-Bas, 
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Lodeizen et Campert . Dans les années 60, d'autres poètes sont apparus qui 
se réclamaient d 'un certain natural isme : c'est une poésie froide et un peu 
mécanique qui s'Inscrit en quelque sorte dans la foulée du «nouveau roman». 
Les jeunes, eux, semblent emprunter la vole que j 'a i suivie naguère et qui 
se situait en marge : une forme de l 'engagement que j 'a i d 'ai l leurs aban­
donnée progressivement pour une poésie plus épurée. 

- Marc Braet, tu es à la fois poète et militant politique. 
Quels sont les rapports entre les deux ? 

— Il n'y a en tout cas aucune opposit ion. Je dirais même qu' i l s'agit là 
de deux aspects complémentaires. Mais la poésie pol i t ique n'est pas tout, 
bien que je l 'ai prat iquée. Il y a un autre degré de l 'homme que la poésie, 
seule, peut atteindre. 

- Précisément, qu'est-ce que c'est la poésie ? 

— Je dois écrire des poèmes, c'est une nécessité Intérieure. Ils me l ibèrent 
de certaines choses qui doivent absolument être dites sous risque de conflits. 
La poésie, selon mol, correspond à quelque chose de très profond qui se 
trouve au cœur de tout homme, de là, son caractère universellement humain. 
Mais si certains ne peuvent que la recevoir, d 'autres Infiniment plus rares 
peuvent la donner. Mois II ne s'agit pas seulement d 'un don, une technique 
de base, une connaissance du matér iau langage, sont indispensables. 

- Puisque nous abordons la poésie sous l 'ongle technique, 
parlons de l'image, qui est en définitive un des éléments ma­
jeurs de la poésie. 

— En poésie, les Idées ne sont pas tout. C'est l ' image qui les porte qui 
est essentielle. L'Image est le moyen de forcer la réali té première pour 
at teindre une autre réalité, plus secrète, plus durable. Le surréalisme a joué 
là un rôle Important de l ibérat ion. Il appar t ient aux poètes actuels d 'a l ler 
au-delà et de dépasser un côté purement ludique qui motivait très souvent 
la démarche surréaliste. Mais à ce niveau se pose un nouveau problème, 
celui de la communicabl l l té . Pour mol, l 'artiste do i t continuer à créer, mais 
paral lèlement, s'il est conscient, Il mènera le combat contre les structures 
sociales. Aragon, ne l 'oubl ions pas, publ ie un recueil à trois mille exem­
plaires. Un jeune poète roumain à trente mille ! 

- Marc, de manière extrêmement synthétique, je dirais qu'il 
y a chez toi trois grands thèmes : amour, douleur, mort. Je 
préciserais de manière plus synthétique encore qu'ils me sem­
blent faire part d'une préoccupation unique. 

— Le seul vroi poème n'est-ll pas celui qui a été fortement vécu I 
Effectivement, ces trois thèmes sont étroi tement liés, parfois jusqu'à se 
confondre : amour et douleur, douleur et mort. En définit ive, c'est toute vie. 
C'est l 'amour le commun dénominateur, ce qui justif ie une existence d 'homme, 
le fai t agir en tant que poète et motive ses options fondamentales. 
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M A R C B R A E T 

Poèmes inédits* 

mais il restait toujours 
une photo 
dans la chambre obscure 
de ma mémoire 

un cheval mourant 
dans un paysage d'espagne 
un enfant transparent 
dans la boue de la guerre 
une amie 
dans les flammes bleues d'auschwitz 

toujours il restait un négatif 
un schéma noir et blanc 
dans le rêve anxieux 
dans la croix des bras aimés 
dans la pénombre des bruits éteints 
et parfois 
le vent me saisissait 
comme un chardon desséché 

mais il y a toujours des gens qui bougent 
dans l'image de mon espoir 
et si je dis que je les aime 
ce n'est pas de la pose 
et si je dis que les hommes vivent toujours 
qu'il y a toujours de l'espoir et de l'amour 
c'est si simple 
et c'est tout à la fois 

* Traduits du néerlandais par David Scheinert. 



laisse les mots de massepain 
s'oublier eux-mêmes 

il y a du sang sur le myrte 

chaque fontaine réveille un chant de deuil 
car les fontaines ne dorment jamais 
et les montagnes gardent les lilas 
du matin frais et docile 
le chant de l'arbuste et à l'infini 
le rire de l'oiseau moqueur 

il y a du sang sur la terre 

chaque pas libère le désespoir 
noir comme les olives du soir 
les coqs de verre étincelants sont réveillés 
la ville retient son souffle 
pour que l'angoisse continue à dormir 

il y a du sang sur les mains 

le souffle argenté du guadalquivir 
le vol muet de l'engoulevent 
le doux balancement de la primevère 
le chiendent et le chant 
de la mort tendre et farouche 

quand donc viendra la vengeance du ciel 
violente et ténébreuse comme l'éclair ardent 
quand donc cessera le silence des voix 
et quand éclatera le verbe comme un ouragan de feu 

car il y a du sang sur la tête de federico 

laisse les mots de massepain 
si doux à la bouche 
il est une autre peine elle brûle 
avec son visage aveugle et ses doigts coupés 
il est une autre peine du sang répandu 
du sang oublié 
et de la solitude 
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P H I L I P P E B O E S M A N S 

Quelques réflexions sur l'état 
actuel du langage musical 

En examinant l'état actuel du 
langage musical, on peut faire 
une première constatation d'or­
dre général : depuis le début du 
19" siècle, on assiste à la dispa­
rition dans le domaine musical 
d'un langage commun. A la lu­
mière de cette constatation on 
pourrait formuler l'hypothèse sui­
vante : la tentative des premiers 
compositeurs romantiques de li­
bérer le langage musical du for­
malisme classique, donc en fait 
de se séparer d'un langage com­
mun, est l'amorce d'un processus 
non encore abouti. 

Certes, il y a eu des groupes 
de compositeurs qui se sont arrê­
tés au choix d'une certaine esthé­
tique. Mais on ne peut pas dire, 
par exemple, que les composi­
teurs du « Groupe des Six » se 
soient consciemment posé le pro­
blème d'un langage commun et 
codifié. Ce qui les unissait rele­
vait plutôt du tic d'écriture et 
d'orchestration, d'une forme d'hu­
mour propre à l'époque, réaction-
nelle au romantisme et à l'im­
pressionnisme. 

Le seul exemple d'expérience 
et de recherche communes et 
conscientes d'un nouveau code 
est celui de l'Ecole viennoise do-
décaphonique trouvant ultérieure­
ment son développement logique 

dans la musique sérielle. L'expé­
rience de la musique sérielle gé­
néralisée représente un équilibre 
(de courte durée : une dizaine 
d'années environ) qui à la fois 
culmine et déjà se rompt avant 
1960. Elle prolonge, en fait, l'ef­
fort de rationalisation déjà enta­
mé par les Viennois et particuliè­
rement par Anton Webern ; elle 
répond à une même nécessité 
esthétique. Mais à mesure que la 
formulation se fait plus coîi-
sciente, elle tend de plus en plus 
vers un langage musical négatif 
du langage tonal dans toutes ses 
caractéristiques : harmoniques, 
rythmiques et phraséologiques. 
Ce « degré zéro » de l'écriture 
s'articule sur un refus systéma­
tique à la fois du discours li­
néaire, de la symétrie rythmique 
et des enchaînements harmoni­
ques propres à la logique de la 
musique tonale. Cette logique, 
nous l'avons tellement assimilée 
qu'elle fait figure de réalité ob­
jective, d'absolu remontant à 
l'enfance (c'est selon elle que 
nous avons appris à chanter et à 
danser) par rapport auquel la 
distance critique s'abolit et dis­
paraît la contingence qu'elle re­
cèle, à deux siècles à peine de 
culture musicale. Remarquons en 
passant que l'enseignement musi­
cal perpétue l'absolutisme du 
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langage tonal tout comme l'ensei­
gnement plastique perpétue celui 
de la représentation réaliste. 

On peut certes discuter de ce 
que représente comme atteinte à 
la créativité la contrainte du mo­
dèle imposé, mais l'absurde pa­
raît quand même moindre que 
l'arbitraire total du choix d'un 
langage musical qui n'est que 
celui d'une phase de l'histoire de 
la musique. Cette absurdité éclate 
quand on réfléchit au prétexte 
invoqué, selon lequel il faudrait 
d'abord « apprendre à écrire » 
avant de « faire du moderne >^ ; 
d'abord assimiler le modèle réfé­
rentiel de la musique tonale pour 
ensuite, progressivement, s'en 
écarter et atteindre enfin à une 
musique soi-disant « originale et 
personnelle ». L'enseignement des 
conservatoires produit ainsi de 
par le monde une internationale 
de compositeurs marginaux, écri­
vant hors de toute expérience 
vivante une même musique, ayant 
assimilé tous les lieux communs 
d'écriture mais rendue plus dis­
sonante (pour autant que ce ter­
me ait un sens dans une logique 
tonale) et dans laquelle sont in­
troduites de naïves cassures ryth­
miques. La formation des instru­
mentistes va tout naturellement 
dans le même sens et produit 
des praticiens d'une musique ap­
partenant au passé, définitive­
ment fermés à tout le travail 
d'improvisation et de création 
collective que réclame souvent la 
pratique musicale contemporaine. 

Il est normal que le langage 
sériel, s'étant élaboré par inver­
sion d'un langage révolu, soit de 
ce fait, et par le sectarisme iné­
vitable qui en découle, encore 
plus limité que son modèle et ait 
très tôt abouti à une impasse, 
celle d'un langage privé de dyna­
misme, fermé sur lui-même. Cette 
courte période de l'histoire de la 
musique a cependant été très im­
portante et à plusieurs degrés : 
elle a permis de rompre avec des 
habitudes de pensée, d'observer 
et d'analyser certains phénomè­
nes acoustiques, de provoquer des 
recherches — non encore épuisées 
— d'élargissement des possibilités 
instrumentales, de faire naître de 
nouvelles pratiques de composi­

tion (telles que la musique élec­
tronique), de nouvelles formes 
(les formes mobiles), elle a aussi 
produit quelques oeuvres de 
grande allure. 

Il était tout aussi normal que 
ce langage, dont les règles d'écri­
ture sont relativement faciles à 
assimiler pour un musicien qui 
s'y applique, ait produit un nou­
vel académisme dans lequel beau­
coup de compositeurs, aujour­
d'hui encore, restent confortable­
ment installés, tandis que d'au­
tres en reprennent seulement une 
certaine couleur instrumentale, 
telle celle inventée par Boulez 
dans le « Marteau sans Maître 
Toutes ces œuvres accusent en­
tre elles une identité bien plus 
grande que celle existant, au 
XVIW siècle, entre des concerti 
de Vivaldi, Gemminiani et Co-
relli, par exemple. 

Les compositeurs les plus re­
présentatifs de l'expérience com­
mune de la musique sérielle 
(Boulez, Berio, Pousseur, Stock-
hausen), ainsi que quelques nou­
veaux venus, sont les premiers à 
avoir pris conscience de ces limi­
tes et à les avoir dépassées. Ce 
dépassement ne s'opère pas en 
commun, mais dans une sorte 
d'anarchie, de retour à des expé­
riences et à des réflexions indi­
viduelles auxquelles on peut ce­
pendant trouver des traits com­
muns. En e f f e t , dès que l'on veut 
dépasser un langage qui se pré­
sente comme l'aboutissement de 
plusieurs siècles d'histoire musi­
cale, on ne peut le faire sans 
prendre pour référence même 
lointaine et indirecte, toute l'his­
toire de la musique. 

Rendre à la musique un aspect 
linéaire et phraséologique (et ceci 
parait inévitable aujourd'hui) ren­
voie immanquablement à une 
musique déjà connue ; toute 
phrase, ou même tout fragment 
de phrase musicale que l'on peut 
inventer aujourd'hui (à moins 
d'utiliser des micro-intervalles) 
évoque inévitablement soit 
Schoenberg, soit Wagner, soit une 
monodie grégorienne... Un cycle 
étant entièrement achevé, le pro­
blème de la création se pose donc 
actuellement dans des termes 
qualitativement différents de ceux 
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du passé ; il s'agit à chaque fois 
d'intégrer cette phraséologie à 
un contexte pour que l'ensemble 
soit à la fois cohérent et neuf 
(Boulez en a donné un exemple 
très intéressant dans la dernière 
partie de « Figures — Doubles-
Prismes »). 

Le problème est identique en 
ce qui concerne le recours à la 
citation musicale. 

Déjà en 1961, Henri Pousseur, 
comme base à son opéra « Votre 
Faust commençait à élaborer 
un système très complexe pou­
vant réunir une multitude de ci­
tations d'opéras, tantôt juxtapo­
sées tantôt superposées ou sépa­
rées par des transitions de lan­
gages différents. Le point d'a­
choppement d'un montage de ci­
tations, c'est de dépasser le sim­
ple collage d'éléments, liés entre 
eux sans nécessité organique, de 
ne pas s'en tenir au procédé de la 
juxtaposition de musiques de dif­
férentes époques, dont l'intérêt 
ne dépasserait pas celui d'un 
•" pot-pourri ». Dans cette opti­
que, l'argument de Pierre Boulez 
serait recevable, selon lequel 
cette technique des citations n'est 
qu'une tentative de récupération 
de langages épuisés, due à une 
nostalgie du passé et à un besoin 
de sécurisation. Mais cette théo­
rie est difficilement applicable, 
par exemple, à « Hymnen -> de 
Karlheinz Stockhausen. Celui-ci 
n'a pas réellement travaillé sur 
le langage des hymnes nationaux, 
il les a utilisés comme des ob­
jets identifiables, comme le se­
raient des bruits connus (un 
train, un oiseau), comme on voit 
intégrés à la peinture actuelle 
certains éléments figuratifs. Ce 
projet est clairement démontré 
par le choix qu'a fait Stockhau­
sen d'un matériau aussi assimilé, 
sommet du lieu commun musi­
cal, qu'est l'hymne national. 

La grande richesse de l'œuvre, 
c'est qu'à un contexte de bruits, 
synthèse de toutes ses recherches 
antérieures dans le domaine élec­
tronique, Stockhausen a réussi à 
intégrer à différents degrés d'i­
dentification le matériau « Hym­
nes nationaux ». C'est la com­
plexité et la constante intelli­

gence de ce jeu de « reconnais­
sance " d'objets connus, cachés, 
effacés, parfois identifiables l'es­
pace d'un éclair, qui donnent à 
cette oeuvre toute sa portée esthé­
tique nouvelle. 

Dans le même domaine de l'u­
tilisation des citations musicales. 
Pierre Bartholomée a écrit une 
oeuvre très cohérente et d'une va­
leur poétique indéniable, « Le 
Tombeau de Marin Marais » 
pour petit ensemble d'instru­
ments anciens. Cette oeuvre uti­
lise uniquement des citations 
empruntées à diverses composi­
tions de Marin Marais, intégrées 
par le compositeur dans un ré­
seau harmonique constitué de 
micro-intervalles : les trois in­
struments à cordes sont accordés 
de manière à former entre eux 
une échelle en 21e d'octave, tan­
dis que le clavecin est accordé 
selon le tempérament égal. Théo­
riquement, le rapport entre le 
clavecin et les cordes doit arriver 
à produire des intervalles de 
84e d'octave. Le compositeur a 
organisé les citations dans ce 
contexte préétabli. Ce qui les 
soumet inévitablement à une 
transformation. L'exécution de 
cette œuvre a été rendue possi­
ble par un fait assez exception­
nel : l'existence d'un groupe de 
musiciens pratiquant les instru­
ments anciens, mais qui forment 
le noyau d'un ensemble instru­
mental travaillant depuis des an­
nées à un répertoire des plus 
modernes. De même, la réalisa­
tion des " Hymnen », pour la 
partie instrumentale qui entoure 
la bande magnétique, a été ren­
due possible grâce à un groupe 
de compositeurs et d'instrumen­
tistes réunis autour de Stockhau­
sen. Ces deux groupes existent 
actuellement, parmi d'autres, 
complètement en marge de notre 
enseignemnt musical, ce qui nous 
amène à une remarque qui ser­
vira de conclusion. 

Les conservatoires de musique 
représentent actuellement les bas­
tions les plus solides du conser­
vatisme. Ils ne pourront pas 
échapper à cette sclérose en s'a-
daptant lentement à de nouveaux 
langages, ce qui leur laisse tou­
jours le même retard. 
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Ils ne pourront le faire qu'en 
choisissant de se transformer en 
centres de création à la pointe 
des recherches et des expérien­
ces les plus vivantes aujourd'hui. 
Il ne s'agit pas ici de creuser un 

fossé entre la musique du passé 
et la musique d'aujourd'hui, mais 
au contraire de chercher, pour 
l'une comme pour l'autre, les 
meilleures conditions d'existence. 
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